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Os ecossistemas lacustres, especificamente aqueles considerados urbanos, têm 

sofrido alterações em suas características físicas, ecológicas e ambientais. Faz-se 

necessário construir um modelo de gestão que permita desenvolver propostas com vistas à 

mitigação dos impactos ambientais decorrentes das ações antrópicas. Neste sentido, esta 

tese tem como objetivo apresentar aspectos relacionados às Lagoas Urbanas, e, por meio 

de um estudo de caso aplicado na Lagoa do Vigário, verificar possíveis ações para 

aperfeiçoar os procedimentos de gestão para estes ambientes. No desenvolvimento da 

pesquisa foram analisadas informações acerca de três Lagoas Urbanas localizadas no 

Estado do Rio de Janeiro (Rodrigo de Freitas, Araruama e Jacarepaguá). Realizou-se a 

caracterização socioeconômica e a percepção ambiental dos moradores que vivem no 

entorno da Lagoa do Vigário. Além disso, foi possível diagnosticar a aplicabilidade dos 

instrumentos de gestão da  Política Nacional de Recursos Hídricos - PNRH na Lagoa do 

estudo de caso, e, finalmente, foram demarcados pontos de lançamentos de efluentes e 

identificados os tipos de usos. Conclui-se que, mesmo havendo um sistema de leis 

ambientais que apresentam rigorosidade, estas se encontram espaças e de difícil aplicação. 

As Lagoas Urbanas, de modo geral, apresentam as mesmas características e impactos 

significativos provocados pelas ações antrópicas. Para que os instrumentos de gestão da 

PNRH tenham eficácia, deve haver participação coletiva, fato que corrobora com a gestão 

compartilhada. 
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Urban lagoon systems have undergone physical, ecological and environmental 

changes. Therefore, it is necessary to build a management model that allows for the 

development of proposals aimed at mitigating the environmental impacts caused by 

anthropogenic actions. In light of this, the objective of this thesis is to present an overview 

of urban lakes and conduct a case study of Vigário Lake to determine actions that could be 

implemented to improve the management of such environments.  The research study 

analyzed information about three lakes located in the state of Rio de Janeiro (Rodrigo de 

Freitas, Araruama e Jacarepaguá). It also conducted a socioeconomic survey and an 

environmental perception study with people living around Vigário lake. Additionally, it 

evaluated the applicability of the management tools provided by the National Water 

Resource Plan - PNRH on Vigário lake, demarcated sewage outflow pipes and identified 

how the lake was being used. The study found that despite there being rigorous 

environmental laws, they are difficult to be enforced. Generally, urban lakes have the same 

characteristics and suffer significant anthropogenic impacts. Thus, in order for the PNRH 

management tools to be effective, there has to be a collective effort to implement such 

tools. 
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1. INTRODUÇÃO  

A água representa um insumo fundamental para o sustento do planeta. De fato, os seres 

vivos não possuem autossuficiência em seus organismos que os condicionem a viver sem a 

água.  Do ponto de vista social, a interferência da água traz alterações significantes nos 

ambientes, tendo em vista que pode ser um instrumento de movimentação ou de 

transformação na economia. 

 

Segundo estudos da Fundação das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO), 

foi verificado que o consumo da água no planeta está dividido da seguinte forma: 70% para 

irrigação, 20% para atividades industriais e 10% para usos urbanos (ONU, 2014) 

 

De acordo com Caponera (2012), a importância da água, em todos os aspectos das 

atividades humanas, é bem conhecida, já que sua disponibilidade representa uma condição 

básica para a sobrevivência dos seres humanos, dos animais e das plantas. É por meio da 

combinação de água com um ou mais recursos naturais básicos que os outros recursos 

“secundários” são disponibilizados. Combinada com a terra fornece florestas, que são, por 

sua vez, indispensáveis para sustentar a vida humana e animal.  

 

Do ponto de vista social, o recurso hídrico bem gerenciado pode transformar ambientes 

que podem se tornar áreas próprias e, ao mesmo tempo, impróprias para viver, tendo em 

vista a forma como é gerenciada.  São justamente estes fatores que fazem com que a água 

se torne um recurso passível de conflito, ou seja, desde o momento em que passou a se 

tornar um recurso, a sociedade discute as suas relações.  

 

Estudos realizados pelo Instituto de Hidrologia da Rússia a pedido da UNESCO (2012), 

afirmam que mais de um bilhão de pessoas em todo o planeta não dispõem de água potável 

e cerca de 25 mil entre elas morrem diariamente, devido à má qualidade das águas que 

usam e tomam.  

 

Em que pese a discussão frente aos conflitos pelo uso da água no mundo, percebe-se que, 

atualmente, têm sido criadas áreas específicas de pesquisa para sanar tais demandas, sejam 
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nos Programas de Engenharias, Direito, Sociologia, sejam áreas que supostamente não são 

consideradas afins, mas que na verdade se coadunam. 

 

A atuação multidisciplinar pode ser um avanço na gestão dos recursos hídricos já que seus 

usos estão diretamente relacionados às atividades antrópicas e, consequentemente, à 

urgência na preservação dos ecossistemas. Ademais, é necessário ressaltar a importância 

de se manter as áreas de preservação permanente monitoradas pelos órgãos de proteção 

ambiental, amparados pela legislação vigente, seja pela sua função ambiental, englobando 

a preservação dos recursos hídricos, da biodiversidade, da fauna, da flora, da proteção do 

solo, seja pelos benefícios que promovem o bem-estar da comunidade, além da melhoria 

da qualidade de vida dos habitantes, em função de outros benefícios gerados pelo 

equilíbrio de sua função ambiental. 

 

Considerando que os aspectos da água possuem influência direta na vida global, há que se 

ressaltar que por vezes esta é considerada um recurso; em outras, apenas água, assim é o 

entendimento de Teixeira (2012): 

 
Embora todo recurso hídrico possa ser também considerado água, a 
recíproca não é verdadeira. De uma forma objetiva, considera-se recurso 
hídrico apenas a água que pode ser produtivamente aproveitada, ou o que 
economicamente significa, está apta para a utilização com fins de geração 
de riquezas. Assim pequenas nascentes ou córregos embora possam ter 
importância sociocultural ou religiosa para algumas comunidades, não 
estão aptos para aproveitamento econômico, não sendo, portanto, 
classificados como recursos hídricos. 

 
Considerada recurso ou não, percebe-se é que sua gestão tem se tornado complexa frente 

às atividades antrópicas, principalmente no meio urbano. Este fato faz com que os 

ecossistemas situados nestas áreas passem a receber uma sobrecarga que pode influenciar 

diretamente na qualidade de suas águas e no corpo hídrico.  

 

As Lagoas Urbanas são exemplos de ecossistemas que recebem impactos diretos e 

indiretos originados pelas ações antrópicas. Nestes ambientes naturais, é possível verificar 

a similaridade de ações e reações, ou seja, lançamento de efluentes domiciliares, 

industriais, ocupação desordenada e irregular, lançamento de resíduos sólidos pela 

população, e como reação, percebe-se alteração na qualidade da água, processos de 
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eutrofização por excesso de carga orgânica, assoreamento, mortandade de espécies animais 

e vegetais, e, em alguns casos, desvalorização do entorno. 

 

Como bens naturais urbanos vulneráveis, Lagos e Lagoas são características da paisagem 

que contribuem, significativamente, para aumentar a qualidade de vida nos centros 

urbanos, proporcionando espaço para atividades recreativas e educativas e, até mesmo 

contribuindo para amenizar o clima urbano (MARTÍNEZ-ARROYO e JÁUREGUI, 2000). 

Além disso, o divisor de águas destes ecossistemas é parte do tecido urbano e, assim, eles 

tendem a enfatizar os problemas ambientais que afetam as áreas metropolitanas, pela 

recolha e acumulação de grandes quantidades de nutrientes e poluentes, incluindo 

contaminantes microbianos. Contaminação por coliformes termotolerantes e florações de 

cianobactérias tóxicas pode deteriorar o valor ecológico destes ambientes e transformá-los 

em risco potencial para a saúde humana, o que pode exigir uma gestão com custo elevado e 

planos de restauração. 

 
As áreas de lagoas são também de extrema importância social para as populações 

ribeirinhas, uma vez que delas provém boa parte das proteínas consumidas (mariscos e 

peixes), essenciais para a subsistência dessas populações enquanto fonte de renda. 

 
O Brasil dispõe de um ordenamento jurídico voltado à proteção dos recursos hídricos, 

porém estas Leis encontram-se espaças, não alcançando na sua individualidade os 

objetivos propostos pelos Legisladores, fato que pode acarretar conflito nos procedimentos 

de gestão. Este fato pode ser verificado na Política Nacional de Recursos Hídricos, que 

apesar de ter sido editada com a finalidade de gerenciar os recursos hídricos no país, não 

aborda com veemência a proteção dos ecossistemas lagunares. 

 

Por esta demanda, há necessidade de se verificar como os procedimentos de gestão de 

recursos hídricos no Brasil têm sido executados com vistas ao atendimento da gestão das 

lagoas urbanas, e quais instrumentos jurídicos podem ser integrados à gestão.  

 
Neste sentido, a pesquisa pretende contribuir com a gestão de recursos hídricos para as 

lagoas urbanas, apresentando propostas que possam aperfeiçoar os procedimentos 

apresentados na Política Nacional de Recursos Hídricos, integrando-os às demais 

legislações existentes. Foi realizado um diagnóstico ambiental das lagoas Rodrigo de 



�

	�

Freitas, Araruama e Sistema Lagunar de Jacarepaguá, e, sequencialmente, utilizou-se como 

estudo de caso uma lagoa urbana  (Lagoa do Vigário) localizada no município de Campos 

dos Goytacazes RJ. 

 

1.1. Estruturação da Tese 
 

Esta tese está constituída em seis capítulos, incluindo a introdução (Capítulo 1).  

 

No Capítulo 2 são apresentados os objetivos da pesquisa. No Capítulo 3 (Revisão 

Bibliográfica), inicialmente, expõe-se uma abordagem das legislações referentes à gestão 

de recursos hídricos, para posterior análise de suas aplicabilidades em lagoas urbanas. 

Foram explorados como base o Código de Águas, a Política Nacional de Recursos Hídricos 

e Sistema Nacional de Recursos Hídricos, a Política Nacional do Meio Ambiente, o 

Código Florestal Brasileiro e o Plano Nacional de Saneamento. Como complemento, foram 

apresentados a Política Estadual de Recursos Hídricos do Rio de Janeiro  e o Plano Diretor 

Municipal/Estatuto da Cidade. Tais instrumentos jurídicos foram referenciados devido  à 

sua importância para a gestão das lagoas urbanas. Sequencialmente apresenta-se a 

caracterização dos ecossistemas lacustres e conceituações. 

 

No Capitulo 4 estão apresentados os aspectos metodológico da pesquisa. Este capítulo foi 

dividido em três seções. A primeira estabelece as diretrizes legais sobre a abordagem 

referente ao tema da pesquisa. Foi feito um detalhamento para evidenciar a importância das 

citadas Leis no trabalho. A segunda seção apresenta os procedimentos realizados para a 

obtenção dos dados referentes às Lagoas Rodrigo de Freitas, Araruama e Complexo 

Laguna de Jacarepaguá. A terceira seção define as atividades realizadas para execução de 

procedimentos aplicados no Estudo de Caso.  

 

Os resultados e discussões estão apresentados no Capítulo 5, que também está estruturado 

em três seções. A primeira descreve os resultados do diagnóstico com as condições das 

lagoas urbanas (Rodrigo de Freitas, Araruama e Sistema Lagunar de Jacarepaguá). A 

segunda trata do Estudo de Caso, com resultados inerentes à caracterização do perfil 

socioeconômico e ambiental dos moradores que vivem no entorno da Lagoa do Vigário, ao 

diagnóstico da Lagoa do Vigário considerando os instrumentos de gestão previstos pela 



�

��

PNRH, à identificação de pontos de lançamentos de efluentes e tipos de usos representados 

por mapas temáticos. Por fim, são apresentadas possíveis propostas de ações para melhoria 

da gestão na Lagoa do Vigário.  

 

O capítulo 6 detalha as conclusões da pesquisa com recomendações para possíveis 

trabalhos futuros, enfatizando propostas para adequar a PNRH com a integração dos 

aspectos legais, institucionais e, principalmente, com a participação da sociedade. 
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2. OBJETIVOS  

2.1. Objetivo Geral  

Elaborar uma proposta para aperfeiçoamento da gestão de recursos hídricos em lagoas 

urbanas a partir do Estudo de Caso da Lagoa do Vigário, localizada no município de 

Campos dos Goytacazes RJ. 

2.2. Objetivos Específicos 

Evidenciar as principais legislações federais, estaduais e municipais ambientais associadas 

à gestão de Lagoas urbanas;  

Verificar as condições atuais de três Lagoas Urbanas localizadas no Estado do Rio de 

Janeiro, levando em consideração os problemas enfrentados pelo corpo hídrico e as 

propostas para a solução dos mesmos. Parametrizar as propostas e ações verificadas, com 

vistas à aplicação na Lagoa do Vigário; 

Fazer o reconhecimento do perfil socioeconômico e da percepção ambiental dos moradores 

que vivem no entorno da Lagoa do Vigário; 

Diagnosticar a situação da Lagoa do Vigário, frente aos instrumentos de gestão da Política 

Nacional de Recursos Hídricos, e na oportunidade identificar pontos de lançamento de 

efluentes e usos da água. 

 

�
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3. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA  

3.1. Orientações Normativas para a gestão de recursos hídricos no Brasil 

Este capítulo apresenta orientações normativas relacionadas à gestão de recursos hídricos 

no Brasil. Os instrumentos legais apresentados fazem parte de uma compilação de leis que 

estão relacionadas diretamente com os procedimentos de gestão de águas urbanas, no País 

e no Estado do Rio de Janeiro. Vale lembrar que foram extraídas informações 

especialmente sobre a proteção legal das lagoas urbanas, que é o objeto principal da 

pesquisa. As leis aqui propostas seguem uma hierarquia constitucional, embora não 

estejam apresentadas nesta ordem, visto que este trabalho está enfatizando a gestão dos 

recursos hídricos. Optou-se ainda por não inserir nesta pesquisa as Resoluções, Decretos e 

Portarias que ficam sob a tutela da discussão técnica e aplicação das mesmas.  

 

Inicialmente apresenta-se o Código de Águas, que foi o marco da Gestão de Recursos 

Hídricos no País e desenvolveu novos conceitos e procedimentos sobre a água, bem como 

um novo olhar para o bem natural que acabara por se tornar um recurso. Continuamente 

destaca-se no texto a Política Nacional de Recursos Hídricos – PNRH, que além de 

ratificar e retificar parte do que foi implementado pelo Código das Águas inseriu objetivos 

e instrumentos de gerenciamento para as bacias hidrográficas, além de criar um novo 

sistema. Sequencialmente foi inserida no texto a Política Nacional de Meio Ambiente – 

PNMA, que foi um importante marco na proteção jurídica do meio ambiente no Brasil, 

além de congregar leis anteriormente espaças e agora compiladas num mesmo diploma 

legal, especificamente sobre recursos naturais que despertam interesse econômico. 

 

Posteriormente têm-se o Código Florestal, que além de garantir e dispor de vasta 

normatização sobre a proteção dos recursos naturais estabelece regras sobre as áreas de 

proteção permanente, assunto de maior relevância e interesse para esta pesquisa. Inserido 

ainda neste contexto está o Plano Nacional de Saneamento Básico – PLANSAB, que 

estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico. Vale destacar que, de acordo com 

o PLANSAB, os recursos hídricos não integram os serviços públicos de saneamento 

básico, ficando sob a tutela da PNRH. Entretanto, considerou-se necessário caracterizar na 

pesquisa ações como abastecimento de água, coleta de esgoto e resíduos sólidos, bem 
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como informações sobre a drenagem de águas pluviais urbanas, para entender como o 

PLANSAB pode contribuir com a PNRH na elaboração e cumprimento de suas propostas. 

 

Suplementarmente, e com a intenção de dar suporte ao cumprimento da PNRH, foi 

apresentada a Política Estadual de Recursos Hídricos – PERH do Rio de Janeiro, onde há 

um refinamento e direcionamento para a aplicabilidade do Plano Estadual de Recursos 

Hídricos e, neste diapasão, verifica-se a proteção das lagoas como um dos requisitos 

estabelecidos pela Lei Estadual. E para concluir, foi considerado também o Estatuto da 

Cidade, que estabelece diretrizes gerais para a política urbana e apresenta outras 

providências como zoneamento e uso e ocupação do solo, bem como destaca as áreas de 

relevante interesse.   

 

Para contextualizar e fundamentar as discussões acerca do ordenamento jurídico brasileiro 

aplicado à gestão de recursos hídricos foram utilizadas como referências citações de 

autores com experiência no cenário acadêmico e corporativo (Figura 1). 

 

 
Figura 1: Diagrama das principais referências utilizadas 

 

3.1.1. Código das Águas 

Considerando que o uso das águas no País era regido por legislação obsoleta, em 

desacordo com as necessidades e os interesses da coletividade nacional; que esse estado de 
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coisas precisava ser modificado, para se adotar legislação adequada que permitisse, de 

acordo com a tendência da época, o controle e o incentivo do aproveitamento industrial das 

águas, em particular as medidas que facilitassem e garantissem o aproveitamento racional 

da energia hidráulica; e, considerando que, com a reforma pela qual haviam passado os 

serviços afetos ao Ministério da Agricultura, o Governo estava aparelhado, por seus órgãos 

competentes, a ministrar assistência técnica e material indispensáveis à consecução 

daqueles objetivos, o Governo Provisório decretou o Código de Águas, em 10 de julho de 

1934, retificado em 27 de julho de 1934 (POMPEU, 2010). 

 

O início da gestão de recursos hídricos no Brasil se deu com a publicação deste Código, já 

que, nesta época, as águas eram consideradas como recurso natural renovável, fato que 

levou ao incentivo do desenvolvimento industrial e agrícola no país, abordando 

principalmente a produção de energia elétrica. O Código faz menção às águas públicas1, 

àquelas que podem ser de uso comum ou dominicais2, e ainda, dispõe sobre as águas 

particulares de uso comum. 

  

Este ordenamento jurídico foi o responsável pela atribuição do “título propriedade” da 

água quando estabelecida a sua classificação (Figura 2) 

 

 
Figura 2: Classificação das águas quanto à propriedade 

 

���������������������������������������� �������������������
1 Águas públicas são as que pertencem à União, aos Estados e aos Municípios. 

2São públicas dominicais todas as águas situadas em terrenos que também o sejam, quando as mesmas não forem do 
domínio público, de uso comum, ou não forem comuns. (Art. 6º, Decreto nº 24.643, de 10.07.34). 



�

�
�

É importante ressaltar que as águas públicas de uso comum ou patrimoniais, dos Estados 

ou dos Municípios, bem como as águas comuns e as particulares, poderiam ser 

desapropriadas por necessidade ou por utilidade pública, deixando o legislador a 

responsabilidade da desapropriação pela União em todas as situações,  as águas dos 

municípios e as particulares sob competência do Estado e as particulares exclusivamente 

sob responsabilidade do Município. 

 

É possível verificar que o Código de Águas destaca um capítulo para as águas comuns3 e 

assegura o uso gratuito de qualquer corrente ou nascente de águas, para as primeiras 

necessidades da vida, quando houver caminho público que as torne acessíveis. Define que 

caso não haja caminho, os proprietários marginais não podem impedir que seus vizinhos se 

aproveitem das mesmas para aquele fim, contanto que sejam indenizados do prejuízo que 

vierem a sofrer com o trânsito pelos seus prédios, deixando claro que a servidão só se dará 

verificando-se que os ditos vizinhos não podem obter água de outra parte, sem grande 

incômodo ou dificuldade. 

 

O Código conceitua as águas particulares como aquelas situadas em terrenos que também o 

sejam, quando as mesmas não estiverem classificadas entre as águas comuns de todos, as 

águas públicas ou as águas comuns. Quanto às águas de dominialidade da União, refere-se 

às águas marítimas, as situadas no Território do Acre, ou em qualquer outro território que a 

União venha a adquirir, enquanto o mesmo não se constituir em Estado ou for incorporado 

a algum Estado. O Código define como pertencente à União as águas que serviam de 

limites da República com as nações vizinhas ou se estendiam a território estrangeiro. A 

dominialidade se estende às águas quando situadas na zona de 100 quilômetros contígua 

aos limites da República com estas nações. E finaliza mencionando que as águas que 

serviam de limites entre dois ou mais Estados, bem como as que percorriam parte dos 

territórios de dois ou mais Estados, estavam sob domínio da União. 

 

Quanto aos municípios, o Código estabelece que, quando as águas servem de limites entre 

dois ou mais Municípios ou quando percorrem parte dos territórios de dois ou mais 

Municípios, a dominialidade é do Estado. No que concerne aos lagos navegáveis, define 

���������������������������������������� �������������������
3São comuns as correntes não navegáveis ou flutuáveis e de que essas não se façam. (Art. 7º, Decreto nº 24.643, de 
10.07.34). 
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que os terrenos reservados às suas margens eram de domínio do Estado, caso não fossem 

do domínio federal, municipal ou particular. 

 

O Código das Águas foi o marco histórico regulador dos procedimentos de uso e controle 

da água no Brasil. Com o olhar voltado para a história das águas, é possível perceber que 

este instrumento legal foi elaborado com vistas a estabelecer um regime jurídico de águas 

no Brasil, tendo como pano de fundo a classificação e utilização da água, bem como o 

aproveitamento hidráulico, fixando as respectivas limitações administrativas de interesse 

público.   

 

Braga (2009) ministra que o Código de Águas é considerado mundialmente como uma das 

mais completas leis de águas já produzidas. Os princípios nele constantes ainda são 

invocados em diversos países como modelos a serem seguidos, mesmo em legislações 

modernas. Veja-se, por exemplo, que o princípio do poluidor–pagador, introduzido na 

Europa como novidade na década de 70, está previsto em seus arts. 111 e 112. 

 

Adicionalmente é importante perceber que os princípios de valorização e valoração da 

água encontram-se inseridos no Código de Águas de 1934, quando representados pelos 

primeiros dispositivos legais que possibilitam a gestão da água pela cobrança pelo uso, 

com destaque para: aproveitamento das águas - o uso comum das águas pode ser gratuito 

ou retribuído, conforme as leis e regulamentos da circunscrição administrativa a que 

pertencem (art. 36 § 2º); derivação das águas - as águas públicas não podem ser derivadas 

para as aplicações da agricultura, da indústria e da higiene, sem a existência de concessão 

administrativa, no caso de utilidade e, não se verificando de autorização administrativa, 

que será dispensada, todavia, na hipótese de derivações insignificantes (art. 139); 

fiscalização no desempenho das atribuições que lhe são conferidas - o serviço de águas do 

departamento nacional de produção mineral, com aprovação prévia do Ministro da 

agricultura, regulará e fiscalizará o serviço de produção, transmissão, transformação e 

distribuição da energia hidroelétrica (art. 178). 

 

No mesmo ano (1934) foi publicada a Constituição Federal com algumas inovações e, em 

se tratando de água, utilizou o Código das Águas como parâmetro para estabelecer 

funções, critérios e para discutir as demandas referentes à água no país. 
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Levando-se em consideração as prerrogativas apresentadas pelo Código das Águas, 

percebe-se que seus instrumentos normativos estão direcionados para “águas” de forma 

sistêmica. Verifica-se que o Código foi elaborado com vistas à ampliação do controle dos 

“usos” e para facilitar a fiscalização, já que antes do mesmo não havia um instrumento 

legal capaz de abranger “isoladamente” os conceitos de gestão das águas no País. 

 

Valer ressaltar, que passados dez anos da publicação da atual Constituição Federal da 

República do Brasil, foi inserida no contexto legal nacional a Lei de Crimes Ambientais – 

LCA (Lei 9.605/1998), que prevê em seu Artigo 3º a responsabilização penal, 

administrativa e civil aplicadas cumulativamente ou independentes ao mesmo fato ou 

crime, e assim dispõe:  

 
Artigo 225, § 3º - As condutas e atividades lesivas ao meio ambiente 
sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e 
administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos 
causados. 
Artigo 3º - As pessoas jurídicas serão responsabilizadas 
administrativamente, civil e penalmente conforme o disposto nesta Lei, 
os casos em que a infração seja cometida por decisão de seu representante 
legal ou contratual, ou de seu órgão colegiado, no interesse ou benefício 
da sua entidade. 
Artigo 3º, parágrafo único - A responsabilidade das pessoas jurídicas não 
exclui a das pessoas físicas, autoras, co-autoras ou partícipes do mesmo 
fato. 

 

Seguindo a lição Constitucional vigente, a Lei de Crimes Ambientais também criminalizou 

a poluição hídrica, ao teor do que dispõe o Artigo 54, § 2º III, ou seja: 

 
Artigo 54 - Causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que 
resultem ou possam resultar em danos à saúde humana, ou que 
provoquem a mortandade de animais ou a destruição significativa da 
flora. 
§ 2º Se o crime: 
III - causar poluição hídrica que torne necessária a interrupção do 
abastecimento público de água de uma comunidade; 
Pena - reclusão, de um a cinco anos. 

 

Como dito anteriormente, o princípio do poluidor–pagador, que objetiva impor ao poluidor 

e predador a obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos causados por sua atividade ao 

Meio Ambiente teve origem na legislação brasileira com o Código de Águas, ao teor dos 

Artigos 111 e 112. Todavia, este princípio restou inócuo na legislação brasileira até sua 
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adoção pela Política Nacional do Meio Ambiente, ou seja, Lei 6.938/81, que o prescreve 

em seu Artigo 4º, VII. 

 

O princípio do usuário–pagador também estava previsto no Código de Águas, ainda que 

implicitamente, pois assim declara seu Artigo 36, § 2º, "o uso comum das águas pode ser 

gratuito ou retribuído, conforme as leis e regulamentos da circunscrição administrativa a 

que pertencem". A cobrança, ou seja, o uso retribuído pela utilização das águas constitui-se 

num instrumento de fundamental importância para a gestão dos recursos hídricos nos 

aspectos quantitativos e qualitativos. Porém, como as demais medidas para a preservação, 

conservação e recuperação, esta tampouco foi implementada.  

 

Neste entendimento, faz-se necessária a cobrança, tanto pelo aspecto financeiro, 

proporcionando investimentos no setor, quanto pela conscientização do valor econômico 

dos recursos naturais, difundindo a imprescindibilidade do uso racional. 

 

Ainda assim, este elemento jurídico faz parte do marco histórico do início da gestão das 

águas em nosso território, pelas considerações e articulações que foram geradas a partir do 

mesmo.  

3.1.2. Política Nacional de Recursos Hídricos – PNRH e Sistema Nacional de Recursos 

Hídricos - SNRH 

De todos os problemas ambientais já vivenciados atualmente, o dos recursos naturais 

merece maior atenção por não existirem alternativas que o substitua. A água é um bem 

vital para sobrevivência de todos os seres vivos e para o ecossistema terrestre. No entanto, 

a gestão de recursos hídricos deve ser incorporada pelo poder público e pela sociedade, 

para que todos os bens naturais, e não somente a água, seja preservada para presentes e 

futuras gerações. “O uso e a conservação da água são resultados da história humana, com 

seu legado de conhecimento, práticas, instrumentos e organizações com base nos quais 

nenhum indivíduo pode reivindicar direitos de propriedade” (PETRELLA, 2002). 

 

O Código de Águas de 10 de Julho de 1934 foi o primeiro instrumento legal a assegurar o 

uso dos recursos hídricos. Este decreto tinha como principal objetivo controlar e incentivar 
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o aproveitamento industrial das águas. Durante praticamente sessenta anos, o uso das águas 

no território nacional ficou sob a tutela deste decreto. Entretanto, a partir da década de 90, 

o Brasil passou a elaborar uma série de instrumentos de gestão das águas, em nível federal, 

estadual e municipal (ADAM, 2008).   

 

Em 1997 foi instituída a Política Nacional dos Recursos Hídricos, com a publicação da Lei 

Federal nº 9.433, estabelecendo como objetivo central o gerenciamento dos recursos 

hídricos, visto que os problemas ocasionados pelo uso da água já eram vivenciados por 

muitos países e por algumas populações brasileiras.  

Este mecanismo legal busca elaborar estruturas institucionais e delegar funções específicas 

para gestão de recursos hídricos nas bacias hidrográficas, tendo em vista a necessidade da 

aplicação da gestão compartilhada e levando em consideração questões como 

disponibilidade hídrica, cobrança, tipos de usos, outorgas e alocação de dados num sistema 

modular de informações que abrange todo o país.  

Nesse sentido, o conjunto de diretrizes sobre as quais se apoia todo o desenvolvimento 

desta nova visão da administração da água é prescrito pelo Artigo 1º da Lei 9433/97 

(Figura 3), que consagra os seguintes preceitos como fundamentos da Política Nacional de 

Recursos Hídricos - PNRH (BRASIL, 1997). 

 
 Figura 3: Visão da administração da água prescrito pelo art. 1º da Lei 9433/97  

 

Ao definir a água como bem de domínio público, o legislador deixou claro que esta, a 

todos pertence. Sendo assim, sempre haverá necessidade de se tornarem públicas as ações 

(administrativas, cíveis, criminais e ambientais) tanto referentes à administração pública 

como do setor privado, tendo como base o princípio da publicidade dos atos processuais. 
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Ainda com relação à Figura 3, pode-se observar que ao mesmo tempo em que o legislador 

define a água como bem de domínio público, impõe-se uma limitação quanto ao uso, tendo 

sido atribuindo valor econômico sobre a mesma. Também é possível verificar, que dentro 

do contexto de usos múltiplos, há necessidade de garantir os usos prioritários, ou seja, 

consumo humano e dessedentação dos animais, fato que pode ser atribuído ao fundamento 

do princípio da sustentabilidade ambiental, como garantia do recurso em quantidade e 

qualidade para presentes e futuras gerações.  

 

No antigo Código de Águas (Decreto 24.643/1934) havia previsão da existência de águas 

particulares. Entretanto, com a publicação da PNRH, essa classificação torna-se extinta, 

tendo em vista que foi estabelecido o domínio público da água, ficando o Poder Público 

apenas com o dever de gerenciar as ações em função da coletividade. 

 

Ademais, se o legislador declara a água como um “bem”, automaticamente torna-a um 

patrimônio que, sendo público, deve ser mantido, administrado, fiscalizado e gerenciado 

por órgãos da administração pública e pela sociedade.  

 

O direito patrimonial ou de propriedade está estabelecido na própria Constituição Federal 

de 1988 em seu Artigo 5º, que assim dispõe (BRASIL, 1988):  

 

Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 
XXII. É garantido o direito de propriedade. 
XXIII. A propriedade atenderá sua função social. 

 

Neste sentido, a água como patrimônio e sujeita à propriedade deve ser gerenciada pelo 

poder público para então atender sua função social. 

 

Assim é o entendimento de Reale (1995): 

 

Esses bens são insuscetíveis de direito de propriedade, mas a tradição 
permite empregar o termo para designar o titular da relação jurídica, ao 
qual se confia a sua guarda e gestão. Neste sentido, as pessoas jurídicas 
de direito público são os titulares, e o povo o seu beneficiário. 
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Segundo Pompeu (2010), o uso dos bens públicos, mesmo por particulares, pode ser 

dividido: 

 

O uso dos bens públicos por particular pode ser dividido em comum, 
exercido em igualdade de condições, por todas as pessoas, ou privativo, 
com exclusividade, mediante título conferido pela Administração. Tais 
bens podem ser utilizados, privativamente, mediante os institutos da 
autorização administrativa, da permissão administrativa e da concessão 
administrativa, outorgadas pelo titular do domínio. O uso comum, por sua 
vez, pode ser ordinário, sem exigências, ou extraordinário, dependente de 
outorga. Pode ser ainda, normal, isto é, de acordo com a destinação de 
bom, ou anormal, em desacordo com ela, mas compatível com o fim 
próprio a que o bem esteja afetado.  
 

Como patrimônio que deve ser mantido, controlado e gerenciado, a água, considerada 

recurso natural limitado, torna-se um bem dotado de valor econômico.  

 

Em face de uma possível escassez comprovada pela ciência, e em algumas regiões pelas 

condições sanitárias e ambientais em que vivem, já é do consenso internacional que a água  

possui valor econômico.  

 

Neste sentido, a Declaração de Dublin4 é mais taxativa: 

 

A água tem valor econômico em todos os seus usos e deve ser 
reconhecida como um bem econômico. (...) No passado, o não 
reconhecimento do valor econômico da água conduziu ao seu desperdício 
e a danos ambientais decorrentes do seu uso. A gestão da água, como 
bem econômico, é uma importante forma de atingir a eficiência e 
equidade no seu uso e de promover a sua conservação e proteção. 

 

Séguin (2002) adverte que o valor da água decorre de sua escassez: 

 

A quantidade de água disponível é limitada. A água doce está sendo 
convertida em um recurso cada vez mais escasso e valioso especialmente 
pelo volume de resíduos nela lançados, provocando aumento da poluição 
e impossibilitando sua reciclagem/reutilização. 
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No entendimento de Granziera (2006), os recursos hídricos são bens de valor, à medida 

que há interesse sobre ele. Tornando-se escasso, esse valor passa a ter caráter econômico. 

 

Neste sentido, verifica-se que Organização das Nações Unidas ONU (1992) declarou que 

“a água não é uma doação gratuita da natureza; ela tem um valor econômico: precisa-se 

saber que ela é, algumas vezes, rara e dispendiosa e que pode muito bem escassear em 

qualquer região do mundo”. 

 

Também é o entendimento de Romeiro et al.(2001): 

 

Para alcançar o desenvolvimento sustentável torna-se necessário que os 
bens e serviços ambientais sejam incorporados à contabilidade econômica 
dos países. O primeiro passo é o de atribuir aos bens e serviços 
ambientais valores comparáveis àqueles atribuídos aos bens e serviços 
econômicos produzidos pelo homem e transacionados no mercado. [...] 
Ressaltam ainda, como importante objetivo a ser alcançado, pela 
economia ecológica, a definição de um complexo sistema de valoração 
econômica dos recursos ambientais. 

 

Para Lemos (2003), embora a água seja um recurso renovável, sua quantidade é limitada: 

menos de 200 mil quilômetros cúbicos estão disponíveis em rios e lagos. Esta quantidade 

era suficiente em 1900, quando cerca de 2 bilhões de habitantes viviam no planeta. Agora, 

somos 7 bilhões, e como a água não está distribuída de forma proporcional à população 

existente, a quantidade de água disponível já chega perto do limite: 40% da população 

mundial já sofre de escassez de água. 

 

Dos 510 milhões de km² da superfície terrestre, apenas 149 são de terras emersas; o 

restante (3/4 da superfície) é coberto de água, sendo que 97,2 % de toda a água formam os 

oceanos e 2,11 % as geleiras e calotes polares. 

 

A ideia de disponibilidade em abundância fez com que os seres humanos utilizassem os 

recursos hídricos sem o devido controle, e tal atitude trouxe para o legislador a 

responsabilidade de garantir aos seres humanos prioritariamente o uso dos recursos 

hídricos. 
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A água tem sido uma fonte constante de conflitos sociais e, desse modo, vêm surgindo 

diversas disputas pelo seu uso, seja entre particulares, seja entre países transfronteiriços, 

com cada parte buscando fazer prevalecer o seu interesse sobre o valioso recurso ambiental 

cujas reservas vêm diminuindo drasticamente, chegando-se a um patamar crítico, visto que 

1,4 bilhão de pessoas no mundo inteiro vive sem água potável (CAUBET, 2005). De 

acordo com Petrella (2002), caso o atual ritmo de exploração dos recursos hídricos 

continue inalterado, estima-se que em 2025 a metade da população mundial não terá acesso 

à água potável. É com este pensamento que o legislador fundamenta a importância da 

gestão dos recursos hídricos levando em consideração o uso múltiplo das águas.  

 

Cumpre ressaltar que, dentro da concepção de consumo humano, englobam-se apenas os 

usos direcionados à satisfação das necessidades mínimas de cada pessoa, como o consumo 

para comer, beber e para a higiene, excluindo-se os outros usos como a recreação, por 

exemplo (MACHADO, 2001). 

 

As intervenções humanas propiciam um agravamento na escassez hídrica para o consumo, 

através do desenvolvimento industrial, crescimento urbano desordenado, entre outros 

problemas que agravam ainda mais a qualidade dos recursos hídricos (ZILBERMAN, 

2004). 

 

É costume utilizar a expressão “desenvolvimento” como sinônimo de crescimento. Porém, 

há necessidade de diferenciá-los: 

 
Crescimento não conduz automaticamente à igualdade nem à justiça 
sociais, pois não leva em consideração nenhum outro aspecto da 
qualidade de vida a não ser o acúmulo de riquezas, que se faz nas mãos 
apenas de alguns indivíduos da população. O desenvolvimento, por sua 
vez, preocupa-se com a geração de riquezas sim, mas tem o objetivo de 
distribuí-las, de melhorar a qualidade de vida de toda a população, 
levando em consideração, portanto, a qualidade ambiental do planeta 
(MENDES, 2009). 
 

O problema de escassez de água pode ser definido de duas maneiras: má distribuição, 

ocasionada pela própria natureza, denominando-se escassez física. E má gestão, que é a 

incapacidade de aquisição da água, devido aos altos custos, sendo identificado como 

escassez econômica. Regiões da África e Oriente Médio já sofrem, gravemente, com a falta 
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deste bem. Contudo, mesmo nas regiões privilegiadas, as fontes de água e os centros 

consumidores podem ser distantes, dificultando na gestão (LIMA, 2005). 

 

 

O Brasil é considerado um país rico em água, já que conta com 12% da água doce do 

mundo, porém a mesma não se encontra distribuída de forma equilibrada dentro do 

território (TOMAZ, 2006). Além do problema de gestão, parte da água do Brasil já não 

pode ser considerada como recurso natural renovável, devido aos impactos sofridos pela 

industrialização, agricultura e urbanização, principalmente nas regiões Sul e Sudeste do 

país, onde a preservação do meio ambiente e da água é pouco estruturada e o 

desenvolvimento industrial é crescente (BAZARELLA, 2005). 

 
E é com este entendimento que surge a necessidade da aplicabilidade da Política Nacional 

de Recursos Hídricos, já que este instrumento legal define que a bacia hidrográfica é a 

unidade territorial para atuação do Sistema Nacional de Recursos Hídricos – SNRH. 

 

Para tanto, é preciso que se entenda com clareza a definição de bacia hidrográfica, e 

segundo Silveira (2001) ela é definida como: 

 

Uma área de captação natural da água da precipitação que faz convergir 
os escoamentos para um único ponto de saída, seu exutório. É composta 
basicamente de um conjunto de superfícies vertentes e de uma rede de 
drenagem formada por cursos d´água que confluem.  

 

No entendimento de Granziera (2003), bacia hidrográfica “significa o conjunto constituído 

por um rio, seus afluentes e mesmo as águas subterrâneas, formando o que se chama de 

sistema hidrográfico”. 

 

A escolha da bacia hidrográfica como base de unidade de planejamento estabelece limites 

em áreas que deverão ser adequadas à aplicação da legislação. Isso facilitará ao Poder 

Público identificar stakeholders
5, além de beneficiar o gerenciamento destas áreas com a 

institucionalização de setores específicos. 

 
���������������������������������������� �������������������
5Stakeholder significa público estratégico. Em inglês stake significa interesse, participação, risco. Holder significa aquele 
que possui. Assim, stakeholder também significa parte interessada ou interveniente. 
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Para Rebouças (2006), com a definição de limites da bacia como o que determina o 

perímetro da área planejada, fica mais fácil fazer-se o confronto entre as disponibilidades e 

as demandas, essenciais para o estabelecimento do balanço hídrico.  

 

No entendimento de Santos (2004), a bacia hidrográfica como unidade de planejamento já 

é de aceitação mundial, uma vez que esta se constitui num sistema natural bem delimitado 

geograficamente, onde os fenômenos e interações podem ser integrados a priori pelo input 

e output. Assim, bacias hidrográficas podem ser tratadas como unidades geográficas, onde 

os recursos naturais se integram. Além disso, constitui-se uma unidade espacial de fácil 

reconhecimento e caracterização, considerando que não há qualquer área de terra, por 

menor que seja, que não se integre a uma bacia hidrográfica e, quando o problema central é 

água, a solução deve estar estreitamente ligada ao seu manejo e manutenção.  

 

De fato, toda a organização da estrutura política dos recursos hídricos no Brasil, mesmo 

havendo aceitação, não será viável sem que haja participação efetiva do Poder Público, dos 

usuários e das comunidades, atores envolvidos e interessados diretamente na gestão das 

águas.  

 

E assim, o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, impulsionado pela 

Constituição Federal de 1988, fundamenta-se na articulação da União, dos Estados, 

Distrito Federal e Municípios na gestão das águas. O que não significa que um município 

tenha domínio sobre os corpos hídricos. Na verdade, os corpos d’água não identificados 

como de domínio da União, ou seja, inseridos exclusivamente no território administrativo 

de um único Estado ou do Distrito Federal são considerados de domínio estadual ou 

distrital, assim como as águas subterrâneas.  

 

Esse sistema é constituído por órgãos e entidades pertencentes à Administração Pública e 

por usuários, que têm por finalidade definir os objetivos e composição do Sistema de uma 

forma integrada, conforme citado nos Artigos 32 e 33 da Lei 9.433/97: 

 

Art. 32. Fica criado o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos, com os seguintes objetivos:  
 
I - coordenar a gestão integrada das águas;   
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II - arbitrar administrativamente os conflitos relacionados com os 
recursos hídricos;  
III - implementar a Política Nacional de Recursos Hídricos;   
IV - planejar, regular e controlar o uso, a preservação e a recuperação dos 
recursos hídricos;  
V - promover a cobrança pelo uso de recursos hídricos.  

 

Art. 33. Integram o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos: 

 

I - o Conselho Nacional de Recursos Hídricos;  
I-A. - a Agência Nacional de Águas;  
II - os Conselhos de Recursos Hídricos dos Estados e do Distrito Federal; 
III - os Comitês de Bacia Hidrográfica;  
IV - os órgãos dos poderes públicos federal, estaduais, do Distrito Federal 
e municipais cujas competências se relacionem com a gestão de recursos 
hídricos; 
V - as Agências de Água. 

 

Nessa ótica, entende-se que o sistema foi fundamental para que a nova legislação 

permitisse o planejamento conjunto e negociação da gestão dos recursos hídricos nas 

bacias hidrográficas, estabelecendo também as diretrizes complementares para implantação 

da Política Nacional de Recursos Hídricos (ADAM, 2008). 

 

Ainda com o propósito de estabelecer estrutura para o cumprimento da PNRH, a Lei 9.433 

desenvolveu instrumentos para gestão das águas: 

 

Art. 5º - São instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos: 
I - os Planos de Recursos Hídricos; 
II - o enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos 
preponderantes da água; 
III - a outorga dos direitos de uso de recursos hídricos; 
IV - a cobrança pelo uso de recursos hídricos; 
V - o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos. 

Plano de Recursos Hídricos 

O Plano de Recursos de Recursos Hídricos tem como objetivos orientar as decisões de 

Governo e das instituições que compõem o Sistema Nacional de Gerenciamento dos 

Recursos Hídricos, propor a implementação de programas nacionais e regionais e 

promover a harmonização e adequação de políticas públicas para buscar o equilíbrio entre 
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a oferta e a demanda de água, de forma a assegurar as disponibilidades hídricas em 

quantidade e qualidade para o uso racional e sustentável.  

 

O Plano fundamenta e orienta o gerenciamento dos Recursos Hídricos em uma bacia 

hidrográfica com perspectiva no longo prazo de garantir o uso da água às gerações futuras. 

Para isso, no plano deve constar: diagnóstico da situação atual; análise de alternativas para 

o crescimento demográfico; análise da evolução de atividades produtivas e de 

modificações dos padrões de ocupação do solo; balanço das disponibilidades e demandas 

futuras, em quantidade e qualidade, com identificação de conflitos potenciais; metas de 

racionalização de uso, aumento da quantidade e melhoria da qualidade dos recursos 

disponíveis; medidas a serem tomadas, programas a serem desenvolvidos e projetos a 

serem implantados para atendimento das metas previstas; prioridades para outorga de 

direitos de uso; diretrizes e critérios para a cobrança; propostas para a criação de áreas 

sujeitas a restrições de uso, com vistas à proteção dos Recursos Hídricos (COUCEIRO, 

2011). 

São planos de longo prazo, com horizonte de planejamento compatível com o período de 

implantação de seus programas e projetos e deverão possuir um conteúdo mínimo 

estabelecido por lei (Quadro 1), fato que não obsta aos Estados a oportunidade de criar 

novos objetivos e metas dentro de suas demandas e possibilidades de execução. É 

importante ressaltar que ao definir um horizonte de longo prazo, as prioridades de uso da 

água na bacia devem ser definidas, criando-se um sistema de planejamento sustentável da 

água, garantindo padrões de qualidade para as futuras gerações e em vários lugares. Este 

procedimento cria diretrizes para o futuro, possibilitando a descentralização e participação 

da sociedade civil nas ações que irão estruturar o futuro (RIO, 2012). 

 

Quadro 1: Conteúdo mínimo que deve ser proposto no Plano de Recursos Hídricos 

Objetivo Fundamento Art. 7º 
Diagnóstico da situação atual dos recursos 
hídricos. 

I 

Análise de alternativas de crescimento 
demográfico, de evolução de atividades 
produtivas e de modificações dos padrões de 
ocupação do solo. 

 

II 

Balanço entre disponibilidades e demandas 
futuras dos recursos hídricos, em quantidade 
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e qualidade, com identificação de conflitos 
potenciais. 

III 

Metas de racionalização de uso, aumento da 
quantidade e melhoria da qualidade dos 
recursos hídricos disponíveis. 

 

IV 
Medidas a serem tomadas, programas a 
serem desenvolvidos e projetos a serem 
implantados, para o atendimento das metas 
previstas. 

 

 V 

Prioridades para outorga de direitos de uso de 
recursos hídricos. 

VIII 

Diretrizes e critérios para a cobrança pelo uso 
dos recursos hídricos. 

IX 

Propostas para a criação de áreas sujeitas à 
restrição de uso, com vistas à proteção dos 
recursos hídricos. 

X 

Fonte: própria, 2014 

 

Segundo Borsoi e Torres (1997), um plano é um grande acordo político entre todos os 

atores, visto que a priorização do uso determinará a concessão de outorgas e cobrança pelo 

uso da água. Os acordos de benefícios e perdas do plano de bacias deverão ocorrer em 

comitês de bacias que debatem os diferentes interesses. Conforme Art. 39 da Lei 9.433/97, 

os comitês de Bacia Hidrográfica são compostos por representantes da União; dos Estados 

e do Distrito Federal; dos Municípios, dos usuários e das entidades civis. Em casos em que 

as bacias abrangem terras indígenas e rios fronteiriços, deverá incluir representantes da 

Fundação Nacional do Índio – FUNAI e das comunidades indígenas interessadas e um 

representante do Ministério das Relações Exteriores respectivamente (BRASIL, 1997). 

 

No entanto, percebe-se que o plano de bacias tem como base a solidariedade e a 

sustentabilidade, que conforme afirmativa de Petrella (2002) sobre o Contrato da Água, 

também se pode entender o princípio do plano de bacias, no qual a lógica e os interesses de 

alguns grupos sociais não são priorizados. Ao contrário, a comunidade global tem o direito 

de existir, contribuindo no balanço entre disponibilidade e demandas futuras dos recursos 

hídricos, em quantidade e qualidade; criação de metas e projetos a serem implantados e 

criação de áreas sujeitas à restrição do uso, com vista à proteção dos recursos hídricos. 

 

Vale lembrar que todo planejamento necessita de objetivos e metas que devem ser 

cumpridos dentro do cronograma estabelecido. O que se percebe atualmente, é que com a 

transição política, especificamente a gestão municipal, o governo estadual e o federal, 
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projetos antes identificados como primordiais para as regiões acabam ficando a ermo sem 

que haja sua conclusão, passando então os novos governantes a gerenciar suas esferas de 

acordo com seus “novos planejamentos”. O plano de recursos hídricos necessita de 

continuidade e severidade.  

 

Há que se considerar que o Plano de Recursos Hídricos deve abordar características 

específicas sobre a bacia hidrográfica, como aspectos econômicos, sociais e ambientais. O 

planejamento deve abordar todos os corpos hídricos existentes na área da bacia, e assim, 

identificar e verificar quais são as suas interfaces para com o rio principal. A ideia do 

planejamento traz consigo a necessidade de se poder adequar ou moldar uma perspectiva 

de nivelamento, hierarquização e classificação da região hidrográfica para o melhor 

atendimento e manutenção dos sistemas.  

 

O Plano Nacional de Recursos Hídricos e os Planos Estaduais são instrumentos estratégi-

cos que estabelecem diretrizes gerais sobre os recursos hídricos no país e nos estados e por 

esse motivo têm que ser elaborados de forma participativa e integrada (Figura 4), para que 

possam refletir aos anseios, necessidades e metas das populações das regiões e bacias hi-

drográficas. 

 

 
Figura 4: Fluxograma da Gestão Integrada dos Recursos Hídricos e possíveis interações 
Fonte: adaptado Agência Nacional de Águas - ANA. 
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Como os Planos devem ser adequados às realidades regionais ou locais, há que se 

considerar que cada Plano deve ser elaborado com vistas ao atendimento das demandas 

encontradas geograficamente dentro dos limites das Bacias. Assim, pode haver um Plano 

de Competência Federal, Estadual e Municipal. O Plano Nacional abrange todo território 

nacional e deve ter cunho eminentemente estratégico, deve conter metas e programas 

gerais. O Plano Estadual é um Plano estratégico de abrangência estadual e geral, ou 

Distrito Federal, com ênfase nos sistemas estaduais e distrital de gerenciamento. Já o Plano 

Municipal, também denominado plano diretor de recursos hídricos, é o documento 

programático para a bacia, contendo diretrizes de usos.  

 

Embora cada esfera ocupe um papel específico na gestão de recursos hídricos, há uma 

inter-relação entre os planos nacional, estadual e de bacias.  A articulação e a integração 

entre os planos e suas escalas deverão ser efetuadas pelo diálogo entre as entidades do 

Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, ou seja, conselhos, comitês de 

bacia, órgãos gestores e agências.  

 

As etapas de elaboração dos Planos (Figura 5) devem seguir uma ordem que os direcione 

para uma preparação onde deverá ser elaborado um Termo de Referência (TR) e também a 

construção de um arranjo institucional para acompanhar a execução dos trabalhos. 

Sequencialmente deverá realizada uma coleta de dados sobre a bacia, bem como, o 

tratamento das informações obtidas. A partir daí será possível diagnosticar e compreender 

a realidade do “rio que temos”. Na etapa seguinte serão realizadas projeções, cenários, 

alternativas de aumento da oferta de água e a resolução da demanda. Tais informações 

servirão de suporte para entender e buscar o “rio que queremos”. Na terceira etapa, serão 

definidas diretrizes e metas, elaboração e proposição de programas, projetos e ações 

emergenciais, estruturação de programas de investimentos, definição de indicadores de 

desempenho e estratégias de implementação. Com essas informações será possível saber 

qual é real situação do “rio que podemos ter”. 
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Figura 5: Fluxograma representando as etapas para a elaboração do Plano de Recursos 
Hídricos 

Ao final, deve haver a implementação do monitoramento das ações do plano, com a 

possibilidade de possíveis adequações, revisões e a propositura de relatórios de controle e 

acompanhamento. Vale lembrar que em todas as etapas é imprescindível a participação 

ativa do Comitê de Bacia, da sociedade em geral, da mobilidade social, do poder público e 

de severo envolvimento no processo.  

 

Formalmente, estes Planos devem ser elaborados pelas Agências de Bacia, supervisionados 

e aprovados pelos respectivos Comitês de Bacia e, na ausência da Agência, devem ser 

supervisionados por um Órgão ou Entidade gestores de recursos hídricos.  

 

Enquadramento dos Corpos Hídricos 

 

O enquadramento dos corpos hídricos surge com vistas a caracterizar os corpos de água em 

classes, segundo os usos preponderantes. Visa também assegurar às águas qualidade 

compatível com os usos mais exigentes a que forem destinadas e reduzir os custos de 

combate à poluição das mesmas, mediante ações preventivas permanentes (BRASIL, 

1997). O fundamento do enquadramento não significa apenas identificação dos níveis de 
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qualidade da água, mas a transformação ou melhoria do que foi identificado 

cientificamente, com vistas a buscar ou melhorar a classificação do corpo hídrico. 

 

Essa vertente de melhoria e transformação pode ser fundamentada no Princípio de 

Prevenção e da Precaução que objetiva justamente evitar riscos ambientais iminentes. 

 

Em matéria constitucional, o princípio da prevenção também foi evidenciado. A 

Constituição assumiu a preocupação ambiental desde o momento em que atribuiu deveres 

ao Estado e a toda sociedade em relação a prevenção ambiental: 

 

 Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo 
e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 
 
§ 1º - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder 
Público: 
 
I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o 
manejo ecológico das espécies e ecossistemas; 
II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País 
e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material 
genético; 
IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade 
potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, 
estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade (Brasil, 
1988). 

 

Alguns aspectos conceituais não podem deixar de ser citados quando se discute o princípio 

da prevenção e da precaução. O primeiro se dá face à errônea ideia de que ambos possuem 

a mesma função.  

 

Assim é o entendimento de Machado (2001): 

Em caso de certeza do dano ambiental, este deve ser prevenido, como 
preconiza o princípio da prevenção. Em caso de dúvida ou incerteza, 
também se deve agir prevenindo. Essa é a grande inovação do princípio 
da precaução. A dúvida científica, expressa com argumentos razoáveis, 
não dispensa a prevenção. 
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Deste modo, conclui-se que o princípio da prevenção tem lugar para evitar danos que são, 

ou poderiam ser sabidos; enquanto o da precaução opera quando não há certeza científica 

quanto ao dano, mas faz permanecer o dever de evitá-lo.  

 

De acordo com a Lei de Crimes Ambientais, Lei 9.605/98 o princípio da prevenção 

também está estabelecido como regra comum: 

Art. 54. Causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem 
ou possam resultar em danos à saúde humana, ou que provoquem a 
mortandade de animais ou a destruição significativa da flora: 
Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 
§ 3º Incorre nas mesmas penas previstas no parágrafo anterior quem 
deixar de adotar, quando assim o exigir a autoridade competente, medidas 
de precaução em caso de risco de dano ambiental grave ou irreversível 
(BRASIL, 1988). 
 

Segundo Terra (2009), a prevenção objetiva prevenir ou evitar a degradação ao ambiente, 

quando o dano possa ser detectado. Neste princípio fundamenta-se o Direito Ambiental, 

em que todos têm o dever de prevenir atos nocivos ao ambiente. 

 

Ambos os princípios aludem à gestão a priori do risco iminente. De modo que é possível 

afirmar que a prevenção e a precaução atuam na gestão antecipatória, inibitória e cautelar 

dos riscos, sendo ambos similares. Contudo, a atuação preventiva é mais ampla e genérica; 

já a precaução é mais específica e ligada ao momento inicial do exame do risco 

(CANOTILHO; MORATO LEITE, 2007). 

 

Estes Princípios servem como ferramentas de suporte e são importantes para a gestão de 

recursos hídricos quanto ao enquadramento, já que o que se pretende é atribuir às águas 

classes melhores para seus respectivos usos, em conformidade com as Resoluções do 

Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA nº 357 de 17 de março de 2005 (Figura 

6) e nº 430 de 13 de Maio de 2011. 
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Figura 6: Classes de enquadramento para águas doces, salinas e salobras de acordo com a 
Resolução do CONAMA nº 357 
Fonte: adaptado – Versiane, 2014 
 
Ambas as resoluções têm por objetivo classificar e estabelecer diretrizes ambientais, de 

acordo com as características físico-químicas e biológicas de cada meio enquadrado e, em 

seguida, estabelecer padrões e condições de lançamento de efluentes, garantindo o mínimo 

de agressão ao ecossistema local, bem como identificando o potencial de diluição do 

efluente no corpo hídrico. 

 

Outros fatores também são relevantes quanto ao enquadramento, e no entendimento de 

Melo (2006), o que as Resoluções do CONAMA estabelecem prioritariamente é a 

qualidade da água, resultante da mistura do efluente com o corpo d’água, que deve atender 

metas obrigatórias progressivas, intermediárias e finais do enquadramento. 

 

Para cada classificação, serão identificados e determinados usos preponderantes e 

estabelecidos os limites individuais para cada substância, com vistas a garantir os padrões 

de qualidades necessários pelos quais os efluentes de qualquer fonte poluidora somente 

poderão ser lançados nos corpos de água, direta ou indiretamente, desde que obedeçam as 

condições e padrões previstos.   

 

Considerando que tais classificações buscam detalhar o corpo hídrico para adequá-lo a um 

determinado tipo de uso (Quadro 2), é importante ressaltar que a PNRH estabelece três 
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aspectos para o enquadramento, ou seja: o rio que temos; o rio que queremos; e o rio que 

podemos ter.  

 

Quadro 2: Classes da água e seus usos específicos 

Agua Doce Usos a que se destinam 

 

Classe Especial 

a) abastecimento para consumo humano com desinfecção; 
b) preservação do equilíbrio natural das comunidades aquáticas; 
c) preservação dos ambientes aquáticos em Unidades de Conservação de Proteção Integral. 

Classe 1 

a) ao abastecimento para consumo humano, após tratamento simplificado; 
b) à proteção das comunidades aquáticas; 
c) à recreação de contato primário, tais como natação, esqui aquático e mergulho, conforme 
Resolução CONAMA nº 274, de 2000; 
d) à irrigação de hortaliças que são consumidas cruas e de frutas que se desenvolvam rentes 
ao solo e que sejam ingeridas cruas sem remoção de película;  
e) à proteção das comunidades aquáticas em Terras Indígenas. 

 

Classe 2 

a) ao abastecimento para consumo humano, após tratamento convencional; 
b) à proteção das comunidades aquáticas; 
c) à recreação de contato primário, tais como natação, esqui aquático e mergulho, conforme 
Resolução CONAMA nº 274, de 2000; 
d) à irrigação de hortaliças, plantas frutíferas e de parques, jardins, campos de esporte e lazer, 
com os quais o público possa vir a ter contato direto; e 
e) à aquicultura e à atividade de pesca. 

 

Classe 3 

a) ao abastecimento para consumo humano, após tratamento convencional ou avançado; 
b) à irrigação de culturas arbóreas, cerealíferas e forrageiras; 
c) à pesca amadora; 
d) à recreação de contato secundário;  
e) à dessedentação de animais. 

Classe 4 a) à navegação; e 
b) à harmonia paisagística. 

 

O rio que temos pode ser percebido pela situação ou condição atual do corpo hídrico e 

como essa água é utilizada. Isso vale para todos os tipos de usos e para qualquer corpo 

hídrico não necessariamente o rio principal da bacia. Para o rio que queremos, deve-se 

estabelecer metas progressivas a serem alcançadas (Figura 7), buscando a melhor classe 

dentro do enquadramento. Para o rio que podemos ter, deve-se ponderar as condições em 

que se encontra o manancial bem como as especificações técnicas e tecnologias 

apropriadas existentes que possam sanar as demandas reais do corpo hídrico.  
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Figura 7: Metas intermediárias e progressivas utilizadas na proposta de enquadramento 
Fonte: ANA, 2013 

 

Para a Agência Nacional de Águas – ANA, se o rio apresenta boa condição de qualidade, 

sendo capaz de atender todos os usos da água atuais e previstos, devem ser tomadas ações 

que evitem sua degradação, de modo a garantir seu uso múltiplo no futuro. Caso o rio 

apresente alguns parâmetros de qualidade que impeçam alguns usos da água, serão 

necessárias ações específicas de controle das fontes de poluição. E caso o rio apresente 

altos níveis de poluição para a maioria dos parâmetros, não permitindo a maioria dos usos, 

principalmente os mais exigentes, como a preservação da vida aquática, serão necessários 

maiores investimentos e prazos para sua despoluição.   

 O enquadramento está condicionado a uma estrutura (Figura 8) de análise dos aspectos 

técnicos, sociais, econômicos e políticos. Entre esses aspectos, deve-se destacar o 

adensamento populacional, principalmente no meio urbano, onde a utilização dos recursos 

hídricos está mais aflorada tanto do ponto de vista da captação para processos produtivos, 

como para lançamento de efluentes. É possível se deparar com esse fato nos imóveis 

residenciais, comerciais e industriais localizados nos centros urbanos. 
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Figura 8: Estrutura para o enquadramento 
Fonte: adaptado ANA. 

Na etapa de diagnóstico do uso e da ocupação do solo e dos recursos hídricos na bacia 

hidrográfica deverão ser abordados itens como: caracterização geral da bacia; aspectos 

jurídicos e institucionais; aspectos socioeconômicos; uso e ocupação atual do solo; 

identificação das áreas reguladas por legislação específica e das áreas em processo de 

degradação; usos, disponibilidade e demanda atual de águas superficiais e subterrâneas;  

identificação das fontes de poluição pontuais e difusas atuais, oriundas de efluentes 

domésticos e industriais, de atividades agropecuárias e de outras fontes causadoras de 

degradação ambiental sobre os recursos hídricos; e estado atual dos corpos hídricos, 

apresentando a condição de qualidade por trecho, consubstanciado por estudos de 

autodepuração. 

Para o prognóstico do uso e da ocupação do solo e dos recursos hídricos na bacia 

hidrográfica deverão ser formuladas projeções com horizontes de curto, médio e longo 

prazos, objetivando o desenvolvimento sustentável, que incluirão: evolução da distribuição 
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das populações e das atividades econômicas; evolução de usos e ocupação do solo; 

políticas e projetos de desenvolvimento existentes e previstos; evolução da disponibilidade 

e da demanda de água; evolução das cargas poluidoras dos setores urbano, industrial, 

agropecuário e de outras fontes causadoras de degradação ambiental dos recursos hídricos; 

evolução das condições de quantidade e qualidade dos corpos hídricos, consubstanciada 

em estudos de simulação; e usos desejados de recursos hídricos em relação às 

características específicas de cada bacia. 

Na etapa de elaboração da proposta de enquadramento deverão ser desenvolvidas, para 

cada projeção, alternativas de enquadramento: uma de referência e uma ou mais 

prospectivas, todas com base nas informações obtidas e nas avaliações feitas nas etapas de 

diagnóstico e prognóstico. 

A alternativa de enquadramento de referência é aquela que visa atender, de forma 

satisfatória, aos usos atuais dos recursos hídricos na bacia hidrográfica. A alternativa de 

enquadramento prospectiva é aquela que visa atender, de forma satisfatória, uma 

determinada alternativa de usos futuros para os corpos hídricos da bacia hidrográfica. 

A etapa seguinte envolve a análise e deliberação do Comitê e respectivo Conselho de 

Recursos Hídricos. O Comitê de Bacia é a primeira instância deliberativa, pois, até então, 

as elaborações técnicas e as consultas públicas representam apenas uma estratégia para dar 

subsídio às decisões dos respectivos colegiados. A partir dos cenários construídos, o 

Comitê seleciona a alternativa de enquadramento e o respectivo programa para a efetivação 

(ANA, 2013). 

Ainda segundo a ANA, a última etapa é a mais desafiadora, ou seja, a implementação do 

programa de efetivação. É o momento de colocar em prática as metas construídas e 

pactuadas. Essa etapa deve ser acompanhada e monitorada, sobretudo pelos Comitês e 

Conselho de recursos hídricos.  

Para todas as alternativas analisadas serão considerados os usos atuais e futuros dos 

recursos hídricos e analisados os benefícios socioeconômicos e ambientais, bem como os 

custos e prazos decorrentes, que serão utilizados para a definição do enquadramento a ser 

proposto. Na etapa de aprovação da proposta de enquadramento e respectivos atos 

jurídicos deverão ser observados os procedimentos previstos em Lei. 
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Outorga  

Não há como pensar em outorga sem se verificar a tomada de decisão para cobrança pelo 

uso dos recursos hídricos. Uma vez que se extrai da natureza um bem, há a necessidade de 

repô-lo de forma que possa se recuperar e tornar-se utilizável novamente. A outorga 

constitui o elemento central do controle para o uso racional dos recursos hídricos.  

 

Para alguns autores e ambientalistas não existe distinção entre água e recurso hídrico, visto 

que a Lei nº 9.433/1997 não distingue o termo água da expressão recursos hídricos, mas 

este não é o entendimento de Pompeu (2010): 

 

 Água é o elemento natural, descomprometido com qualquer uso ou 
utilização. É o gênero. Recurso hídrico é a água como bem econômico 
passível de utilização para tal fim. Por essa razão, temos um Código de 
Águas e não um Código de Recursos Hídricos. Adotando o termo no 
sentido genérico, o Código disciplina o elemento líquido, com 
aproveitamento econômico ou não, como são os casos de uso para as 
primeiras necessidades da vida, da obrigatoriedade dos prédios inferiores 
de receberem as águas que correm naturalmente dos superiores, das águas 
pluviais etc. 

 

Entretanto, ambos os termos podem ser empregados, sem que haja, na teoria, uma 

distinção específica.  

 

Para Petrella (2002), até pouco tempo a água era considerada uma questão técnica e 

administrativa, sob responsabilidade de profissionais que faziam o controle da qualidade e 

os responsáveis pela coleta, distribuição e abastecimento da água. Porém, inúmeras razões 

modificaram esse panorama, e as legislações voltaram-se para a preservação do 

ecossistema. 

 

Há bastante tempo falava-se que a água era um bem natural e abundante, mas com o 

crescimento populacional, o desenvolvimento industrial e a urbanização, este bem passou a 

ser objeto de disputa, devido à quantidade insuficiente para o abastecimento da população 

ou pelo comprometimento da qualidade da água, impondo ao Estado a função de 

implementar medidas legais de gestão que assegurem o acesso e a utilização deste bem. 
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Com base no princípio do gerenciamento dos recursos hídricos, é necessário que se faça o 

equacionamento dos problemas ambientais, identificando os principais fatores de 

interferência, o ambiente envolvido e a priorização das intervenções, além de se gerenciar 

os desperdícios e controlar o crescimento desordenado por ocupações irregulares nas faixas 

de proteção dos rios, lagos e mananciais (MORENO JUNIOR, 2006). Carollo (2007) 

afirma que “A racionalização da água baseia-se no pressuposto de que quanto mais o 

usuário pagar por um bem, mais racional será seu uso”. 

 

Para Pereira (2002), a escassez de um recurso transforma-o em um bem econômico, devido 

à disponibilidade ser insuficiente para atender à totalidade da demanda. Nesse contexto, a 

água implica custos, em que o utilizador paga um valor por esse bem, para satisfazer suas 

necessidades.  

 

Estão sujeitos à outorga todos os usuários que fazem captação das águas de rios, lagos ou 

águas subterrâneas para qualquer finalidade de uso, ou seja, abastecimento doméstico, uso 

industrial e agrícola, lançamento de efluentes industriais e urbanos, construção de obras 

hidráulicas, canalizações de rios, serviços de desassoreamento e de limpeza de margens. 

Esta “autorização” deve ser expressamente emitida pelo poder público, bem como todos os 

usos que acarretem qualquer alteração no regime, na qualidade e quantidade dos recursos 

hídricos.  

 

Independem de outorga de direito o uso de recursos hídricos para a satisfação das 

necessidades de pequenos núcleos populacionais, distribuídos no meio rural, derivações, 

captações e lançamentos considerados insignificantes, tanto do ponto de vista de vazão 

como de carga poluente. Neste caso, as acumulações de volumes de água consideradas 

insignificantes irão variar de bacia para bacia, vai depender da disponibilidade. Também 

estão isentos de outorga os usos inerentes à captação superficial ou subterrânea que não 

ultrapassem 5m³/dia. 

 

Conforme estabelecido na Resolução ANA nº 707/2004, não são usos de recursos hídricos 

sujeitos à outorga preventiva e de direito de uso de recursos hídricos de domínio da União, 

mas obrigatoriamente de cadastro, os seguintes serviços e interferências: serviços de 

limpeza e conservação de margens, incluindo dragagem, desde que não alterem o regime, a 
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quantidade ou qualidade da água existente no corpo de água; o uso da água para a atividade 

de aquicultura em tanque rede, que não consta da Resolução ANA nº  833, porém também 

é considerado como uso sujeito a outorga por alterar a qualidade do corpo hídrico; obras de 

travessia de corpos de água que não interferem na quantidade, qualidade ou regime das 

águas, cujo cadastramento deve ser acompanhado de atestado da Capitania dos Portos 

quanto aos aspectos de compatibilidade com a navegação.  

 

Quanto mais escasso o recurso, maior valor econômico ele tem. Bens como o solo e o ouro 

foram adquirindo maior valor econômico na medida em que se tornaram mais escassos, já 

que o valor destes bens é definido pela relação entre oferta e procura quando da sua 

negociação no mercado. A água no Brasil, entretanto, é um bem de domínio público e não 

pode ser negociada no mercado.  Logo, o seu valor não pode ser definido pela relação entre 

oferta e procura. Não obstante esse fato, a ciência econômica oferece algumas 

metodologias para valorar água.   

 

No entendimento de Barraque (2000), “se a água é realmente um bem de propriedade 

comum, então ela precisa de instituições que a garantam como um bem comum”. 

 

A PNRH tem caráter descentralizador, instituindo a participação do Estado e da sociedade 

na gestão dos Recursos Hídricos. Neste sentido, surge a outorga como instrumento 

gerencial moderador.  A Constituição Federal de 1988, em seu Art. 225, prevê que “todos 

têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 

essencial à sadia qualidade de vida”. É daí que surge o conceito de outorga, ou seja, 

assegurar ao cidadão físico ou jurídico o direito de usufruir da água superficial e/ou 

subterrânea em padrões de qualidade e quantidade (BARBOSA, 2008). A outorga visa 

assegurar o controle quantitativo e qualitativo dos usos das águas superficiais e 

subterrâneas e o efetivo exercício do direito de acesso à água. 

 

As solicitações de outorga de direito de uso de recursos hídricos podem se destinar a usos 

consuntivos ou não consuntivos da água. As demandas para os usos não consuntivos são 

aquelas que não resultarão em retiradas de vazões ou volumes de água do corpo hídrico, 

mas eventualmente irão modificar as suas características naturais (por exemplo, construção 

de barramentos) e, desta forma, necessitam de uma autorização da autoridade outorgante. 
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Os usos consuntivos da água são aqueles que subtraem uma parcela da disponibilidade 

hídrica em determinado ponto de captação. Os exemplos tradicionais de usos consuntivos 

são aqueles destinados ao abastecimento de água doméstico e industrial ou à irrigação de 

culturas.  

 

É possível verificar na legislação federal que existem basicamente três classificações para a 

outorga (ANA, 2013): 

 

Outorga preventiva de uso de recursos hídricos – está prevista no artigo 6º da Lei 

Federal 9.984/2000 e tem como prioridade reservar a vazão passível de outorga, 

possibilitando aos investimentos o planejamento de empreendimentos que necessitem 

desses recursos. Conforme expressa o texto legal, a outorga preventiva não confere o 

direito de uso de recursos hídricos, e seu prazo de validade é fixado levando-se em conta a 

complexidade do planejamento do empreendimento, limitando-se ao prazo máximo de três 

anos. Sua transformação em outorga de direito de uso se dá a pedido do requerente. 

Também chamada de outorga prévia em alguns Estados da Federação, torna-se importante 

instrumento de articulação dos procedimentos para obtenção da outorga de direito de uso 

de recursos hídricos com os procedimentos de licenciamento ambiental, de que trata a 

Resolução CNRH nº 65, de 7 de dezembro de 2006. Esta resolução define a outorga 

preventiva como manifestação prévia. As análises documentais e técnicas e os fluxos 

processuais para obtenção da outorga preventiva são os mesmos requeridos para obtenção 

da outorga de direito de uso dos recursos hídricos.  

 

Outorga de direito de uso de recursos hídricos - como o próprio nome já diz, confere ao 

titular o direito de uso de recursos hídricos. A outorga não autoriza a instalação do 

empreendimento, apenas confere o direito de uso de recursos hídricos. Para a instalação do 

empreendimento são necessárias outras autorizações, como a licença ambiental emitida por 

órgão ambiental competente. A outorga também não implica a alienação parcial das águas, 

que são inalienáveis, mas o simples direito de seu uso. Não possui validade indeterminada, 

sendo concedida por um prazo limitado, tendo a Lei estipulado sua validade máxima em 35 

(trinta e cinto) anos (Quadro 3), ainda que possa haver renovação, suspensão, revogação e 

até sua transferência para terceiros. Na aplicação dos dispositivos da PNRH, especialmente 

daqueles que tratam das infrações e penalidades, deverá haver um outorgado responsável 
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pela infração de qualquer disposição legal ou regulamentar referente à utilização da água 

ou interferência nos corpos hídricos. De acordo com a Resolução da ANA nº 833 de 2011, 

“o interessado deve cumprir todas as condições estabelecidas no ato de outorga e 

responsável civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio 

ambiente, a terceiros e pelo uso inadequado que vier a fazer da outorga ou em decorrência 

de condições inadequadas de manutenção, operação ou funcionamento das obras e 

interferências”.  

 

Declaração de disponibilidade hídrica - os grandes reservatórios em geral se destinam ao 

aproveitamento hidrelétrico, o qual está condicionado à obtenção da outorga de direito de 

uso de recursos hídricos para a exploração do potencial hidrelétrico. O artigo 7º da Lei no 

9.984/2000 estabelece que, para licitar a concessão ou autorizar o uso de potencial de 

energia hidráulica em corpo de água de domínio da União, a ANEEL deverá promover 

junto à ANA a prévia obtenção da declaração de reserva de disponibilidade hídrica 

(DRDH). No caso de aproveitamentos hidrelétricos, dois bens públicos são objetos de 

autorização pelo poder público: o uso do potencial de energia hidráulica e o uso da água. 

Anteriormente à licitação da concessão ou à autorização do uso do potencial de energia 

hidráulica, a autoridade competente do setor elétrico deve obter a declaração de reserva de 

disponibilidade hídrica – DRDH junto ao órgão gestor de recursos hídricos. 

Posteriormente, a DRDH é convertida em outorga de direito de uso, em nome da entidade 

que receber da autoridade competente do setor elétrico a concessão ou autorização para uso 

do potencial de energia hidráulica, conforme disposições dos artigos 7º e 26, da Lei nº 

9.984/2000, artigo 23 do Decreto nº 3.692/2000 (trata da Resolução conjunta 

ANA/ANEEL, que regulamenta procedimentos entre 19/12/2000 e 19/12/2002), e artigo 9º 

da Resolução CNRH nº 37/2004 (que estabelece diretrizes para a outorga de recursos 

hídricos para a implantação de barragens em corpos de água de domínio dos Estados, do 

Distrito Federal e da União). No caso de corpos de água de domínio da União, a ANA 

emite a DRDH e a converte em outorga, conforme os procedimentos estabelecidos na 

Resolução ANA nº 131/2003 e no Manual de Estudos de Disponibilidade Hídrica para 

Aproveitamentos Hidrelétricos, bem como nas Diretrizes para Estudos de Arranjos de 

Obras de Transposição de Desnível para a Navegação, que se constituem respectivamente 

nos Anexos I e II da Resolução ANA n° 463/2012. A declaração de reserva de 

disponibilidade hídrica, ao definir os consumos de água máximos na bacia, nos trechos a 
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montante de determinado empreendimento, termina por estabelecer um critério de 

referência de outorga para outros usos. Ao se definir as regras de operação do reservatório, 

são estabelecidas as vazões de referência a jusante do empreendimento, a serem 

observadas nas outorgas de outros usos. A declaração de reserva de disponibilidade hídrica 

não confere direito de uso de recursos hídricos e se destina, unicamente, a reservar a 

quantidade de água necessária à viabilidade do empreendimento hidrelétrico. A declaração 

de reserva de disponibilidade hídrica, que tem características semelhantes à outorga 

preventiva, é concedida pelo prazo de até três anos, podendo ser renovada por igual 

período, a critério da ANA, mediante solicitação da ANEEL.  

 

Quadro 3: Prazo de vigência das Outorgas 

 

ATIVIDADE 

 

PRAZOS  

 
� Irrigação de lavouras de até 2.000 ha; 
� Unidades industriais e afins com vazão de captação máxima 

instantânea de até 1m³/s; 
� Aquicultura e dessedentação de animais; 
� Extração de areia em leito de rio e outras atividades minerais; 
� Outras finalidades não mencionadas acima. 

 

 

 

 

 

10 anos 

 
Observação: as atividades minerarias em fase de pesquisa mineral, o prazo de validade 
da outorga mencionado acima poderá ser reduzido para 05 anos. 
 

� Irrigação de lavouras superiores a 2.000 ha; 
� Unidades industriais e afins com vazão de captação máxima 

instantâneas superiores a 1m³/s. 

 

20 anos 

 
� Barragens de regularização de vazões ou de aproveitamento 

hidrelétrico sem concessão ou ato administrativo de autorização e 
outras obras hidráulicas que necessitem de outorga; 

� Abastecimento público e esgotamento sanitário operados por 
prestadores de serviços que independem de concessão ou ato 
administrativo de autorização. 

 

 

 

 

35 anos 

Observação1: o prazo de validade das outorgas para abastecimento público e esgotamento 
sanitário em casos não previstos acima será de 10 anos. 
Observação2: os quantitativos para prestadores de serviço de abastecimento público e 
esgotamento sanitário deverão corresponder a uma população estimada para um horizonte de 10 
anos, independente da existência de concessão ou autorização. 
 

Os prazos de validade da outorga definidos anteriormente poderão ser ampliados quando a 

natureza, finalidade, horizonte do projeto, vida útil ou porte do empreendimento justificar, 
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levando-se em consideração o período de retorno do investimento, quando for o caso, 

respeitando o limite máximo de 35 (trinta e cinco) anos (ANA, 2013). 

 

Os procedimentos adotados para solicitar a outorga de direito de uso dos recursos hídricos 

deve seguir obrigatoriamente três etapas (Figura 9): 

 

 
Figura 9: Fluxograma do procedimento para solicitação de outorga 
Fonte: adaptado SEBRAE, 2006 
 

Tanto os procedimentos de outorga como a outorga ambiental se diferenciam da outorga 

aplicada no âmbito do Direito Administrativo, por exemplo, no que tange à transferência 

da propriedade do bem outorgado. 

 

De acordo com Rosa (2011), com a concessão da outorga ambiental, não há a transferência 

da titularidade do bem ao beneficiado pelo ato, uma vez que o bem é um bem público, 

difuso, impassível de apropriação. A vigência da outorga encontra seus limites na utilidade 

pública e no interesse público, não havendo indenização, nem direito a esta, por parte do 

Poder Público, quando suspenso o ato outorgante.  E ainda, relata que a outorga de bens 
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hídricos dá grande instrumentalidade prática ao controle real do uso racional das águas, 

permitido pelo Poder Público, mediante concessão administrativa, observando-se todos os 

princípios do Direito Ambiental, interesse público e bem comum, mediante o qual a 

autoridade outorgante concede o direito de uso racional de determinado recurso hídrico por 

período não superior a 35 anos, sob termos e condições expressas. Trata-se de um ato de 

natureza vinculada. Não há que se falar em alienação ou transferência de propriedade do 

bem, uma vez que a água, como todo meio ambiente, é um bem difuso, sem titularidade 

certa, o que dá o direito, mediante outorga, apenas ao uso do bem, permanecendo este 

como um bem de uso comum do povo.  

 

É neste embasamento que se insere o Princípio da obrigatoriedade da intervenção do poder 

público, que diante do preceito Constitucional do Artigo 225, parágrafo 1º, determina 

competência ao poder público para a preservação e restauração do meio ambiente, bem 

como para controlar e fiscalizar as atividades potencialmente poluidoras. O poder público 

atua não como proprietário dos bens ambientais, mas como gestor, possuindo o domínio 

sobre os bens difusos. 

 

Setti (2001) esclarece que a gestão dos recursos hídricos é [...] a forma pela qual se 

pretende equacionar e resolver as questões de escassez relativa, bem como fazer uso 

adequado, visando à otimização dos recursos. Realiza-se, portanto, mediante 

procedimentos integrados de planejamento e administração. 

 

Dito de outra forma, Benevides et al (1993) tratam a Gestão de Recursos Hídricos como 

um arranjo institucional que contempla a definição da política hídrica, bem como os 

instrumentos necessários para executá-la de forma ordenada, na qual os papéis de cada ator 

envolvido são bem definidos durante todo o processo. Por outro lado, tais autores 

argumentam que o Gerenciamento de Recursos Hídricos pode ser considerado como um 

processo dinâmico e ambientalmente sustentável, baseado numa adequada administração 

da oferta de águas que organiza e compatibiliza os diversos usos setoriais dos recursos 

hídricos, objetivando uma operação harmônica e integrada das estruturas decorrentes, de 

forma a se obter o máximo benefício das mesmas. 
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A ampla empregabilidade dos recursos hídricos, principalmente nos processos industriais, 

agrava ainda mais os conflitos relacionados ao seu uso. Para resolução desse problema não 

basta apenas utilização de ferramentas de gestão, é preciso definir como utilizar e quem 

tem direito de uso da água, seguindo metas estabelecidas. Com base nesse complexo 

gerenciamento, o instrumento de outorga se torna fundamental, pois assegura legalmente a 

alocação de água, que segue princípios bem definidos, garantindo o direito de uso do 

recurso (PABÓN, 2009).    

 

Visto que o uso múltiplo dos recursos hídricos deve ser fundamental para a outorga de uso, 

compreende-se que em alguns casos a outorga de direito de uso dos recursos hídricos pode 

ser suspensa parcial ou totalmente, em definitivo ou temporariamente, assegurando 

disponibilidade de água de qualidade para a sociedade de uma forma descentralizada. 

 

De acordo com a Resolução da ANA nº 833 de 2011, Art. 3º, as suspensões podem 

ocorrer: 

� pelo não cumprimento pelo outorgado dos termos da outorga; 

� ausência de uso por três anos consecutivos; 

� necessidade premente de água para atender a situações de calamidade, inclusive 

decorrentes de condições climáticas adversa; 

� necessidade de prevenir ou reverter grave degradação ambiental; 

� necessidade de atender a usos prioritários de interesse coletivo para os quais não se 

disponha de fontes alternativas; 

� necessidade de serem mantidas as características de navegabilidade do corpo de 

água; 

� conflito com normas posteriores sobre prioridade de usos de recursos hídricos; 

� indeferimento ou cassação da licença ambiental se for o caso desta exigência; 

� não início da implantação do empreendimento objeto da outorga em até dois anos, 

contados da data de publicação da outorga de direito de uso de recursos hídricos; 

� não conclusão da implantação do empreendimento projetado em até seis anos, 

contados da data de publicação da outorga de direito de uso de recursos hídricos; 

�  instituição do regime de racionamento de uso de recursos hídricos, caso o 

Conselho de Defesa Nacional (CND) vier a estabelecer critérios e condições de utilização 

dos recursos naturais em Faixa de Fronteira, se for o caso, se o usuário de recursos hídricos 
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fraudar as medições dos volumes de água utilizados ou declarar valores diferentes dos 

medidos e ainda, se o mesmo obstar ou dificultar a ação fiscalizadora das autoridades 

competentes no exercício de suas funções. 

 

Alguns critérios devem ser considerados em todas as análises de outorgas realizadas, tais 

como: prioridades de uso estabelecidas nos Planos de Recursos Hídricos, respeito à classe 

em que o corpo de água estiver enquadrado,  manutenção de condições adequadas ao 

transporte aquaviário, quando for o caso, e a relevância da preservação do uso múltiplo dos 

recursos hídricos. Isso significa que a disponibilidade hídrica de uma bacia não deve ser 

comprometida com apenas um usuário ou um setor usuário, em situações em que haja 

diversos setores interessados.  

 
Cobrança 

A PNRH fundamenta em seu artigo 1º que “a água é um recurso natural limitado, dotado 

de valor econômico”. Assim, a cobrança pelo uso de recursos hídricos é um instrumento 

econômico que complementa instrumentos reguladores ou de controle, como a outorga e o 

licenciamento ambiental, e que materializa o princípio do poluidor-pagador, e do usuário-

pagador, consagrado na legislação ambiental e inserido na PNRH. 

 

O objetivo da cobrança é reconhecer a água como bem econômico e dar ao usuário uma 

indicação de seu real valor, além de incentivar a racionalização do uso da água e obter 

recursos financeiros para o financiamento dos programas e intervenções contemplados nos 

Planos de Recursos Hídricos. 

 

De acordo com o Artigo 20 da Lei 9.433/97 serão cobrados os usos de recursos hídricos 

sujeitos à outorga, pois a cobrança é realizada apenas com usos outorgáveis. Segundo 

Carollo (2007), as atividades clandestinas e os usos dispensados de outorga, considerados 

como insignificantes segundo § 1º Artigo 12 da citada Lei, não podem ser cobrados pelo 

uso. 

 

No entendimento de Cavalcanti (2002), a cobrança é imprescindível para se atingir o 

desenvolvimento sustentável, sendo um instrumento de retribuição à sociedade, devido ao 
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uso dos recursos hídricos e como atividade para mitigar os impactos ambientais locais. O 

valor a ser cobrado pelo uso dos recursos hídricos deve ser levado em consideração ao 

volume retirado, variação e as características físico-químicas, biológicas e de toxidade do 

afluente, segundo Artigo 21 da Lei 9.433/97. 

 

Para assegurar que a bacia hidrográfica explorada seja prioritariamente recompensada com 

a cobrança pelo uso dos recursos hídricos, a Lei 9.433/97 em seu Artigo 22 promulga a 

priorização, direcionando os valores arrecadados para financiamento de estudos, 

programas, projetos e obras incluídos nos Planos de Recursos Hídricos; pagamento de 

despesas e custeio administrativo dos órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacional 

de Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

 

A cobrança não é um imposto, mas uma remuneração pelo uso de um bem público, cujo 

preço é fixado a partir de um pacto entre os usuários da água, a sociedade civil e o poder 

público no âmbito dos Comitês de Bacia Hidrográfica – CBHs (Figura 10), a quem a 

Legislação Brasileira estabelece a competência de pactuar e propor ao respectivo Conselho 

de Recursos Hídricos os mecanismos e valores de Cobrança a serem adotados na sua área 

de atuação. Além disso, a legislação estabelece uma destinação específica para os recursos 

arrecadados: a recuperação das bacias hidrográficas em que são gerados. A cobrança só 

será iniciada após a aprovação pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos – CNRH dos 

mecanismos e valores propostos pelo CBH (ANA, 2014). 
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Figura 10: Estrutura organizacional para a proposição dos valores a serem cobrados pelo 
uso dos recursos hídricos 

 

Compete à ANA operacionalizar a cobrança pelo uso dos recursos hídricos de domínio da 

União, ou seja, daqueles rios ou demais cursos d'água que atravessam mais de um Estado 

da Federação. E compete aos Estados, sob a orientação da ANA, cobrar pelo uso nos rios 

estaduais.  

 

Aos Comitês de Bacia, compete além da aprovação do Plano de Recursos Hídricos da 

bacia (Quadro 4), acompanhar sua execução, bem como estabelecer os mecanismos de 

cobrança e sugerir valores a serem cobrados. 

Quadro 4: Responsabilidades institucionais dos entes do SIGRH 

Entes dos SIGRH Competências 
 
 
 

Agência de Água 

� Propor ao Comitê de Bacia Hidrográfica: os valores a serem 
cobrados, e o plano de aplicação dos recursos arrecadados com a 
Cobrança. 

� Analisar e emitir pareceres sobre os projetos e obras a serem 
financiados com recursos gerados pela Cobrança e encaminhá-los 
à instituição financeira responsável pela administração desses 
recursos. 
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� Acompanhar a administração financeira dos recursos arrecadados 
com a Cobrança em sua área de atuação. 

� Elaborar o Plano de Recursos Hídricos para apreciação do Comitê 
de Bacia Hidrográfica. 

� Dependendo da agência, arrecadar os recursos da cobrança. 
Comitês de Bacias � Aprovar o plano de recursos hídricos da bacia. 

� Propor ao respectivo Conselho de Recursos Hídricos os usos de 
pouca expressão, para efeito de isenção da Outorga, e 
consequentemente, da Cobrança. 

� Estabelecer os mecanismos de cobrança e sugerir os valores a 
serem cobrados. 

Conselhos de 
Recursos Hídricos 

� Deliberar sobre as questões que lhe tenham sido encaminhadas 
pelos Comitês de Bacia Hidrográfica. 

� Estabelecer critérios gerais para a Cobrança. 
� Definir os valores a serem cobrados pelo uso de recursos hídricos, 

com base nos mecanismos e quantitativos sugeridos pelos Comitês 
de Bacia Hidrográfica. 

ANA e órgãos 
correlatos 

� Implementar a Cobrança em articulação com os Comitês de Bacias 
Hidrográficas. 

� Efetuar a Cobrança, podendo delegá-la às Agências de Água. 
� Elaborar estudos técnicos para subsidiar o respectivo Conselho de 

Recursos Hídricos na definição dos valores a serem cobrados.  
Fonte: adaptado ANA 
 

O plano de recursos hídricos é que deve nortear a aplicação dos recursos pela cobrança. 

Esses recursos arrecadados podem ser aplicados a fundo perdido em projetos e obras que 

alterem de modo considerado benéfico à coletividade a qualidade, a quantidade e o regime 

de vazão de um corpo de água.  

 

Entretanto, a PNRH prevê que parte dos recursos arrecadados com a cobrança pelo uso da 

água seja aplicada no custeio administrativo dos órgãos e entidades integrantes do SIGRH. 

Todavia, essas despesas ficam limitadas a 7,5% do total arrecadado. 

 

A maior parte dos recursos da cobrança das agências deverá ser revertida às coletividades 

locais para melhorar esgotamento sanitário e o tratamento de esgotos para os cidadãos que, 

de fato, gastam pouca água, mas poluem muito (BARRAQUE, 2013). 

 

Sistema de Informações 

A Política Nacional de Recursos Hídricos realiza o planejamento, a regulamentação e o 

controle do uso, através da cobrança e outorga, visando à preservação e à recuperação dos 

recursos hídricos. O sistema é formado por representantes de todas as esferas do poder 
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administrativo, sendo composto principalmente pela Agência Nacional de Águas, pelo 

Conselho Nacional de Recursos Hídricos; Conselhos de Recursos Hídricos do Estado e do 

Distrito Federal e pelos Comitês de Bacia Hidrográfica (MACHADO, 2001). 

 

Para que o Sistema Nacional de Gerenciamento dos Recursos Hídricos seja realizado de 

uma forma sistêmica e abrangente, é necessário que se tenha um sistema de informações 

acurado, para trabalhar em conjunto ao sistema nacional de gestão dos recursos hídricos, 

apoiando nas tomadas de decisões, sendo fundamental para operacionalizar toda ação de 

gestão (MORENO JUNIOR, 2006). 

 

Com base no Artigo 25 da Lei 9.433/97, o Sistema de Informações sobre Recursos 

Hídricos é um sistema de coleta, tratamento, armazenamento e recuperação de informações 

sobre recursos hídricos e fatores intervenientes em sua gestão, no qual o referido sistema 

funcionará alicerçado em três princípios básicos: descentralização da obtenção e produção 

de dados e informações; coordenação unificada do sistema e garantia de acesso às 

informações a toda a sociedade. 

 

Segundo Christofidis (2001, p 177 apud CAROLO, 2007), este importante instrumento, 

sendo adequadamente alimentado com as bases de dados e elementos das bacias 

hidrográficas, permite indicar as reais necessidades atuais e nos horizontes dos projetos, de 

maneira a promover os planejamentos compatíveis e a orientação para a otimização das 

condições operacionais e para outorga. 

 

O Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos tem como objetivo 

armazenar e divulgar as informações sobre a situação quantitativa e qualitativa dos 

recursos hídricos no Brasil, bem como atualizar as informações sobre disponibilidade e 

demanda dos recursos hídricos brasileiros, além de contribuir com a elaboração dos Planos 

de Recursos Hídricos. 

 

Os dados e informações que integram os Sistemas de Informações sobre recursos hídricos, 

nacional, estadual e das bacias hidrográficas permitem identificar as variações sazonais, 

regionais e interanuais das disponibilidades hídricas no País.  
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Espera-se que o Sistema de Informações possa dar suporte para a administração da água, 

bem como suporte para o planejamento de ações e intervenções necessárias, composição 

de informações para estudos, planos e programas, construção e informação de dados e 

instrumentos para avaliar a oferta e a demanda da água, e ainda, dados e instrumentos que 

dêem suporte para a tomada de decisão em planejamento e em situações de emergências.  

 

O sistema funciona como instrumento de integração de dados sobre regulamentação, 

legislação, normas e procedimentos, ações, atos e resoluções das partes envolvidas, 

estrutura e funcionamento dos organismos intervenientes, dados sobre o estado dos 

recursos hídricos, sobre as condições da base territorial relativas às fontes hídricas, sobre a 

atuação dos usuários bem como seus projetos e obras, conflitos de oferta e demanda, 

monitoramento de recursos hídricos. 

 

Também tem como atribuição a integração dos dados administrativos, ações e atos dos 

gerenciadores, controle e acompanhamento das linhas de financiamento, balanço da 

cobrança pelo gerenciamento e a execução de ações propostas.  

 

De acordo com a Resolução do Conselho Nacional de Recursos Hídricos - CNRH nº 13/00, 

a ANA deverá articular-se com órgãos e entidades estaduais, distritais e municipais, 

públicas e privadas, visando a implantação e funcionamento do SNIRH (Figura 11). 
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Figura 11: Organograma do Sistema Nacional de Informações de Recursos Hídricos 
Fonte: adaptado ANA 

 

A ANA irá representar o Poder Executivo Federal de acordo com sua lei de criação, e deverá 

implantar e gerir o sistema de informações em âmbito nacional, e, da mesma forma, os Poderes 

Executivos Estaduais e do Distrito Federal deverão implementar seus sistemas de informações em 

âmbito estadual e distrital, bem como as Agências de Água deverão fazê-lo na sua área de atuação 

(ANA, 2014). 

3.1.3 Política Nacional do Meio Ambiente 

A Política Nacional do Meio Ambiente – PNMA foi elaborada com a instituição da Lei, 

6.938 de 31 de agosto de 1981. De acordo com Sirvinskas (2005), o advento da Lei da 

Política Nacional do Meio Ambiente foi um importante marco na proteção jurídica do 

meio ambiente no Brasil. Antes da sua criação, havia apenas algumas normas isoladas para 

a conservação do meio ambiente - mais especificamente de determinados recursos naturais 

que despertavam interesse econômico.  

 

Assim, a Política Nacional do Meio Ambiente - PNMA tem por objetivo a preservação, 

melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar no País 
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condições ao desenvolvimento socioeconômico, aos interesses da segurança nacional e à 

proteção da dignidade da vida humana, atendidos os princípios nela estabelecidos.  

 

Para Cretella (2012) preservar significar manter como está, evidentemente, quando em 

boas condições; melhorar quer dizer elevar a qualidade daquilo que não é satisfatório; e 

recuperar implica retornar ao statu quo ante, como quando se pretende reverter uma 

situação de degradação em determinado local ou ecossistema.  

 

Um dos princípios estabelecidos na PNMA retrata a importância da ação governamental na 

manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o meio ambiente com patrimônio 

público a ser necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o seu uso coletivo.  

 

Neste sentido, é imprescindível que se defina “equilíbrio ecológico” já que não existe um 

equilíbrio estático na natureza, pois a mesma está sempre se movimentando.  Se ecologia 

significa o ramo da biologia que estuda as relações dos seres vivos entre si e com o meio 

ambiente em que vivem (AULETE, 2012), logo, equilíbrio ecológico baseia-se no 

resultado da interação entre os diferentes fatores ambientais que fazem com que o 

ecossistema se mantenha em certa estabilidade dinâmica. A relação entre os indivíduos e o 

meio ambiente é que determina a existência de um equilíbrio ecológico indispensável, ou 

de direito, para a vida de todas as espécies, tanto animais como vegetais. Considera-se 

ainda que equilíbrio ecológico e equilíbrio ambiental possuem a mesma conotação e 

sentido.  

 

A própria Constituição de Federal de 1988 em seu Artigo 225 garante o equilíbrio 

ambiental aos cidadãos brasileiros. No entendimento de Perez (2004), o direito ao meio 

ambiente ecologicamente equilibrado nasce como direito humano, de terceira geração. A 

conexão entre os direitos humanos e a temática ambiental se verifica pelo menos em três 

dimensões: 

 

a) O direito a um meio ambiente ecologicamente equilibrado é parte fundamental do 

direito à vida e à integridade pessoal; 
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b) Os danos ambientais podem resultar em discriminação e racismo, além de que 

grupos em desvantagem econômica e social comumente vivem mais que outros 

grupos em áreas com problemas ambientais;  

c) Direitos humanos procedimentais, como o acesso à informação, à justiça e 

participação nas decisões políticas são frequentemente cruciais para garantir 

políticas em relação a questões ambientais. 

 

A relação entre direitos humanos e meio ambiente foi primeiramente reconhecida pela 

Organização das Nações Unidas – ONU ao final da década de 19606 e, em 1972, a primeira 

Conferência das Nações Unidas sobre meio ambiente, realizada em Estocolmo, e foi 

categórica já no primeiro princípio ao estabelecer que o direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado é indispensável para o gozo do direito à vida,7 tema a que 

voltou nos princípios 1 e 10 da Declaração do Rio de Janeiro sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento (SANTIAGO, 2010).  

 

Os direitos fundamentais são aqueles direitos do ser humano reconhecidos e protegidos 

como tais pela ordem constitucional de um Estado. Assim, tratam-se de normas jurídicas 

vinculativas, protegidas através do controle jurisdicional da constitucionalidade dos 

dispositivos reguladores destes direitos (CANOTILHO, 2000). 

 

Robles (2005) diferencia os direitos humanos dos direitos fundamentais da seguinte forma: 

“os direitos fundamentais são determinados positivamente”. São direitos humanos 

positivados, isto é, concretados e protegidos especialmente por normas do nível mais 

elevado. A positivação tem tal transcendência que modifica o caráter dos direitos humanos 

pré-positivados, posto que permite a transformação de critérios morais em autênticos 

direitos subjetivos dotados de maior proteção que os direitos subjetivos não fundamentais.  

 

���������������������������������������� �������������������
6Resolução 2.398, XXII, de 1968. 

7“O homem é o ao mesmo tempo criatura e criador do meio ambiente, que lhe dá sustento físico e lhe oferece a 
oportunidade de desenvolver-se intelectual, moral, social e espiritualmente. A longa e difícil evolução da raça humana no 
plante levou-a a um estágio em que, com o rápido progresso da Ciência e da Tecnologia, conquistou o poder de 
transformar de inúmeras maneiras e em escala sem precedentes o meio ambiente. Natural ou criado pelo homem é o meio 
ambiental essencial para o bem estar e para o gozo dos direitos humanos fundamentais, até mesmo o direito à própria 
vida.” 
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Ao analisar a discussão referente aos direitos fundamentais do cidadão, assim é o 

entendimento de Bobbio (2004): 

 

Do ponto de vista teórico, sempre defendi – e continuo a defender, 
fortalecido por novos argumentos, - que os direitos do homem, por mais 
fundamentais que sejam, são direitos históricos, ou seja, nascidos em 
certas circunstâncias, caracterizadas por lutas em defesa de novas 
liberdades contra velhos poderes, e nascidos de modo gradual, não todos 
de uma vez e nem de uma vez por todas.  
 

 
Afirma ainda o autor supra citado que todas as declarações recentes de direito do homem 

compreendem, além dos direitos individuais tradicionais, que consistem em liberdades, 

também os chamados direitos sociais, que consistem em poderes. Os primeiros exigem da 

parte dos outros (incluídos aqui os órgãos públicos) obrigações puramente negativas, que 

implicam abstenção de determinados comportamentos; os segundos só podem ser 

realizados se forem impostos a outros (incluídos aqui os órgãos públicos) certo número de 

obrigações positivas.  

 

A PNMA define ainda como princípios norteadores para as demandas ambientais, a 

racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar, o pagamento e fiscalização do 

uso dos recursos ambientais, a proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas 

representativas, controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente 

poluidoras, incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o uso racional 

e a proteção dos recursos ambientais, o acompanhamento do estado da qualidade 

ambiental, a recuperação de áreas degradadas, a proteção de áreas ameaçadas de 

degradação e a educação ambiental em todos os níveis de ensino, inclusive a educação da 

comunidade, objetivando capacitá-la para participação ativa na defesa do meio ambiente. 

 

Todos estes princípios servirão de base para a propositura de ações de controle e gestão 

dos recursos ambientais, ou seja, políticas ambientais com vistas à interação entre o 

homem e a natureza.  Tais ações devem corroborar com a utilização do bem ambiental em 

prol da qualidade de vida da população sem que esta promova o esgotamento dos recursos 

ocasionando o desequilíbrio ecológico.  
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Assim, no caso da não implementação de políticas ambientais, há de se fazer uso dos 

instrumentos judiciais de controle ambiental que o ordenamento coloca à disposição dos 

cidadãos, tais como as ações civis públicas e as ações populares, que podem viabilizar a 

implementação das políticas ambientais – seja pela aplicação de medidas preventivas ou 

repressivas (ARAÚJO, 2001). 

 

Entretanto, o fato de a administração do direito fundamental ao meio ambiente sadio e 

ecologicamente equilibrado ficar sob a custódia do Poder Público não elide o dever da 

sociedade de atuar na conservação e preservação do direito do qual é titular (SILVA, 

2007). 

 

Já há algum tempo afirma-se que o Estado de direito se encontra em crise e, por tal razão, 

não mais é capaz de cumprir os compromissos que a modernidade lhe conferiu (MAISANI, 

1994). Em termos políticos, a aventada crise não tem sentido, pois o Estado de direito 

mantém sua atualidade como projeto de sociedade voltado à emancipação humana. Em 

termos jurídicos, é possível falar em crise a partir da constatação da concorrência de 

variadas fontes de normatividade com o direito criado pelo Estado nacional e na exata 

medida em que tais fontes contrariam o projeto de sociedade voltado à emancipação 

humana. No entanto, se o Estado não mais é a única fonte de normatividade, ele ainda é 

sua principal fonte. Nesse sentido, a admissão da crise não resulta no mero 

redimensionamento do direito do Estado em razão da diversidade de fontes concorrentes de 

normatividade, mas, antes ainda, favorece o aprofundamento das possibilidades dos 

direitos fundamentais (SILVA, 2007). 

 

Com o objetivo também de uma gestão equitativa e racional, o texto constitucional de 1988 

incluiu entre os bens ambientais da União e dos Estados a água, fundamental nos processos 

biológicos e no desenvolvimento econômico. A União e os Estados-membros passaram 

então a serem os gestores desse bem ambiental, para garantir o justo equilíbrio dos usos 

múltiplos e a manutenção dos processos ecológicos. A dominialização das águas ocorre, 

portanto, no sentido  de tornar o Poder Público o responsável pela gestão das águas, com o 

dever de defender e proteger esse bem ambiental (SILVA, 2007). 
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O dever do Poder Público de defender e proteger o meio ambiente, e, portanto, agir nessa 

seara, deve também ser compreendido como a obediência ao princípio da legalidade. 

Assim o Executivo, Legislativo e Judiciário devem observar esse preceito constitucional 

fundamental. O Executivo, por exemplo, ao negociar tratados internacionais em matéria 

ambiental, deve pautar-se nos ditames constitucionais, ou seja, nos valores consagrados 

constitucionalmente pelo Estado brasileiro, não podendo negociar aquém do que o texto 

constitucional determina e, particularmente do que dispõe o Artigo 225 e parágrafos. 

Todos os acordos e tratados internacionais, bilaterais ou multilaterais, que vierem a ser 

negociados, assinados e ratificados pelo governo brasileiro devem pautar-se no respeito aos 

direitos fundamentais, inclusive no direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. 

Ao Legislativo cabe a adoção de normas ambientais observando-se a repartição de 

competências estabelecidas pelo texto constitucional, ou seja, as competências legislativas 

privativas da União, dos Estados e Distrito Federal; a competência legislativa municipal 

em matéria de interesse local, suplementar e para promover o ordenamento jurídico 

territorial e a proteção do patrimônio histórico-cultural local. Ao Judiciário, quando 

movimentado, cabe determinar que sejam implementadas políticas públicas previstas na 

Constituição Federal ou em normas infraconstitucionais. O controle de Políticas Públicas 

fornece assim, densidade ao preceito constitucional do Artigo 225 da Constituição Federal 

de 1988 (KISS, 2004). 

 

É preciso evidenciar, que não basta a simples existência de uma legislação que proíba 

práticas predatórias, mas há necessidade de criação de uma verdadeira política ambiental, 

que inclui normas, veiculadas na ampla legislação sobre a matéria, um desenho 

institucional para a sua aplicação e o estabelecimento de meios orçamentários. No caso 

ambiental, a legislação conta com a PNMA que é uma norma geral, que estabelece fins, 

objetivos, princípios, instrumentos e uma estrutura institucional, ou seja, o Sistema 

Nacional de Meio Ambiente - SISNAMA (Quadro 5). Embora não estabeleça meios 

orçamentários nem metas definidas em prazos determinados, pode-se considerá-la uma 

“norma de suporte” de uma política pública (BUCCI, 2006). 
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Quadro 5: Estrutura do Sistema Nacional de Meio Ambiente 

 
Órgão Superior 

 
Conselho de Governo 

Assessorar o Presidente da República 
na formulação da política nacional e 
diretrizes para o meio ambiente e 
recursos renováveis. 

 
Órgão consultivo e 

deliberativo 

 
Conselho Nacional do Meio 

Ambiente - CONAMA 

Finalidade de assessorar, estudar, e 
propor ao Conselho de Governo 
diretrizes de políticas governamentais 
para o meio ambiente e recursos 
naturais e elaborar normas e padrões 
ambientais. 

Órgão central 
 

Secretaria de Meio Ambiente 
da Presidência da República 

Finalidade de planejar, coordenar, 
supervisionar e controlar, como órgão 
federal, a política nacional e as 
diretrizes governamentais ambientais. 

Órgão executor 
Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis - IBAMA 

Finalidade de executar e fazer executar, 
como órgão federal, a política e 
diretrizes para o meio ambiente. 

 

Órgãos seccionais 

 

 

Os órgãos ou entidades estaduais 
responsáveis pela execução de 
programas, projetos e pelo controle e 
fiscalização de atividades que 
degradem o meio ambiente. 

Órgãos locais  
Os órgãos ou entidades municipais, 
responsáveis pelo controle e 
fiscalização. 

Fonte: adaptado ANA 
 

As medidas de efetivação da política pública ambiental, a partir da utilização dos 

instrumentos estabelecidos na PNMA, devem articular os seus diversos instrumentos e, 

mais especificamente, os instrumentos de comando e controle, e aqueles chamados de 

econômicos, a fim de se atingir os objetivos gerais e específicos da política pública em 

questão. Para tanto, é necessária a criação de regras que realmente gerem incentivos para 

que os destinatários da norma se comportem conforme esses objetivos. Deve-se ponderar, 

no entanto, que o sucesso de determinada política ambiental baseia-se numa adequada 

proporção e relação entre os dois tipos de instrumentos (NUSDEO, 2007). 

 

A Política Nacional do Meio Ambiente é, assim, um guia, um conjunto de medidas 

preestabelecidas com vistas à obtenção de um fim, aliás previsto na própria norma em 

comento. Não é à toa que, a partir desta lei passou-se a falar verdadeiramente em um 

direito ambiental como ciência autônoma no Brasil. A PNMA foi pioneira ao introduzir um 

micro sistema legal de proteção ambiental, além dos aspectos principiológicos e objetivos, 
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instrumentos administrativos, penais, civis e econômicos de proteção ao meio ambiente 

(RODRIGUES, 2013). 

3.1.4. Código Florestal Brasileiro e as Áreas de Preservação Permanente – APP 

A constatação de que o meio ambiente assume papel de destaque na Constituição Federal 

de 1988 não deve levar ao tratamento da legislação ambiental de modo isolado, ou seja, 

sem considerar os demais direitos fundamentais também reconhecidos no âmbito dessa 

Constituição. Segundo Grau (2002), “não se interpreta a Constituição em tiras, aos pedaços 

[pois] uma norma jurídica isolada, destacada, desprendida do sistema jurídico não expressa 

significado normativo algum”. 

 

Na tentativa de ordenar os diversos interesses envolvidos na utilização das terras, o Estado 

brasileiro vem regulamentando o uso e ocupação do solo por meio da promulgação de leis, 

decretos e resoluções, desde a década de 1930. Mas foi a partir da promulgação da Lei nº. 

4.771 de 15 de setembro de 1965, que instituiu o Código Florestal Brasileiro, parcialmente 

alterada pela Lei nº. 7.803 de 18 de julho de 1989, que o Estado participa ativamente da 

regulamentação do uso e ocupação do solo. Com essa Lei, o Estado buscou ordenar o uso e 

ocupação do solo brasileiro, visando contribuir para minimização da degradação ambiental, 

bem como, a situação de conflito entre o sistema produtivo e a preservação ambiental 

verificada em amplas áreas do País (MARCHIORO et al, 2010). Um dos primeiros 

ordenamentos jurídicos que fundamentaram a proteção ambiental e das águas no Brasil foi 

o Código Florestal.  

 

No ano de 2012, após debates e discussões no Congresso Nacional, foi aprovada a Lei nº 

12.651, acompanhada da Medida Provisória 571/2012, com a finalidade de atualizar o 

Código Florestal de 1965, passando a vigorar a Lei atual referente às florestas e proteção 

das áreas de preservação permanente. 

 

Diante de toda discussão envolvendo as demandas florestais, o que se propõe nesta 

pesquisa e que está fundamentado no Código Florestal é o entendimento e a discussão que 

é retratada a respeito das Áreas de Preservação Permanente – APP. Este ordenamento 

jurídico define as áreas de proteção permanente como instrumento de proteção dos 
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recursos hídricos levando em consideração suas condições ambientais que dão suporte ao 

manancial. 

 

As áreas protegidas são espaços territorialmente demarcados, cuja principal função é a 

conservação e/ou a preservação de recursos naturais e/ou culturais, a elas associados 

(MEDEIROS, 2003). Segundo a União Mundial para a Conservação da Natureza (UICN), 

elas podem ser definidas como “uma área terrestre e/ou marinha especialmente dedicada à 

proteção e manutenção da diversidade biológica e dos recursos naturais e culturais 

associados, manejados através de instrumentos legais ou outros instrumentos efetivos” 

(UICN, 1994). 

 

As Áreas de Preservação Permanentes (APPs) previstas no Código Florestal têm a função 

de proteger o meio ambiente e assegurar-lhe a perpetuidade e o bem-estar das populações 

humanas. Essas funções são: preservação da paisagem, proteção dos recursos hídricos, 

proteção do fluxo gênico da fauna e flora e dissipador de energia erosiva (BRASIL, 2012). 

 

O Código Florestal apresenta dois tipos de APPs, as criadas pela própria lei e as por ela 

previstas, mas que demandam ato declaratório específico do Poder Público para sua 

criação. 

 

No Artigo 4º da Lei 12.651/2012, está estabelecido que: 

 
I - as faixas marginais de qualquer curso d’água natural perene e 
intermitente, excluídos os efêmeros, desde a borda da calha do leito 
regular, em largura mínima de:  (Incluído pela Lei nº 12.727, de 2012)8. 
 
a) 30 (trinta) metros, para os cursos d’água de menos de 10 (dez) metros 
de largura; 
 
b) 50 (cinquenta) metros, para os cursos d’água que tenham de 10 (dez) a 
50 (cinquenta) metros de largura; 
 
c) 100 (cem) metros, para os cursos d’água que tenham de 50 (cinquenta) 
a 200 (duzentos) metros de largura; 
 

���������������������������������������� �������������������
8 Altera a Lei no 12.651, de 25 de maio de 2012, que dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera as Leis nos 
6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; e revoga as 
Leis nos 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, a Medida Provisória no 2.166-67, de 24 de 
agosto de 2001, o item 22 do inciso II do art. 167 da Lei no 6.015, de 31 de dezembro de 1973, e o § 2o do art. 4o da Lei 
no 12.651, de 25 de maio de 2012. 
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d) 200 (duzentos) metros, para os cursos d’água que tenham de 200 
(duzentos) a 600 (seiscentos) metros de largura; 
 
e) 500 (quinhentos) metros, para os cursos d’água que tenham largura 
superior a 600 (seiscentos) metros; 
 
II - as áreas no entorno dos lagos e lagoas naturais, em faixa com 
largura mínima de: 
 
a) 100 (cem) metros, em zonas rurais, exceto para o corpo d’água com até 
20 (vinte) hectares de superfície, cuja faixa marginal será de 50 
(cinquenta) metros; 
 
b) 30 (trinta) metros, em zonas urbanas; 

 

De acordo com Machado (2012) a área de preservação permanente – APP é considerada 

existente ou como devendo existir, desde que haja ocorrência de determinadas situações 

fáticas. Não é necessária a emissão de qualquer ato do Poder Executivo (Federal, Estadual, 

do Distrito Federal ou Municipal) para que haja uma APP nos moldes previstos pelo artigo 

4º desta Lei. Há autoaplicabilidade da própria Lei, não se exigindo regulamentação para 

sua efetividade nos casos deste artigo. Se dúvida surgirem, serão problemas de medição, 

pois a localização e as obrigações da vegetação decorrem da própria Lei. Assim, as APPs 

estão conceituadas como “áreas protegidas, cobertas ou não por vegetação nativa, com a 

função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e 

a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico da fauna e flora, proteger o solo e assegurar o 

bem-estar das populações. 

 

O autor entende ainda que existem pelo menos cinco características que definem uma APP: 

é uma área e não mais uma floresta (na Lei 4.771/1965, com a redação original, tratava-se 

de floresta de preservação permanente). A área pode ou não estar coberta por vegetação 

nativa, podendo ser coberta por vegetação exótica; a APP não é uma área qualquer, mas 

uma “área protegida”. A junção destes dois termos tem alicerce na Constituição da 

República, que dá incumbência ao poder público de definir, em todas as unidades da 

Federação, espaços territoriais e seus componentes a ser especialmente protegidos, sendo 

vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua 

proteção; a área é protegida de forma “permanente”, isto é, não episódica, descontínua, 

temporária ou com interrupções. O termo “permanente” deve levar a um comportamento 

individual do proprietário, de toda a sociedade e dos integrantes dos órgãos públicos 
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ambientais no sentido de criar, manter e ou recuperar a APP; a APP é uma área protegida, 

com funções ambientais específicas e diferenciadas: função ambiental de preservação, 

função de facilitação, função de proteção e função de asseguramento. As funções 

ambientais de preservação abrangem os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade 

geológica e a biodiversidade; a supressão indevida da vegetação da APP obriga o 

proprietário da área, o possuidor, o ocupante a qualquer título a recompor a vegetação, e 

essa obrigação tem natureza real. Essa obrigação se transmite ao sucessor, em caso de 

transferência de domínio ou posse do imóvel rural.  

 

Milaré (2005) afirma que a preservação das Áreas de Preservação Permanente no 

perímetro urbano dos Municípios tem o objetivo de ordenar a ocupação espacial, visando a 

contribuir para o equilíbrio do meio em que mais intensamente vive e trabalha o homem.  

 

Mesmo assim, há ainda autores que defendem a simples inaplicabilidade dos limites para 

APPs constantes do Código Florestal às áreas urbanas, remetendo o assunto à legislação 

urbanística: 

 

Portanto, as faixas indicadas na letra a do Artigo 2º do Código Florestal 
variam de acordo com a largura dos rios ou cursos d´água, sendo de trinta 
metros a faixa mínima, em ambos os lados, medida das suas margens e de 
um raio mínimo de cinquenta metros nas nascentes e nos chamados olhos 
d´água. Ao redor de lagoas, lagos ou reservatórios de água naturais ou 
artificiais, as faixas mínimas variam de acordo com a utilização desses 
mananciais (ARAÚJO, 2002). 
 

O atual Código Florestal estipula uma série de larguras mínimas de áreas de proteção ao 

longo de cursos d’água, reservatórios e nascentes. No entanto, a menor largura em vigor 

hoje é de 30 metros de cada lado dos rios e córregos d’água. Para a maioria das espécies de 

plantas e vertebrados, a faixa de no mínimo 30m ao lado de cursos d’água geralmente não 

é suficiente para assegurar a manutenção dessa biodiversidade em longo prazo e promover 

a conectividade da paisagem por dois motivos principais: 1) efeito de borda e 2) redução 

de hábitat (METZGER, 2010). 

 

Há que se levar em consideração a preocupação com as espécies animais e vegetais e 

também com o envolvimento da população que, muitas vezes, se apodera da APP 
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reduzindo o leito dos cursos d’água, principalmente das lagoas  que apresentam um fluxo 

de renovação de água inferior aos ambientes lóticos. 

 

Mello (2005) identifica no Brasil duas diretivas estruturadoras para aproveitamento das 

APPs na organização urbana. A primeira relaciona-se à intervenção paisagística(parques, 

praças e áreas de lazer em geral) e a segunda, à desconsideração do curso d’água em 

virtude da consolidação de assentamentos sobre APP, cujas ocupações inteiras viram as 

costas para a água, acarretando a degradação das margens, a recepção de resíduos e a 

implantação de edificações precárias, muitas vezes desprovidas de instalações hidráulico-

sanitárias.  

 

Ocorre que a degradação ambiental das APPs é mais intensa nas áreas urbanas, onde a 

maioria dos cursos d’água encontra-se canalizada com as respectivas margens 

transformadas em vias expressas ou ocupadas de forma ilegal, quando não recebem 

depósito clandestino de lixo (FRERIA, 2007). 

 

Também é o entendimento de Servilha (2003) quando considera que as áreas de 

preservação permanente – as APPs, reguladas pelas Resoluções do Conselho Nacional do 

Meio Ambiente - CONAMA, com suas metragens definidas, encontrarão, principalmente 

nos perímetros urbanos das cidades, suas áreas e a maioria dos leitos dos cursos d’águas 

cimentados, sua vegetação praticamente destruída e desconsiderada pelas autoridades 

municipais e pela comunidade, que assim como os primeiros colonizadores, consideram-

nas como local insalubre, devendo ser destruídas. Aliás, não são outras as intervenções 

realizadas nas APPs pelo Poder Público (são sempre no sentido de destruição, através de 

obras, planos, atividades ou projetos de utilidade pública ou interesses sociais, dentro da 

lógica da sustentabilidade). 

 

A Lei 12.651/12 é a que fornece a proteção ambiental geral, ou seja, aquela aplicável 

genericamente aos locais que não estejam submetidos a regime especial de tutela. É 

importante que se consigne que o regime constitucional permite amplamente a utilização 

dos recursos ambientais. Essa utilização, no entanto, não pode ser feita de qualquer forma, 

pois o regime constitucional determina que a atividade econômica se faça com o respeito 

ao meio ambiente, conforme determina o artigo 170 da Constituição Federal. Assim, a 
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legislação geral visa assegurar o chamado desenvolvimento sustentável, não se 

confundindo com normas aplicáveis aos locais nos quais o poder público, no cumprimento 

de determinações constitucionais, estabeleceu regimes próprios de tutela (ANTUNES, 

2014). 

 

Os conflitos da gestão pública e a má utilização do espaço urbano acabam ocasionando um 

descaso no cumprimento deste ordenamento jurídico. Ao passo que a lei atribui a uma 

determinada área a qualidade de APP, a funcionalidade da lei acaba sendo exaurida quando 

essas áreas são invadidas ou utilizadas pelo próprio poder público como se percebe em 

algumas cidades.  Especificamente, no caso das Lagoas urbanas, o que se verifica, além do 

descaso com a ocupação das APPs é a utilização das Lagoas como fossa ou sumidouro da 

própria população ou empreendimentos que ocupam irregularmente as áreas impróprias.   

3.1.5. Plano Nacional de Saneamento Básico 

A discussão envolvendo saneamento surgiu em épocas em que os recursos naturais, que 

são de direito difuso, começaram a causar litígios entre os que os consumiam, e também 

com a percepção de dano ambiental causada pelos próprios “usuários”. 

 

De acordo com Britto (2008), a questão sanitária emerge nas cidades européias a partir de 

fins do século XVII. As condições insalubres do ambiente urbano eram a causa de 

diferentes doenças e de altas taxas de mortalidade urbana. Médicos, químicos, físicos, 

engenheiros, mas também filósofos e homens de letras são todos conscientes dos 

problemas da alta mortalidade urbana, reconhecendo a cidade como nociva à saúde 

humana.  

 

Há muito tempo, o Poder Público vem tentando subsidiar sua gestão com propostas 

direcionadas para a melhoria da qualidade de vida da população. Tanto é verdade que em 

suas plataformas de governo, grande parte dos candidatos interessados por cargos públicos 

de gestão apresentam como fundamento para suas campanhas “melhoria do saneamento”. 
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O entendimento de Carvalho (2003) é de que o saneamento é uma das formas de contribuir 

para a manutenção do equilíbrio da natureza e, portanto, para a própria sobrevivência do 

ser humano e de todos os recursos naturais e elementos indispensáveis à vida humana.  

 

A Organização Mundial de Saúde – OMS destaca que o saneamento “é ciência e a arte de 

promover, proteger e recuperar a saúde por meio de medidas de alcance coletivo e de 

motivação da população”. Representa o controle de todos os fatores do meio ambiente 

humano que exercem ou podem exercer efeito nocivo sobre: 

 

a) O abastecimento de água potável: constituído pelas atividades, infraestruturas e 

instalações necessárias ao abastecimento público de água potável, desde a captação 

até as ligações prediais e respectivos instrumentos de medição; 

b) O esgotamento sanitário: constituído pelas atividades, infraestruturas  e instalações 

operacionais de coleta, transporte, tratamento e disposição final adequados dos 

esgotos sanitários, desde as ligações prediais até o seu lançamento final no meio 

ambiente;  

c) A limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades, 

infraestruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, transbordo, 

tratamento e destino final do lixo doméstico e do lixo originário da varrição e 

limpeza de logradouros e vias públicas; 

d) A drenagem e manejo de águas pluviais urbanas: conjunto de atividades, 

infraestruturas e instalações operacionais de drenagem urbana de águas pluviais, de 

transporte, detenção ou retenção para o amortecimento de vazões de cheias, 

tratamento e disposição final das águas pluviais drenadas nas áreas urbanas. 

 

Neste sentido, foi instituído o Plano Nacional de Saneamento - PLANSAB (Lei 11.445 de 

2007), que consiste no eixo central da ação do Governo Federal no cumprimento das 

Diretrizes da Lei, com o objetivo de universalizar o acesso aos serviços de abastecimento 

de água, coleta, tratamento e destinação final de esgotos sanitários e resíduos sólidos. Esta 

plataforma permite que sejam cumpridos padrões de qualidade que dão suporte à vida da 

população e à preservação dos recursos naturais.  
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De acordo com a Lei 11.445 de 2007, saneamento básico é o conjunto de serviços, 

infraestruturas e instalações operacionais de abastecimento de água potável, esgotamento 

sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, drenagem e manejo de águas 

pluviais urbanas, gestão associada, universalização, controle social, prestação 

regionalizada e subsídio (Figura 12). 

 

 
Figura 12: Áreas temáticas do Saneamento Básico  

 

No Brasil, a análise da evolução dos níveis de cobertura dos serviços de saneamento básico 

revela que houve melhorias sensíveis no atendimento à população, sobretudo urbana. Por 

outro lado, constatam-se, ainda déficits significativos que refletem o padrão desigual de 

crescimento trilhado pela economia do país nas últimas décadas (CARVALHO, 2002). O 

recurso natural mais atingido pela carência de saneamento é a água. Tanto do ponto de 

vista urbano como ambiental, a água suporta as consequências dos lançamentos de 

efluentes e resíduos sólidos. 

 

De acordo com o Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento - SNIS (2013), o 

índice médio de atendimento urbano por rede de água indica valores acima de 90% em 18 

estados brasileiros mais o Distrito Federal. Mais três estados aparecem na faixa de 80 a 

90%, 1 estado está na faixa de 60 a 80%, 3 estados encontram-se na faixa de 40 a 60%, e, 

somente 1 estado aparece na baixa abaixo de 40% (Figura 13). 
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Figura 13: Representação espacial do índice médio de atendimento urbano por rede de 
água, por estado.  
Fonte: SNIS, 2013 
 

No tocante à coleta de esgoto, verificam-se bons resultados quanto ao atendimento urbano 

por municípios, sendo 1.297 municípios com índice superior a 70%, 352 municípios com 

índices na faixa de 40 a 70%, 132 municípios na faixa inferior de 10 a 20%, e na última 

faixa, os que estão abaixo de 10%, verificam-se 189 municípios. De acordo com SNIS 

(2013), houve aumento no atendimento se comparado com os dados do ano 2012 (Figura 

14). 

 



�

���

 
Figura 14: Mapa do índice de atendimento urbano por rede coletora de esgotos segundo 
município. 
Fonte: SNIS, 2013 
 

No que tange aos resíduos sólidos, o ordenamento jurídico estabelece que não constitui 

serviço público a ação de saneamento executada por meio de soluções individuais, desde 

que o usuário não dependa de terceiros para operar os serviços, bem como as ações e 

serviços de saneamento básico de responsabilidade privada, incluindo o manejo de 

resíduos de responsabilidade do gerador, e ainda que o lixo originário de atividades 

comerciais, industriais e de serviços, cuja responsabilidade pelo manejo não seja atribuída 

ao gerador pode, por decisão do poder público, ser considerado resíduo sólido urbano. 

 

A situação do setor saneamento vem se modificando nos últimos anos, a partir da inserção 

da política de saneamento no âmbito da política urbana, em articulação com as políticas de 
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saúde e meio ambiente. As ações do plano de saneamento compreendem três eixos 

estratégicos, interdependentes e complementares: (i) ações de modernização; (ii) retomada 

dos investimentos e novo padrão do financiamento; e (iii) ações compensatórias, que 

focalizem o atendimento às demandas da população de baixa renda (PENA, s/d). Tais 

ações dependem da interdisciplinaridade de conhecimentos sobre o serviço público de 

limpeza urbana nas áreas e regiões de atuação, já que há diversificação das demandas por 

serviços públicos de saneamento.  

 

Para efeitos desta lei, o serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos 

urbanos é composto pelas atividades de coleta, transbordo e transporte dos resíduos 

relacionados ao lixo doméstico e ao lixo originário da varrição e limpeza pública. 

 

Todo lixo originado de atividades comerciais, industriais e de serviços cuja 

responsabilidade pelo manejo não seja atribuída ao gerador, por decisão do poder público, 

pode ser considerado resíduo sólido urbano.  

 

É importante destacar, que o conceito de lixo no Brasil está associado à definição de 

resíduos sólidos preconizada pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT de 

1987: 

 

...resíduos nos estados sólido e semissólido que resultam de atividades da 
comunidade de origem: industrial, doméstica, hospitalar, comercial, 
agrícola, de serviços e de varrição. Ficam incluídos nesta definição os 
lodos provenientes de sistemas de tratamento de água, aqueles gerados 
em equipamentos e instalações de controle de poluição, bem como 
determinados líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu 
lançamento na rede pública de esgoto ou corpos de água, ou exijam para 
isso soluções técnicas e economicamente inviáveis em face de melhor 
tecnologia disponível. 

 

Esta definição é muito ampla e pode estar equivocada ao incluir líquidos como resíduos 

sólidos. Sob sua percepção, lixo é todo e qualquer resíduo resultante das atividades diárias 

do homem na sociedade. Estes são, na maior parte das vezes, restos alimentares, papéis e 

papelões, plásticos, trapos, couros, madeiras, latas, vidros, lamas, gases e vapores, poeiras, 

sabões e detergentes, bem como outras substâncias descartadas de forma consciente 

(FARIA, 2002). 
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De forma a atender o disposto na Lei 12.305 de 2010 (Política Nacional de Resíduos 

Sólidos – PNRS) quanto à terminologia a ser utilizada no componente resíduos sólidos, 

utilizaram-se as definições instituídas no Decreto  nº 7.404/10 (Plano Nacional de Resíduos 

Sólidos) que regulamenta a PNRS, destacando-se o termo resíduos9 e rejeitos10. 

 

Para estimar a quantidade dos diferentes tipos de resíduos produzidos, como por exemplo, 

resíduos orgânicos, papel e papelão, plástico, vidro, etc. foram utilizados os dados da 

composição gravimétrica média do Brasil, que são provenientes da média de 93 estudos de 

caracterização física realizados entre 1995 e 2008. Deve-se chamar atenção para o fato de 

esses estudos nem sempre utilizarem a mesma metodologia (frequência, escolha da 

amostra e divisão das categorias), o que resulta numa estimativa do comportamento real da 

situação. Pode-se perceber na Tabela 1, a composição gravimétrica média dos Resíduos 

Sólidos Urbanos no Brasil, considerando como base a quantidade de resíduos sólidos 

urbanos coletados no ano de 2008. 

 

���������������������������������������� �������������������
9Resíduos sólidos: material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades humanas em sociedade, a cuja 
destinação final se procede, se propõe proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados sólido ou semissólido, bem 
como gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de 
esgotos ou em corpos d’água, ou exijam, para isso, soluções técnica ou economicamente inviável em face da melhor 
tecnologia disponível. 
10Rejeitos: resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de tratamento e recuperação por processos 
tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não apresentem outra possibilidade que não a disposição final 
ambientalmente adequada. 
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Tabela 1: Estimativa da composição gravimétrica dos resíduos sólidos urbanos no Brasil 
em 2008 

Resíduos 

Material Reciclável 

Metais 

Aço 

Alumínio 

Papel, papelão e tetrapak 

Plástico total 

Plástico filme 

Plástico rígido 

Vidro 

Matéria Orgânica 

Outros 

Total 

Participação (%) 

31,9 

2,9 

2,3 

0,6 

13,1 

13,5 

8,9 

4,6 

2,4 

51,4 

16,7 

100,00 

Quantidade (t/dia) 

58.527,40 

5.293,50 

4.213,70 

1.079,90 

23.997,40 

24.847,9 

16.399,60 

8,448,3 

4.388,60 

94.336,10 

30.618,90 

183.481,50 

Fonte: Adaptado - IBGE (2008)  

A geração de Resíduos sólidos urbanos – RSU na sociedade é um fenômeno que não se 

pode evitar, ocorrendo diariamente em quantidade e composições que variam de acordo 

com o tamanho da população, localização geográfica, desenvolvimento social e 

econômico, entre outros (JARDIM e WELLS, 1995).  

 

A situação relativa ao lixo nos municípios brasileiros é paradoxal: por um lado, a 

disposição inadequada dos resíduos polui o ambiente e cria focos de doenças infecciosas e 

de mortes entre a população desnutrida; por outro, o lixo produzido contém em média, 

65% dos resíduos orgânicos e 15% de recicláveis. Ou seja, o lixo que polui e mata pode, 

caso seja tratado convenientemente, gerar fertilizante orgânico para ser utilizado na 

agricultura e jardinagem, mostrando assim seu poder de reaproveitamento. Em países 

como o Brasil, o grande desafio consiste em perseguir soluções para tratamento de resíduos 

que se caracterizam pelo baixo custo de implantação e manutenção e pelo elevado 

benefício em termos de qualidade de vida da população (NETO, 1999) 
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A Política Nacional de Resíduos Sólidos - PNRS surge como uma alternativa capaz de 

melhor gerenciar os resíduos sólidos no país.  Além de inventariar e diagnosticar as 

demandas nacionais por gestão de resíduos sólidos, este instrumento propõe alternativas de 

programas e metas a serem alcançadas.  

 

Conforme previsto na Lei 12.305/2010, a Política Nacional de Resíduos Sólidos tem 

vigência por prazo indeterminado e horizonte de 20 (vinte) anos, com atualização a cada 

04 (quatro) anos e contemplará o conteúdo mínimo que envolve um diagnóstico da 

situação atual dos resíduos sólidos, a proposição de cenários, incluindo tendências 

internacionais e macroeconômicas, estabelecimento de metas de redução, reutilização, 

reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a quantidade de resíduos e rejeitos 

encaminhados para disposição final ambientalmente adequada, metas para o 

aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de disposição final de resíduos 

sólidos, metas para a eliminação e recuperação de lixões, associadas à inclusão social e à 

emancipação econômica de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis, propositura 

de programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas, estabelecimento de 

normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos da União, para a obtenção de 

seu aval ou para o acesso a recursos administrados, direta ou indiretamente, por entidade 

federal, quando destinados a ações e programas de interesse dos resíduos sólidos, 

elaboração de medidas para incentivar e viabilizar a gestão regionalizada dos resíduos 

sólidos, diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de resíduos sólidos 

das regiões integradas de desenvolvimento instituídas por lei complementar, bem como 

para as áreas de especial interesse turístico, edição de normas e diretrizes para a disposição 

final de rejeitos e, quando couber, de resíduos e meios a serem utilizados para o controle e 

a fiscalização, no âmbito nacional, de sua implementação e operacionalização, assegurado 

o controle social. 

 

Com relação à drenagem urbana, sabe-se que a mesma está baseada num conjunto de 

atividades, infraestruturas e instalações operacionais de drenagem das águas pluviais, 

transporte, detenção ou retenção para amortecimento de vazões de cheias, tratamento e 

disposição final das águas drenadas nas áreas urbanas (BRASIL, 2007a), evitando-se, 

assim, os efeitos adversos que o seu escoamento desordenado pode causar, ou seja, 

formação de poças, alagamentos, inundações, erosões, e os assoreamentos. 
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De acordo com Azevedo (s/d) a urbanização interfere nas cheias, (Quadro 6) frente à 

relação com as chuvas intensas que atingem a superfície, pois parte da precipitação se 

infiltra no solo, enquanto o restante escoa sobre o terreno e em canais, fluindo em direção 

as áreas mais baixas, e, em última instância para o mar.  

 

Quadro 6: Causas e efeitos da urbanização considerando as cheias 

CAUSAS EFEITOS 

Remoção da vegetação nativa 

Aumento do volume de escoamento superficial 
e das vazões máximas; aumento da velocidade 
do escoamento; aumento da vulnerabilidade do 
terreno aos processos erosivos, propiciando o 
assoreamento de canais e galerias 

Aumento do grau de impermeabilização do 
terreno 

Aumento do volume de escoamento superficial 
e das vazões máximas, diminuição de retenções 
superficiais e aumento da velocidade de 
escoamento superficial 

Implantação da rede de drenagem artificial 
Aumento significativo da velocidade do 
escoamento e dos picos de vazões de cheia 

Ocupação de áreas ribeirinhas 

População exposta a inundações periódicas em 
áreas naturalmente alagáveis, ampliação das 
áreas alagáveis, com a incorporação de áreas 
originalmente não sujeitas ao processo natural, 
pela subtração de espaço nas várzeas 

Lançamento de resíduos sólidos e esgotos 
sanitários 

Degradação da qualidade da água; doenças de 
veiculação hídrica; obstrução de bocas de lobo 
e galerias; assoreamento de canais 

Fonte: Azevedo, s/d 

 

Para Tucci (2007) os resultados da gestão inadequada das águas pluviais urbanas sobre a 

bacia quanto às áreas ribeirinhas e a drenagem urbana são resumidas pelo esboço 

representado na Figura 15, que caracteriza a fonte de todos os impactos que é o processo 

de desenvolvimento urbano. Trata-se de duas vertentes, a da ocupação das áreas de risco e 

a impermeabilização do solo, resultando na aceleração do escoamento e nas inundações 

que produzem danos materiais e humanos. 
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Figura 15: Relação de causa-efeito das águas pluviais urbanas 
Fonte: Adaptado Tucci, 2007 
 

Assim, verifica-se que um grande paradigma a ser analisado, no tocante aos Planos de 

Saneamento, está balizado nas atribuições e competências do Poder Público para gerir a 

política proposta pelo saneamento. Daí a necessidade de um plano municipal de 

saneamento, que tenha como propósito sanar as necessidades pontuais e identificar as 

difusas para, então, atuar sobre as mesmas.  

 

De acordo com o artigo 30 da Constituição Federal, compete aos municípios organizar e 

prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços de interesse 

local, o que inclui os serviços de saneamento. Tal comprometimento deve estar articulado 

com a aplicabilidade de outros instrumentos jurídicos (Quadro 7). 
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Quadro 7: Legislação aplicada ao Saneamento no Brasil 

 

ORDENAMENTO 
 

DISPOSIÇÕES 

Constituição Federal de 1988 Matriz legal brasileira 

Lei Federal 8.080/1990 
Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 
recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes e dá outras providências  

Lei Federal 8.142/1990 

Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do 
Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências 
intergovernamentais de recursos financeiros na área da 
saúde 

Lei Federal 8.666/1993 Institui as normas para Licitações e Contratos 
Administrativos  

Lei Federal 8.987/1995 Dispõe sobre regime de concessão e permissão da prestação 
de serviços públicos previsto na Constituição Federal 

Lei Federal 9.074/1995 Estabelece normas para outorga e prorrogação das 
concessões e permissões de serviços públicos 

Lei Federal 9.433/1997 Dispõe sobre a Política Nacional de Recursos Hídricos 

Lei Federal 9.795/1999 Dispõe sobre a Política Nacional de Educação Ambiental 

Lei Federal 10.257/2001 Estabelece diretrizes gerais da política urbana 

Lei Federal 11.079/2004 
Institui normas gerais para licitação e contratação de 
parceria público privada no âmbito da administração 
pública 

Lei Federal 11.124/2005 Dispõe sobre o Sistema Nacional de Habitação 

Lei Federal 11.107/2005 Dispõe sobre normas gerais de contratação de consórcios 
públicos 

Lei Federal 12.305/2010 Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos 

Portaria do Ministério da Saúde 
2.914/2011 

Dispõe sobre procedimentos de controle e da vigilância da 
qualidade da água para consumo humano e seu padrão de 
potabilidade  

 

Investimentos no Saneamento 

 

De acordo com o PLANSAB (2013) os valores de investimentos apontados pelo SNIS, 

indicam uma curva ascendente de recursos aplicados (Figura 16). Com exceção do ano de 

2011, em que houve uma queda de 6,3% quando comparado a 2010, a partir de 2007 houve 

um crescimento ano a ano do total de investimentos realizados.  
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Figura 16: Investimentos realizados no período de 2007 a 2013, em valores históricos, 
SNIS. 
Fonte: SNIS (2013) 
 

Percebe-se que o resultado apresentado é positivo, já que aponta para um crescimento 

estimado em 147,47% dos valores de 2013 quando comparados com 2007, implicando em 

uma média de crescimento anual de 24,6% por cada período. O montante total investido 

nos sete anos, em valores históricos, resultou em R$ 55,3 bilhões, uma média anual de R$ 

7,9 bilhões, conforme indicado pela linha vermelha (SNIS, 2013).  

 

Todos os serviços citados anteriormente estão fundamentados nos princípios estabelecidos, 

com base na universalização do acesso:   

� integralidade, compreendida como o conjunto de todas as atividades e componentes de 

cada um dos diversos serviços de saneamento básico, propiciando à população o acesso na 

conformidade de suas necessidades e maximizando a eficácia das ações e resultados;  

� abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo dos resíduos 

sólidos realizados de formas adequadas à saúde pública e à proteção do meio ambiente;  

� disponibilidade, em todas as áreas urbanas, de serviços de drenagem e de manejo das 

águas pluviais adequados à saúde pública e à segurança da vida e do patrimônio público e 

privado;  

� adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as peculiaridades locais e 

regionais; articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional, de habitação, 

de combate à pobreza e de sua erradicação; de proteção ambiental, de promoção da saúde e 
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outras de relevante interesse social voltadas para a melhoria da qualidade de vida, para as 

quais o saneamento básico seja fator determinante, de eficiência e sustentabilidade 

econômica; utilização de tecnologias apropriadas, considerando a capacidade de 

pagamento dos usuários e a adoção de soluções graduais e progressivas; 

� transparência das ações, baseada em sistemas de informações e processos decisórios 

institucionalizados, controle social, segurança, qualidade e regularidade; 

� integração das infraestruturas e serviços com a gestão eficiente dos recursos hídricos e 

adoção de medidas de fomento à moderação do consumo de água. 

 

As regulamentações das áreas de Meio Ambiente e de Recursos Hídricos incentivam a 

participação da sociedade no processo de tomada de decisão de empreendimentos e 

atividades, tornando fundamental, também, a participação desses atores no processo 

decisório (GENERINO, 2006). 

 

Bernardi (2003) ressalta a importância da participação dos setores, comunidades e 

indivíduos envolvidos no processo de aplicação de tratamento e reúso de efluentes. Isso 

pode permitir a definição de hábitos e costumes utilizados na prática de uso e reúso de 

água, garantindo o valor do mesmo como fator econômico de desenvolvimento social, 

além de possibilitar a ampla aceitação de projetos. 

 

Não obstante o que preceitua esta lei quando define que os recursos hídricos não integram 

os serviços públicos de saneamento básico e que a utilização de recursos hídricos na 

prestação de serviços públicos de saneamento básico, inclusive para disposição ou diluição 

de esgotos e outros resíduos líquidos, é sujeita à outorga de direito de uso, fundamentada 

na Lei 9.433/97 e regulamentos estaduais, há que se considerar que, tanto a legislação de 

saneamento, como de gestão de recursos hídricos devem, obrigatoriamente, estar em 

concordância, tendo em vista que os resíduos líquidos lançados indevidamente acabam 

sendo carreados para algum manancial hídrico, fato que comprova o dever e a legitimidade 

do cumprimento e integralidade de ambos os instrumentos jurídicos. 

 

O grande desafio do saneamento ambiental é o fato de que à medida que para o usuário ou 

cliente, pouco importa que o serviço seja prestado por uma empresa pública, estatal ou 

privada, a grande constatação é que a principal arma contra a privatização dos serviços de 
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saneamento básico, por exemplo, é a eficiência dos serviços prestados. Em outras palavras, 

o que interessa ao cliente, efetivamente, é que o serviço seja eficiente e o preço cobrado 

seja justo. Isto é, o cliente espera que a empresa de saneamento – pública estatal ou privada 

– não utilize o racionamento ou operação rodízio para obter dinheiro para investir, não 

apresente índices de perdas totais, vazamentos físicos nas redes de distribuição e falta de 

pagamento ou roubo de água – que variam entre 30% e 60% da água captada, tratada e 

injetada nas redes de distribuição. Nos países desenvolvidos estas taxas ficam entre 5 e 

15% (REBOUÇAS, 2003). 

3.2. Legislações Suplementares 

3.2.1. Política Estadual de Recursos Hídricos - RJ 

Com o intuito de gerenciar os recursos hídricos estaduais e tendo como referência a 

Política Nacional de Recursos Hídricos - PNRH (Lei 9.433/97), foi sancionada no Estado 

do Rio de Janeiro a Política Estadual de Recursos Hídricos - PERH, Lei 3.239 em 02 de 

agosto de 1999. Baseada no fundamento de descentralização e participação do Poder 

Público, dos usuários, da comunidade e da sociedade civil organizada, na necessidade do 

acesso à água como direito de todos, desde que não comprometam os ecossistemas 

aquáticos, os aquíferos e a disponibilidade e qualidade hídricas para abastecimento 

humano, de acordo com os padrões estabelecidos, na utilização adequada das terras 

marginais aos rios, lagoas e lagunas estaduais. A PERH articula-se com a União, para 

promover a demarcação das correspondentes áreas marginais federais e dos terrenos de 

Marinha e para a garantia de água em situações de escassez, dando preferência para o 

consumo humano e dessedentação dos animais. 

 

Quanto aos seus objetivos, a PERH estabelece a promoção para a garantia da 

disponibilidade da água para a atual e às futuras gerações, em padrões de qualidade 

adequados aos respectivos usos. Prioritariamente, a PERH busca assegurar o abastecimento 

de água para a população humana; promover a prevenção e a defesa contra eventos 

hidrológicos críticos, sejam de origem natural ou decorrentes do uso inadequado dos 

recursos naturais; promover a articulação entre União, Estados vizinhos, Municípios, 
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usuários e sociedade civil organizada, visando à integração de esforços para soluções 

regionais de proteção, conservação e recuperação dos corpos de água; buscar a recuperação 

e preservação dos ecossistemas aquáticos e a conservação da biodiversidade dos mesmos; e 

promover a despoluição dos corpos hídricos e aquíferos. 

 

Com relação aos instrumentos da PERH, além de ratificar os já apresentados na PNRH, a 

Política Estadual acrescentou a necessidade do estabelecimento de programas de 

conservação e revitalização de recursos hídricos (PROHIDRO), cujo objetivo é 

proporcionar a revitalização, quando necessária, e a conservação, onde possível, dos 

recursos hídricos, como um todo, sob a ótica do ciclo hidrológico, por meio do manejo dos 

elementos dos meios físico e biótico, tendo a bacia hidrográfica como unidade de 

planejamento e trabalho. 

 

Ademais, o PROHIDRO integra a função governamental de Gestão Ambiental, a qual, 

como maior nível de agregação das competências do setor público, subentende as áreas de 

Preservação e Conservação Ambientais, Controle Ambiental, Recuperação de Áreas 

Degradadas, Meteorologia e Recursos Hídricos.  

 

Ficou definido que o Plano Estadual de Recursos Hídricos - PERHI, será atualizado, no 

máximo a cada 4 (quatro) anos, contemplando os interesses e necessidades das bacias 

hidrográficas e considerando as normas relativas à proteção do meio ambiente, ao 

desenvolvimento do Estado e à PERH. E ainda, que o plano contemplará as propostas dos 

Comitês de Bacia Hidrográficas (CBH’s), os estudos realizados por instituições de 

pesquisa, pela sociedade civil organizada e pela iniciativa privada, e os documentos 

públicos que possam contribuir para a sua elaboração.  

 

Além do diagnóstico e caracterização das áreas da bacia, o PERHI estabelece as regras 

suplementares de defesa ambiental, na exploração mineral, em rios, lagoas, lagunas, 

aquíferos e águas subterrâneas, além de criar diretrizes para a proteção das áreas marginais 

de rios, lagos, lagunas e demais corpos de água.  

 

Para fundamentar e dar subsídios à PERH ficou determinada a criação de Planos de Bacia 

Hidrográfica – PBH’s que deverão atender nos respectivos âmbitos, às diretrizes da PERH 
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e servirão de base para a elaboração do PERHI. Como parte integrante dos PBH’s, deverão 

ser produzidos Planos de Manejo e Usos Múltiplos de Lagoa ou Laguna (PMUL’s), 

quando da existência dessas. 

 

Os PMUL’s terão por finalidade a proteção e recuperação das lagoas ou lagunas, bem 

como a normatização do uso múltiplo e da ocupação de seus entornos, devendo apresentar 

o seguinte conteúdo mínimo: diagnóstico ambiental da Lagoa ou Laguna e respectiva orla; 

definição dos usos múltiplos permitidos; zoneamento do espelho d´água e da orla, com 

definição de regras de uso em cada zona; delimitação da orla e da Faixa Marginal de 

Proteção – FMP; programas setoriais; modelo da estrutura de gestão integrada ao CBH’s e 

fixação da depleção11 máxima do espelho superficial, em função da utilização da água.  

 

A PERH, com o intuito de melhor gerenciar os recursos hídricos no Estado do Rio de 

Janeiro, dividiu o Estado em regiões hidrográficas. 

 

Nessas regiões as exigências da PERH deverão ser fiscalizadas quanto à outorga pelo 

direito de uso dos recursos hídricos, enquadramento, cobrança e um sistema de 

informações atualizado para dar suporte na tomada de decisão. Na implementação da 

PERH, cabe aos poderes públicos dos municípios promover a integração da mesma com as 

políticas locais referentes a saneamento básico, uso e ocupação do solo, preservação e 

conservação ambientais, controle ambiental, recuperação de áreas degradadas e 

meteorologia; em níveis federal, estadual e municipal. 

 

O fato da bacia do Rio Paraíba do Sul estar inserida, em sua maior área, dentro do Estado 

do Rio de Janeiro, contribuiu para que fossem criados CBH’s por regiões específicas. Estes 

CBH’s são entidades colegiadas, com atribuições Normativas, Deliberativas e Consultivas, 

reconhecidas e qualificadas por ato do Poder Executivo, mediante proposta do Conselho 

Estadual de Recursos Hídricos e têm como área de atuação e jurisdição a totalidade da 

bacia hidrográfica (YOUNG, 2013). 

 

���������������������������������������� �������������������
11 Redução ou perda de qualquer substância armazenada em um órgão ou organismo. Dicionário Aulete Digital.  Perda de 
elementos fundamentais do organismo, esp. água, sangue e eletrólitos (sobretudo sódio e potássio). Dicionário Houaiss da 
Língua Portuguesa. 
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Os Comitês são formados por representantes dos usuários da água, de entidades da 

sociedade civil organizada, por representantes do poder público municipal dos locais 

abarcados dentro do limite da bacia hidrográfica, pelas organizações não governamentais e 

pelos institutos federais e estaduais atuantes na área de recursos hídricos.  

 

Machado (2003) estudou a interface de recursos hídricos e cidadania, atestando que os 

CNB’s funcionam como um canal de expressão e defesa de interesses difusos e, ao mesmo 

tempo, de interesses privados, garantido pelas reuniões plenárias que são abertas aos 

interessados e ao público em geral. Destaca que a decisão tomada por um Colegiado, como 

um CBH, reduz os riscos de corrupção do ator que toma uma decisão individualizada a 

partir de interesses privados; limita o grau de liberdade de condutas abusivas; reduz ainda 

os riscos de que o aparato público seja apropriado por interesses imediatistas;  orienta as 

políticas públicas e formula planos de desenvolvimento integrado.  

 

Mesmo havendo um programa institucionalizado, percebe-se ainda que há carência de 

mecanismos institucionais e de princípios para integração da pesquisa e do gerenciamento 

dos recursos hídricos, considerando que a pesquisa científica pode gerar informações 

necessárias à tomada de decisão pelos gestores e contribuir para a implantação de políticas 

públicas do nível municipal ao federal. Os desafios passam pela construção conjunta de 

uma visão estratégica, podendo ser realizados por intermédio de estudos de caso, seminário 

conjuntos de avaliação e disseminação de informações e avaliação (TUNDISI, 2003). 

3.2.2. Estatuto da Cidade 

O processo de urbanização brasileiro não foi acompanhado de maneira correta pelas 

políticas públicas de ordenação e planejamento do espaço urbano, em grande parte devido 

à migração da população rural para as cidades, ocorrida nas últimas décadas do século XX. 

O Poder Público adotou estratégia errada de enfrentamento, desviando-se da real situação 

que se apresentava, planejando as cidades apenas para as classes detentoras do capital e 

esquecendo-se da necessidade de amparar, com habitações populares, esse enorme 

contingente advindo do meio rural. Com isso as cidades brasileiras passaram a sofrer com 

problemas como a especulação imobiliária, o que levou grande número de pessoas a buscar 

outros meios de acesso à moradia, instalando-se em áreas periféricas, irregulares e sujeitas 
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a problemas de riscos ambientais, que não eram atendidas pelos serviços públicos. Dessa 

maneira, cria-se um quadro em que as cidades brasileiras passaram a ter território dividido 

em uma porção territorial legal e outra que vive na ilegalidade (SANTIN, 2007). 

 

O Estatuto da Cidade (Lei Federal nº 10.257 de 2001) foi construído com um esforço 

coletivo incentivado pela ação de movimentos que se mobilizaram para aprovar a 

regulamentação do direito à cidade sustentável, a partir de princípios que promovem a 

democracia, a participação popular e o planejamento urbano, expressando uma nova 

concepção de cidade e gestão urbana através de uma série de instrumentos que ultrapassam 

os descritos na Constituição, complementando-os. 

 

Esta lei estabelece princípios e diretrizes que expressam uma nova concepção dos 

processos de uso, desenvolvimento e ocupação do território urbano, orientando a ação dos 

agentes públicos responsáveis pelo planejamento e administração do município, como 

também a dos agentes públicos envolvidos no crescimento das cidades, conduzindo a 

novas posturas embasadas em valores democráticos que buscam a sustentabilidade e 

justiça social, baseados em princípios como o direito à cidade, a gestão democrática da 

cidade e a função social da propriedade (CASIMIRO, 2008). 

 

O Estatuto da Cidade é uma lei federal que diz como deve ser feita a política urbana em 

todo país. Seu objetivo é garantir o Direito à Cidade para todos e, para isso, traz algumas 

regras para se organizar o território do município, tendo por base os artigos 182 e 183 da 

Constituição Federal. 

 

Não existe dúvida, por via de consequência, que a partir da Constituição Federal de 1988 e 

por força do Estatuto da Cidade, não só o Município ganha força fundamental na ordem 

jurídica constitucional, vez que se identifica como a cidade, como a própria função social 

da cidade e, portanto do município, só será cumprida quando proporcionar aos seus 

habitantes uma vida com qualidade, propiciando, de fato e de direito, o exercício dos 

direitos fundamentais em estrita consonância com o que o Art. 225 da CF/1988 preceitua 

(FIORILLO, 2002). 
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O Estatuto da Cidade definiu regras que devem ser propostas pelos municípios, utilizando 

como referência seus planos diretores, e, considerando suas necessidades específicas. Há 

obrigatoriedade da aplicação dos planos diretores para aqueles municípios que possuam 

mais de 20 mil habitantes, que fazem parte de regiões metropolitanas, municípios turísticos 

ou que possuam grandes obras que possam colocar o meio ambiente em risco ou que 

mudam muito a região, como aeroportos, rodovias, barragens ou hidrelétricas. Esses planos 

devem ser renovados no prazo máximo de 10 anos.  

 
Ao se tratarem as propostas para elaboração ou execução de um plano diretor municipal, o 

que se percebe de imediato, é que há um conflito conceitual referente à “cidade” e ao 

“espaço urbano”. 

 

Aristóteles em sua Política, apud Goitia (1996), afirmou que uma cidade consiste num 

certo número de cidadãos, sendo cidadão de uma cidade aquele que possui a faculdade de 

intervir nas suas funções deliberativa e judicial; e cidade, em geral, o número total de 

cidadãos, suficiente para as necessidades da vida. Este conceito corresponde à típica 

cidade-estado grega da época em que Aristóteles vivia. 

 

Para Lobato (2002), a cidade constitui-se de um espaço urbano, ou seja, sua análise 

geográfica é feita de diferentes modos, de acordo com as diversas correntes do pensamento 

geográfico. Assim, por exemplo, o espaço urbano pode ser analisado como um conjunto de 

pontos, linhas e áreas. Pode ser abordado a partir da percepção que seus habitantes ou 

alguns de seus segmentos têm dele e de suas partes. Outro modo possível de análise 

considera-o como forma espacial em suas conexões com estrutura social, processos e 

funções urbanas. Por outro lado, ainda, o espaço urbano, como qualquer outro objeto 

social, pode ser abordado segundo um paradigma de consenso ou de conflito. 

 

Pela interpretação do vernáculo, Urbana significa “relativo à cidade”. Cidade, por sua vez, 

é sinônimo de “urbe”12. É possível, no entanto, distinguir-se espaço urbano de cidade. 

Segundo Cavalcanti (2001), a cidade é a forma, é a materialização de determinadas 

relações sociais, enquanto o espaço urbano é o conteúdo, são as próprias relações sociais 

que se materializam no espaço. Porém, não se pode fazer uma separação absoluta entre 
���������������������������������������� �������������������
12Dicionário Aurélio básico da língua portuguesa. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1988. 
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espaço urbano e cidade, assim como numa análise dialética, não se pode fazer uma 

separação absoluta entre forma e conteúdo: há entre as duas categorias uma relação de 

interdependência dialética. 

 

Assim sendo, tendo em a vista a propositura do presente trabalho, não há qualquer 

impedimento para se tratar “área urbana” como tendo o mesmo significado de “cidade”. 

 

De acordo com Fiorillo (2009), as cidades se desenvolvem nos dias de hoje levando em 

consideração não só a questão do território, como principalmente, em face do trinômio 

moradia/trabalho/consumo dentro de uma economia capitalista existente nos países em 

grande parte do globo. Os temas antes referidos levam, em quase toda parte, a resultados 

muito diferentes para a pessoa humana. Ou seja, os edifícios projetados pelos arquitetos e, 

em conformidade com os regulamentos, as cidades disciplinadas pelos planos urbanísticos 

e providas com os serviços públicos, as ruas, os parques etc., dizem respeito tão somente a 

uma parte da população; outra parte não está em condições de se servir deles e se organiza 

por sua própria conta em outros estabelecimentos denominados “irregulares”, muitas vezes 

em contato direto com os “regulares”, mas nitidamente distintos: o terreno é ocupado sem 

um título jurídico organizado através do vetusto Direito Civil ou Direito Administrativo 

(que tem seus fundamentos ideológicos organizados na Europa no século XIX), as casas 

são construídas com recursos próprios, os serviços de saneamento faltam ou são 

introduzidos posteriormente, sempre com critérios absolutamente diversos daqueles que 

valem para o resto da cidade. 

 

No entendimento de Souza (2003), a cidade, especialmente a grande cidade de um país 

periférico ou semi periférico, é vista como um espaço de concentração de oportunidades de 

satisfação de necessidades básicas materiais (moradia, saúde...) e imateriais (cultura, 

educação...), mas também como um local crescentemente poluído, onde se perde tempo e 

se gastam nervos com engarrafamentos e onde as pessoas vivem estressadas e 

amedrontadas com a violência e a criminalidade.    

 

Quanto à competência para gerenciamento das cidades, a Constituição Federal de 1988, em 

seu Artigo 23, inciso III, atribui competência comum para União, Estados, Distrito Federal 
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e Municípios para proteger documentos, obras e outros bens de valor histórico, artístico e 

cultural, e ainda, monumentos, paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos.  

 

A competência para legislar sobre a proteção do patrimônio histórico, cultural, artístico, 

turístico e paisagístico, no entanto, compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal, 

concorrentemente, tendo em vista o disposto no Artigo 24, inciso VII da CF/1988. Vale 

lembrar, que nada impede que os Municípios exerçam competência legislativa 

suplementar, observada a legislação federal e estadual de acordo com o que dispõe o 

Artigo, 30 I e IX da CF/1988. 

 

É no âmbito local que mais se refletem os problemas ambientais. Sobretudo, porque o 

Artigo 30, IX, da CF/1988 diz competir aos Municípios promover a proteção do 

patrimônio histórico-cultural local, observada a legislação e a ação federal e estadual 

(BRASIL, 1988). 

 

Há que se considerar que, no Brasil, de acordo com a Carta Magna de 1988, art. 216, 

constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados 

individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória 

dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem: 

 

I – as formas de expressão; 
II – os modos de criar, fazer e viver; 
III – as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 
IV – as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços 
destinados às manifestações artístico-culturais; 
V – os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, 
artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico. 
 

E de acordo com o parágrafo primeiro do mesmo Artigo, o Poder Público, com a 

colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por 

meio de inventários, registros, vigilância, tombamento13 e desapropriação, e de outras 

formas de acautelamento e preservação. Trata-se de responsabilidade comum ao Poder 

Público e à coletividade, assim como se impõe também ao Poder Público e à coletividade o 

���������������������������������������� �������������������
13 Ação ou efeito de tombar. Ato de se guardar algo em um arquivo público. Ação pela qual se protege um patrimônio 
público resguardando-o, como documento histórico, da descaracterização provocada pelo homem, ou por sua ação direta 
ou pela falta de cuidados básicos de manutenção. Dicionário AULETE DIGITAL.  
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dever de defender e preservar o meio ambiente para as presentes e futuras gerações 

(MATEUS, 2008). 

 

Assim, o Estatuto da Cidade surge como instrumento de relevante importância 

suplementar, já que estabelece um planejamento de diagnóstico local, ou seja, do 

município, com vistas à elaboração de projetos com propostas direcionadas para as 

demandas locais.   

 

No entanto, existem alguns conflitos legais que podem conturbar a aplicabilidade deste 

Instrumento, já que em determinadas situações há contradição legislativa, como por 

exemplo, quando se fala em usucapião coletivo de imóvel urbano.  Para Marchesan (2002), 

este instrumento de regularização fundiária não pode servir à legitimação de ocupações de 

áreas consideradas de preservação permanente, nem muito menos de área de risco.  

 

A autora afirma ainda que, sem embargos de serem declarados, por sentença, proprietários 

de glebas que abranjam áreas legalmente consideradas de preservação permanente, seja 

pelo Código Florestal, seja pelo Código Estadual de Meio Ambiente, seja por Lei 

Municipal, o domínio reconhecido por sentença não autoriza a intervenção na área fora dos 

casos excepcionalmente admitidos por lei. Relata ainda que a questão da aplicabilidade do 

Código Florestal Federal às áreas urbanas não é matéria pacífica. Um exame escandido da 

legislação nos leva a crer que não há razões razoáveis para se distinguirem as áreas de 

preservação permanente situadas em cidades localizadas no meio rural, principalmente no 

que tange às matas ciliares. 

 

Segundo Alves (2001), no âmbito das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e 

microrregiões, postula-se igualmente a exigência de um novo conteúdo organizacional de 

gestão regional, por força da própria Constituição, onde a cooperação e a coordenação 

intergovernamental passam a ter uma dimensão institucional própria, representada pela 

exigência de unidades integradas e personalizadas de ação pública de interesse comum. 

Isto deverá repercutir profundamente na forma de planejamento, programação, execução e 

controle de funções estatais e de serviços públicos de caráter urbano-regional, em nosso 

sistema federativo. Assim, observa-se, mais uma vez, a concretização da tese de que o 

desenvolvimento material das condições da vida social e econômica determina a exigência 
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de se adotar em novas formas organizacionais das relações humanas, tendo um efeito 

inafastável no plano das relações jurídicas. Para que o Estatuto da Cidade se torne 

realidade, haverá necessidade de empenho dos municípios na implementação do plano 

diretor como instrumento de gestão. 

3.3. Ecossistemas Lacustres 

3.3.1. Caracterização dos Ecossistemas Lacustres 

Os ambientes lacustres caracterizam-se por apresentarem água relativamente tranquila, em 

geral doce, embora existam lagos com água salgada até hipersalina, e localizam-se, 

sobretudo, no interior do continente (SUGUIO, 2003). 

 

Segundo Esteves (1998) lagos são corpos d’água interiores, sem comunicação direta com o 

mar, e suas águas têm, em geral, baixo teor de íons dissolvidos, quando comparadas às 

águas oceânicas. O lagos não são elementos permanentes das paisagens da Terra, pois eles 

são fenômenos de curta durabilidade na escala geológica, portanto surgem e desaparecem 

no decorrer do tempo. O seu desaparecimento está ligado a vários fenômenos, dentre os 

quais são importantes: o seu próprio metabolismo como, por exemplo, o acúmulo de 

matéria orgânica no sedimento e a deposição de sedimentos transportados por afluentes. 

Ainda existe dificuldade para se diferenciar um lago de uma lagoa, porém, pode-se 

considerar que lagoas são corpos d’água rasos, de água doce, salobra ou salgada, em que a 

radiação solar pode alcançar o sedimento, possibilitando, consequentemente, o crescimento 

de macrófitas aquáticas em toda a sua extensão. 

No entendimento de Villwock (1978), as lagoas diferem das lagunas por não apresentarem 

ligação com as águas oceânicas, sendo isoladas destas por restingas, ilhas-barreiras ou 

recifes-barreiras e preenchidas com água doce ou salobra, estando sua origem geralmente 

relacionada com as lagunas, compreendendo antigos corpos lagunares. 

Para Tomazelli et al. (1991), o termo lago é aplicado àquelas lagoas costeiras que não 

possuem conexão direta com o mar e que apresentam características de água doce. 
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De acordo com o Departamento de águas e Energia Elétrica – DNAEE (1976) lago é a 

massa continental de água superficial de extensão considerável e lagoa é um pequeno 

reservatório, natural ou artificial.  

Suguio (1998) afirma que lago é um corpo aquoso de águas mais ou menos tranquilas, 

situadas no interior continental e cercado de terra por todos os lados. O lago apresenta 

profundidades tais que suas porções centrais não podem ser invalidadas pelas vegetações 

marginais. Para lagos com dimensões menores o termo mais apropriado é lagoa. 

Tal fato se confirma quando há uma comparação entre as características lacustres destes 

ecossistemas. Veja-se, por exemplo, o caso da Lagoa Rodrigo de Freitas, no Rio de Janeiro 

(Figura 17). 

 
Figura 17: Lagoa Rodrigo de Freitas - Rio de Janeiro, Brasil 

 

Geologicamente a Lagoa Rodrigo de Freitas é uma laguna por formação, mas considerada 

Lagoa pela população, por parte da literatura e instituições de pesquisa. Assim é o 

entendimento de Oliveira (1976): “A Lagoa Rodrigo de Freitas é uma Laguna costeira 

urbana, de forma poligonal irregular, localizada na zona sul da Cidade do Rio de Janeiro, 

possui três quilômetros de diâmetro em sua maior largura e 7,5 km de perímetro”. 
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Quando a caracterização se refere a lago, cabe trazer à discussão os exemplos dos lagos 

internacionais, como é o caso do Lago Titicaca14 (Figura 18) e Lago Baikal15 (Figura 19).  

 
 Figura 18: Vista panorâmica do Lago Titicaca no Peru 

 

 
Figura 19: Vista panorâmica do Lago Baikal 

 

Huthcinson (1957) descreveu 76 tipos de lagos, simplesmente com base em sua origem 

geomorfológica. Outros lagos são classificados principalmente em função do seu estado 

trófico. Na verdade, lagos diferem tanto em sua dimensão, profundidade, relação 

���������������������������������������� �������������������
14 Maior lago navegável comercialmente do planeta e de maior altitude 3.800 m. Possui uma área de superfície de 
8.400.00 km², profundidade mínima de 107m e máxima 304 m. Disponível em:< 
http://www.worldlakes.org/lakedetails.asp?lakeid=8592>. Acesso em: out, 2012. 
15 Estende-se por 636 km com 80 km de largura. Com profundidade mínima de 730 m e máxima de 1.637 m. Está 
localizado na Rússia. É o lado mais profundo do mundo. Disponível em:< 
http://www.worldlakes.org/lakedetails.asp?lakeid=8385>. Acesso em: out. 2012. 
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drenagem/área de superfície, balanço hídrico de nutrientes, ciclismo e estado trófico que há 

uma tendência a tratá-los como indivíduos únicos. Consequentemente, lagos urbanos 

raramente são vistos como uma classe distinta, muito menos como uma categoria especial 

de bacias hidrográficas de gestão. 

 

De acordo com Guerra (2003), as depressões do solo produzidas por causas diversas, e 

cheias de água confinadas mais ou menos tranquilas, são consideradas lagos. Ele informa 

que as formas, as profundidades e as extensões dos lagos são muito variáveis, e geralmente 

são alimentados por um ou mais rios afluentes. Os lados são constituídos por rios 

emissários, o que evita seu transbordamento. Quanto à origem, os lagos podem ser 

tectônicos, vulcânicos, residuais, de erosão, de barragem, mistos e outras origens. Quanto 

ao regime, os lagos podem ser de caráter temporário ou permanente. E os situados na borda 

litorânea, que possuem ligações com o oceano, são geralmente chamados de lagunas.  

 

Ainda segundo o autor, as depressões de formas variadas, tendendo a formas circulares, de 

profundidades pequenas e cheia de água doce ou salgada, são consideradas lagoas. 

Algumas lagoas são temporárias e existem apenas na estação das águas, transformando-se 

em postos de ocasião da estação seca. A tendência natural dessas lagoas é o seu 

enchimento, isto é, sua colmatagem16. Muito comum é reservarmos a denominação lagoa 

para as lagunas situadas nas bordas litorâneas, que possuem ligações com o oceano. 

 

Quanto às lagunas, Phleger (1981) entende que são corpos d’água salobra ou salgada que 

foram represadas por uma barreira arenosa, mas que ainda mantêm comunicação com o 

mar por intermédio de um ou mais canais.  

 

Tomazelli e Villwock (1991) entendem que lagunas são aquelas que se encontram 

conectadas livremente com o mar, aberto por meio de canais de ligação. Em função da 

mistura da água doce com a salgada as lagunas desenvolvem, em sua maior parte, um 

regime estuarino. Esclarecem ainda que o adjetivo “Lagunar” é usado para referir-se a 

feições relacionadas às lagoas de um modo geral, tanto lagunas, como lagos costeiros. 

 

���������������������������������������� �������������������
16 Ato ou efeito de colmatar. Depósito ou amontoamento de terras, resultante de obras para plantio de árvores. Processo 
de conduzir águas que contêm detritos minerais e orgânicos para terras baixas, com o fim de aumentar a fertilidade dessas 
terras. Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa, versão 3.0. 
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No tocante à laguna, Suguio (1998) acentua que esta é um corpo de águas rasas e calmas 

situadas em planícies costeiras, mantendo comunicação restrita com o mar. As lagunas 

frequentemente formam um sistema de ilha/laguna que é geneticamente relacionado à 

dinâmica costeira. A salinidade das águas em uma laguna é bastante variável, desde quase 

doce (hipossalina) até salgada (hipersalina). Ao longo da costa brasileira, a maioria das 

lagunas tem sido denominada erroneamente como lagoa; pode-se verificar, por exemplo, o 

caso da Laguna dos Patos RS “hipossalina”(Figura 20). 

 
Figura 20: Mapa da Laguna dos Patos no Rio Grande do Sul 
Fonte: Adaptado, Atlas Sócio Econômico do RS. 
 
Também é o caso da Laguna de Araruama (Figura 21) no Estado do Rio de Janeiro, 

considerada hipersalina. 



�

���

 
Figura 21: Mapa das sub-bacias da Bacia da Lagoa de Araruama 
Fonte: Adaptado, Mapas Temáticos Lago São João. 
 
Para Ferreira (1999), laguna é um lago de barragem formado de águas salgadas e, 

proveniente do trabalho de acumulação das águas do mar, podendo também ser 

considerado como laguna, o braço de mar pouco profundo, entre bancos de areia ou ilhas, 

na embocadura de certos rios. 

Neste trabalho, será adotada a definição para Lagoas de acordo com o entendimento de 

Esteves (1998), ou seja, lagoas são corpos d’água rasos, de água doce, salobra ou salgada, 

em que a radiação solar pode alcançar o sedimento, possibilitando consequentemente, o 

crescimento de macrófitas aquáticas em toda a sua extensão. 

3.3.2. Lagoas Urbanas 

A partir da década de 1960, muitas sociedades passaram a se preocupar com o equilíbrio 

entre economia, sociedade e meio ambiente, devido às transformações ambientais 

enfrentadas e a interdependência entre esses três elementos. A preocupação com o combate 

à pobreza, o crescimento populacional, o impacto das atividades humanas sobre o meio 

ambiente e os novos desafios da economia ganharam destaque desde então (FERNANDES, 

2009). 
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A humanidade vem buscando melhores condições de vida e expansão, à custa da 

degradação ambiental, e tenta encontrar o ponto de equilíbrio entre o desenvolvimento, as 

práticas ambientais conservacionistas e preservacionistas até os dias atuais. A partir da 

busca incessante do homem por melhorias, explorações e desenvolvimento, foi instalado 

um processo produtivo antinatural, desde tempos imemoriais, no qual a natureza é 

considerada como estoque inesgotável de matérias-primas e energia e um depósito de lixo 

com capacidade ilimitada de absorver rejeitos, propiciando a multiplicação dos 

empreendimentos, superprodução e capitais (TAUK - TORNISIELO et al., 1995). 

 

Estima-se que em 2030 mais de 60% da população global, e os recursos que ela consome, 

será concentrada em um ambiente metropolitano (Nações Unidas, 1996). O impacto que 

estas grandes regiões metropolitanas vão determinar sobre o meio ambiente deu origem a 

um novo ramo da ecologia: a ecologia urbana. Ecossistemas urbanos podem ser vistos 

como altamente fragmentados, paisagens heterogêneas dominadas por edifícios, estradas e 

pavimentação e, muitas vezes, carentes de cobertura vegetal substancial. A composição da 

vegetação remanescente é frequentemente alterada, consistindo de alguns nativos 

favorecidos e com numerosas espécies exóticas. Além disso, as áreas urbanas são 

caracterizadas por altos níveis de perturbação humana associada, como o tráfego, 

construção e recreação (JOKIMAKI, 1999). 

 

Desde a antiguidade, lagoas urbanas e zonas úmidas foram criadas para armazenar a água 

da chuva e garantir o abastecimento para uso doméstico e para a agricultura. Arquitetos e 

urbanistas estavam cientes de que, mesmo quando relativamente pequenos e rasos, os 

corpos de água melhoravam significativamente a qualidade de vida nas zonas urbanas, 

porque eles têm um valor estético intrínseco e podem contribuir para amenizar o clima 

urbano. No entanto, a concepção de cidade, que mudou profundamente nos últimos 

tempos, especialmente no século passado, e as características bem conhecidas das áreas 

urbanas modernas contribuíram, significativamente, para ameaçar a qualidade dos 

ecossistemas aquáticos. Na verdade, as lagoas urbanas tendem a receber mais elevadas 

cargas de nutrientes e podem mostrar um estado trófico mais elevado do que as lagoas não 

urbanas (SENGUPTA; DALWANI, 2008). 
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Para Martinez-Arroyo et al. (2000), lagos e lagoas são características da paisagem que 

contribuem, significativamente, para aumentar a qualidade de vida nos centros urbanos, 

por amenidade crescente, proporcionando espaço para atividades recreativas e educativas, 

e até mesmo contribuindo para amenizar o clima urbano. 

 

Além disso, o divisor de águas destes ecossistemas é parte do tecido urbano. Assim, eles 

tendem a enfatizar os problemas ambientais que afetam as áreas metropolitanas, através da 

recolha e acumulação de grandes quantidades de nutrientes e poluentes, incluindo 

contaminantes microbianos. Contaminação fecal e florações da cianobactérias tóxicas 

podem deteriorar o valor ecológico destes ambientes e transformá-los em um risco 

potencial para a saúde humana, que podem exigir uma gestão de alto custo financeiro e 

planos de restauração (USA-EPA, 1986). 

 

É importante ressaltar que muitas Lagoas urbanas funcionam como fonte de consumo de 

água para beber pelas comunidades que vivem a jusante. No entanto, a bacia hidrográfica 

urbana pode produzir patógenos e poluentes químicos, que tendem a degradar a qualidade 

da água na fonte. Simplificando, lagoas urbanas que servem como fonte de água potável 

requer extensas práticas na gestão de sua bacia hidrográfica para proteger a saúde pública. 

 

Indepentende de ser considerada costeira, salgada ou salobra, os ecossistemas aquáticos 

considerados como lacustres, dentro de um município ou região urbanizada, serão 

considerados urbanos nesta pesquisa.  

 

Talvez a melhor maneira de identificar uma lagoa urbana seja examinar seus sedimentos. 

Estas lagoas tendem a ter sedimenteos que são enriquecidos de nutrientes, metais e 

hidrocarbonetos policíclicos. É possível, também, verificar a presença de zinco nos 

sedimentos destas Lagoas urbanas, o que não é supreendente, dada a sua alta concentração 

em áreas urbanas com o escoamento de águas pluviais (SCHUELER, 1994).  

 

O que se percebe é que, nas áreas urbanas, as consequências do aproveitamento hídrico das 

lagoas são em princípio mais graves. Enquanto as águas dos rios são constantemente 

renovadas, as águas das lagoas têm uma longa permanência, tornando-se sujeitas a 



�

�
�

processos bióticos e abióticos internos os quais levam à acumulação de substâncias de 

modo diverso ao do que ocorre em rios (NOVO e TUNDISI 1988). 

 

Vale ressaltar que segundo Mota (2003) o processo de urbanização provoca alterações em 

todo o espaço físico, vez que a capacidade de degradação aparente, parece ser inesgotável, 

acarretando impactos no ambiente e na vida dos seres humanos conforme destacado no 

Quadro 8. 

 

Quadro 8: Alterações provocadas pela urbanização 

Elementos do 
meio 

Fatores relacionados com a 
urbanização 

Principais processos/efeitos 

Clima Radiação solar; 
Temperatura; 

Velocidade e direção dos ventos; 
Precipitação; 

Umidade; 
Camadas Atmosféricas. 

Efeito estufa; 
Ilhas de calor; 

Desumidificação. 

Relevo e Solo Natureza do solo; 
Cobertura vegetal do solo; 

Intensidade e duração das chuvas; 
Declividade do relevo; 

Usos do solo. 

Impermeabilização; 
Contaminação; 

Erosão; 
Movimentos de massa; 

Subsidência. 
Hidrografia Precipitação; 

Evapotranspiração; 
Quantidade de líquido escoado; 

Infiltração da água; 
Consumo; 

Nível de lençol freático. 

Desregulação do ciclo hidrológico; 
Enchentes; 

Poluição de mananciais; 
Contaminação de aquíferos. 

Vegetação Cobertura vegetal do solo. Desmatamento; 
Redução da diversidade; 

Plantio de espécies inadequadas. 
Fauna Abrigo; 

Alimentação; 
Reprodução; 

Proteção. 

Redução da diversidade; 
Proliferação da fauna urbana; 

Zoonoses. 

Homem Aspectos demográficos; 
Usos do solo; 

Atividades e meios produtivos; 
Níveis de educação, saneamento e 

saúde; 
Infraestrutura; 

Comunicação e transporte; 
Habitação; 

Aspectos culturais; 
Áreas de valor histórico-cultural 

Estresse; 
Doenças urbanas (infecciosas, 

degenerativas, mentais); 
Violência urbana. 

Fonte: Mota, 2003 

 



�

���

Braga, et al. (2001), ao comentarem essa situação, chamam atenção para a postura das 

autoridades municipais, que geralmente costumam ceder as áreas públicas destinadas às 

obras para outros poderes. Tal comportamento, segundo o autor, decorre da dificuldade 

que se tem de pensar a cidade como capital social, esquecendo-se do valor de uso de tais 

áreas para a comunidade.  

 

Diante deste cenário, percebe-se a necessidade do estabelecimento de procedimentos de 

gestão, que sejam capazes de cumprir efetivamente com o ordenamento jurídico brasileiro, 

e, em consonância e sinergia com a engenharia, adotar medidas técnicas capazes de 

gerenciar os ecossistemas lacustres, com ações preventivas, corretivas e de monitoramento. 
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4. ASPECTOS METODOLÓGICOS 

Para atender aos objetivos propostos, foi elaborado um roteiro direcionado (Figura 22), 

onde são apresentadas as parcelas que detalham a estrutura da pesquisa de acordo com 

cada assunto. Para o melhor entendimento, essas parcelas foram classificadas por módulos 

assim distribuídos: planejamento (aborda a fase inicial com a identificação das principais 

Leis federais, estaduais e municipais direcionadas para a gestão de recursos hídricos, bem 

como a apresentação da base conceitual); diagnóstico (apresenta um diagnóstico da 

situação atual das três lagoas estudadas); estudo de caso (foi realizado um diagnóstico da 

situação atual da lagoa objeto de estudo) enfatizando os problemas enfrentados pelo corpo 

hídrico. Utilizou-se como parâmetro as ações propostas nas três lagoas pesquisadas 

(Rodrigo de Freitas, Araruama e Sistema Lagunar de Jacarepaguá), e ao final foram 

apresentadas propostas para o aperfeiçoamento dos procedimentos de gestão para a lagoa 

do estudo de caso.  

 

 
Figura 22: Roteiro da Pesquisa 

 
Uma proposta de gestão demanda não só a aplicabilidade das leis de recursos hídricos, 

como também a participação ativa dos envolvidos em procedimentos públicos e privados. 

Assim, a pesquisa utiliza como referência os instrumentos de gestão apresentados no 

ordenamento jurídico brasileiro, bem como experiências aplicadas para a gestão de lagoas 

urbanas. 
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É com este pensamento que a pesquisa apresenta um documento capaz de colaborar com a 

gestão de recursos hídricos nas lagoas urbanas, considerando também as leis que 

estabelecem em suas diretrizes regras de gerenciamento dos recursos hídricos no Brasil. 

4.1. Abordagem das principais legislações 

Antes de esclarecer o roteiro metodológico a ser seguido, é imprescindível que fique 

definido que todas as leis citadas no texto foram analisadas do ponto de vista legal, 

ambiental e social.  

 

Para identificação das principais legislações federais, estaduais e municipais ambientais 

associadas à gestão de lagoas urbanas, foi realizado um levantamento de informações 

técnicas e jurídicas com ênfase na hierarquização das leis atuais.  

 

Em que pese à hierarquia das leis, é importante destacar o Princípio da Supremacia 

Constitucional (Figura 23) que estabelece a superioridade legal. 

 

 
 Figura 23: Pirâmide do Ordenamento Jurídico Brasileiro – Supremacia Constitucional 

 

No Brasil, do ponto de vista jurídico, o principal traço distintivo da Constituição é a sua 

supremacia, sua posição hierárquica superior a das demais normas do sistema. As leis, atos 

normativos e atos jurídicos, em geral, não poderão existir validamente se incompatíveis 
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com alguma norma constitucional. A Constituição regula tanto o modo de produção das 

demais normas jurídicas, como também delimita o conteúdo que possam ter. Como 

consequência, a inconstitucionalidade de uma lei ou ato normativo poderá ter caráter 

formal ou material. A supremacia da Constituição é assegurada pelos diferentes 

mecanismos de controle de constitucionalidade. O princípio não tem um conteúdo próprio; 

ele apenas impõe a prevalência da norma constitucional, qualquer que seja ela 

(BARROSO; BARCELOS, 2004) 

 

Para Ackerman (1991), a hierarquia das leis é o fundamento que alicerça a supremacia 

constitucional. De acordo com o autor, há uma supremacia clássica sobre o convívio entre 

democracia e constitucionalismo.  

 
Tais ordenamentos jurídicos foram definidos com base na sua aplicabilidade e relevância 

para a gestão de recursos hídricos em Lagoas urbanas. Assim, optou-se por utilizar as 

citações referentes à Constituição Federal no decorrer do texto. A (Figura 24) representa o 

roteiro das legislações específicas apresentadas no texto. Foram extraídos das legislação, 

apenas tópicos que interessam diretamente aos objetivos propostos. 

 

 
Figura 24: Representação das principais Leis utilizadas na pesquisa com suas 
especificidades 
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Em que pesem as legislações federais, inicialmente referencia-se o Código das Águas por 

meio do Decreto 24.643 de julho de 1934. Este foi o primeiro instrumento jurídico a tratar 

diretamente sobre a preocupação com a utilização dos recursos hídricos. Nele, estão 

estabelecidas definições e classificações que deram suporte para a propositura de novas 

legislações. Foi o marco histórico regulador dos procedimentos de uso e controle das águas 

no Brasil, conforme estabelecido no próprio Decreto: 

 

... Considerando que o uso das águas no Brasil tem-se regido até hoje por 
uma legislação obsoleta, em desacordo com as necessidades e interesse 
da coletividade nacional; 

Considerando que se torna necessário modificar esse estado de coisas, 
dotando o país de uma legislação adequada que, de acordo com a 
tendência atual, permita ao poder público controlar e incentivar o 
aproveitamento industrial das águas; 

Considerando que, com a reforma porque passaram os serviços afetos ao 
Ministério da Agricultura, está o Governo aparelhado, por seus órgãos 
competentes, a ministrar assistência técnica e material, indispensável à 
consecução de tais objetivos (BRASIL, 1934). 

 

Não obstante a evolução natural da legislação, já com uma política voltada para o meio 

ambiente, surge a Política Nacional de Recursos Hídricos - PNRH com “ferramentas” 

(Figura 25), específicas para a gestão de recursos hídricos no Brasil, além dos objetivos, 

princípios e fundamentos que norteiam a gestão.  

 

 
Figura 25: Instrumentos de Gestão da Política Nacional de Recursos Hídricos - PNRH 
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Outro Dispositivo legal marcante no País foi à deliberação da Política Nacional do Meio 

Ambiente – PNMA. Nela surgiram os instrumentos de gestão capazes de dar suporte para 

as Políticas Públicas organizarem o espaço físico em relação aos recursos naturais, para dar 

suporte à preservação e recuperação da qualidade ambiental para a vida. (Quadro 9) 

 

Quadro 9: Instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente - PNMA 

Estabelecimento de padrões de qualidade ambiental 

Zoneamento ambiental. 

Avaliação de impactos ambientais. 

Licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras. 

Os incentivos à produção e instalação de equipamentos e a criação ou absorção de tecnologia, 
voltados para a melhoria da qualidade ambiental;  

A criação de espaços territoriais especialmente protegidos pelo Poder Público federal, estadual e 
municipal, tais como áreas de proteção ambiental, de relevante interesse ecológico e reservas 
extrativistas  (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989). 

O Sistema Nacional De Informações sobre o Meio Ambiente. 

Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental.  

As penalidades disciplinares ou compensatórias ao não cumprimento das medidas necessárias à 
preservação ou correção da degradação ambiental.  

Instituição do Relatório de Qualidade do Meio Ambiente, a ser divulgado anualmente pelo 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA  (Incluído pela 
Lei nº 7.804, de 1989). 

A garantia da prestação de informações relativas ao Meio Ambiente, obrigando-se o Poder Público 
a produzi-las, quando inexistentes  (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989). 

Cadastro Técnico Federal de atividades potencialmente poluidoras e/ou utilizadoras dos recursos 
ambientais  (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989). 

Instrumentos econômicos, como concessão florestal, servidão ambiental, seguro ambiental e 
outros (Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006). 

 

A PNMA define seus princípios baseada na Constituição Federal de 1988 no tocante à 

garantia do equilíbrio ecológico sempre pensando na manutenção dos recursos naturais e 

na sobrevivência humana. Por isso, não poderia deixar de fazer parte do escopo legislativo 

apresentado nesta proposta. 

 

Sequencialmente foram extraídas do Novo Código Florestal informações conceituais sobre 

áreas de possível exploração natural. O Código Florestal também definiu limites de 

proteção para certos espaços que devem ser preservados. Geralmente estes espaços são 
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gerenciados pelo poder público e podem estar no entorno de corpos hídricos, daí a 

importância da inserção da lei na pesquisa.  

 

Vale ressaltar que a promulgação do “Novo Código Florestal”, Lei 12.651 de 25 de maio 

de 2012, não resultou em alterações diretas relacionadas às APPs urbanas, assunto de 

maior relevância da lei para a pesquisa. 

 

Também inserido na revisão bibliográfica, o Plano Nacional de Saneamento surge como 

alternativa para garantir o provimento de infraestrutura do saneamento nos municípios e 

com isso, promover a preservação ambiental. Tem como diretrizes específicas a garantia 

do acesso a água tratada, coleta de esgotamento sanitário e resíduos sólidos, e outras 

diretrizes que dão suporte para a promoção da saúde pública. O Plano Nacional de 

Saneamento possui uma interface junto à Constituição Federal e aos Planos Diretores 

Municipais, onde são atribuídas aos Municípios as responsabilidades pela implementação 

de suas diretrizes. 

 

Há que se levar em consideração as legislações suplementares, ou seja, aquelas que 

corroboram com o cumprimento das obrigações regionais ou locais. Assim, como a 

pesquisa se desenvolveu no Estado do Rio de Janeiro, utilizou-se a Política Estadual de 

Recursos Hídricos, Lei 3.239 de 1999, que retifica a PNRH, e ainda, inseriu em seu 

ordenamento um direcionamento para a proteção das Lagoas no Estado. 

 

Considerando que a pesquisa foi aplicada em um corpo hídrico dentro de um Município e 

que as Leis devem ser utilizadas hierarquicamente, foi referenciado o Estatuto da Cidade, 

com destaque para o Plano Diretor do Município de Campos dos Goytacazes RJ. Dele 

foram retiradas apenas informações inerentes às lagoas urbanas, objeto desta pesquisa.  

4.2. Condições das Lagoas Urbanas  

A escolha das lagoas está fundamentada no fato de que as três estão protegidas pelas Leis 

Federais, Estaduais e Municipais, possuem Comitês ou Subcomitês de Bacia e têm 

características semelhantes, ou seja, encontram-se em áreas urbanas e densamente 

ocupadas, assim como a Lagoa do Vigário, estudo de caso desta pesquisa. 
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É importante destacar, que as três lagoas pesquisadas (Rodrigo de Freitas, Araruama e 

Sistema Lagunar de Jacarepaguá) estão sendo consideradas nos Planos Diretores de seus 

municípios: 

Lagoa Rodrigo de Freitas 

O Plano Diretor do Município do Rio de Janeiro estabelece que a Lagoa Rodrigo de 

Freitas, entende-se por sítio de relevante interesse ambiental e paisagístico, domínio 

público ou privado que, por seus atributos naturais, paisagísticos, históricos e culturais, 

constituam-se em referência para a paisagem da cidade do Rio de Janeiro, sujeitas a regime 

de proteção específico e a intervenções de recuperação ambiental, para efeitos de proteção 

e manutenção de suas características. 

 

Lagoa de Araruama 

 

O Plano Diretor do Município de Araruama apresenta um capítulo denominado Política 

Municipal de Meio Ambiente. Entre as normas estabelecias, está a promoção da 

preservação, proteção e fiscalização ambiental na Lagoa de Araruama, com o objetivo da 

preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental essencial à vida, visando 

assegurar a proteção da dignidade da pessoa humana, a segurança da comunidade e o 

desenvolvimento econômico e social.  

 

Sistema Lagunar de Jacarepaguá 

 

O Plano Diretor do município do Rio de Janeiro estabelece em seu artigo 117, inciso V, 

que o sistema lagunar de Jacarepaguá, formado pelas lagoas do Camorim, Jacarepaguá, 

Marapendi e Tijuca, bem como seus canais e suas faixas marginais, estão entre os sítios de 

relevante interesse ambiental e paisagístico, históricos e culturais, sujeitas a regime de 

proteção específico e a intervenções de recuperação ambiental, para efeitos de proteção e 

manutenção de suas características.  
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Procedimentos  

 

Para buscar informações acerca das lagoas foram realizadas pesquisas nas literaturas, nos 

trabalhos acadêmicos, revistas científicas e registros públicos, enfatizando a situação atual 

em que as mesmas se encontram. Também buscou-se destacar fatos ocorridos que 

ocasionaram riscos e impactos ao corpo hídrico.  

 

Na oportunidade foram realizadas atividades in loco para identificar possíveis ligações 

clandestinas de esgotos, lançamentos de efluentes industriais, residenciais e de resíduos 

sólidos, ocupações irregulares, tipos de usos diversos e atividades de modo geral, que estão 

representadas por imagens. 

 

Nas atividades de campo, também foram coletadas informações junto às associações de 

moradores, colônias de pescadores e usuários de modo geral. 

Além disso, foi realizada uma entrevista semiestruturada (Apêndice I) e posteriormente 

aberta, com o representante de cada Comitê/Subcomitê da bacia onde se encontra a lagoa 

para esclarecimentos técnicos, teóricos, procedimentos de execução de ações, projetos e 

das atividades atuais: 

Lagoa Rodrigo de Freitas - Carlos Buarque Viveiros 

Lagoa de Araruama - Mario Flavio Moreira 

Complexo Lagunar de Jacarepaguá - Marcos Sant’anna Lacerda  

 

A entrevista aberta é utilizada quando o pesquisador deseja obter o maior número possível 

de informações sobre determinado tema, segundo a visão do entrevistado, e também para 

obter um maior detalhamento do assunto em questão. Ela é utilizada geralmente na 

descrição de casos individuais, na compreensão de especificidades culturais para 

determinados grupos e para comparabilidade de diversos casos (MINAYO, 1993). 

 

Finalmente foi realizada uma entrevista aberta junto ao INEA (Instituto Estadual do 

Ambiente), órgão ambiental responsável pelas atividades no Rio de Janeiro, representado 
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pela Gerente de Gestão de Recursos Hídricos Dra. Moema Versiane Acserlrad, onde foram 

coletadas informações sobre a aplicabilidade dos instrumentos de gestão nas lagoas.  

 

Para parametrizar os dados foram utilizadas as técnicas de inventário ambiental, e a partir 

dos dados coletados, considerou-se o diagnóstico ambiental apresentando as condições 

atuais dos ecossistemas.  

4.3. Estudo de Caso 

A pesquisa foi aplicada junto a Lagoa do Vigário, localizada na área urbana do município 

de Campos dos Goytacazes RJ. 

A escolha pelo local da pesquisa de deve ao fato de que: 

� A lagoa está localizada no centro urbano do Município de Campos dos Goytacazes 
RJ; 

� É corpo hídrico de extrema importância para a região, tanto sob o aspecto 
ambiental, quanto econômico e social; 

� Suas margens estão ocupadas por imóveis residenciais, comerciais e industriais; 

� Mesmo havendo lançamento de esgoto “in natura” é possível verificar usos 
diversos da água; 

� O pesquisador realizou estudos anteriores na região, o que contribui para o acesso 
junto aos moradores e as áreas densamente ocupadas. 
  

A escolha desta lagoa também se justifica tendo em vista que o Art.40 do Plano Diretor 

Municipal estabelece que devem ser propostas ações e medidas prioritárias de 

gerenciamento para o esporte e lazer no Município. Entre elas, está o incentivo à prática do 

remo e da vela na Lagoa de Cima, na Lagoa Feia, na Lagoa do Vigário e no rio Paraíba do 

Sul. 

 

Também é possível verificar no mesmo dispositivo legal citado anteriormente, em seu 

artigo 223, inciso I, que a Lagoa do Vigário e seu entorno são consideradas áreas de 

especial interesse de recuperação e valorização paisagística.  
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Vale ressaltar, ainda, que a Lagoa do Vigário interfere diretamente na drenagem urbana do 

município, de acordo com o Plano de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Paraíba do Sul: 

 

Campos dos Goytacazes desenvolve-se ao longo das margens do rio 
Paraíba do Sul, em cota inferior à do rio. Toda a cidade é protegida por 
diques construídos pelo DNOS na década de 1970. A drenagem urbana 
é realizada através de canais que conduzem as águas para as lagoas 
existentes no município (Lagoas Feia e do Jacaré, na margem direita do 
Paraíba do Sul, e Lagoas do Vigário, do Parque Prazeres, do Brejo 
Grande e do Campelo, na margem esquerda). 

 

Para a execução do Estudo de Caso, inicialmente foram apresentadas as características 

regionais do município de Campos dos Goytacazes RJ, que foram retiradas do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba 

do Sul – CEIVAP, e da Prefeitura do Município de Campos dos Goytacazes RJ. 

 

Adicionalmente foram levantadas informações acerca da Lagoa objeto de estudo. Para isso, 

foi necessário fazer pesquisa junto ao IBGE, Prefeitura do Município de Campos dos 

Goytacazes, Comitê de Bacia Hidrográfica Região IX, Instituto Estadual do Ambiente, 

além de trabalhos acadêmicos. Utilizou-se o conhecimento do autor da pesquisa sobre a 

área de aplicação.  

4.3.1. Perfil socioeconômico e percepção ambiental 

Pretende-se com a verificação do perfil socioeconômico e da percepção ambiental dos 

moradores do entorno da Lagoa do Vigário fazer um diagnóstico das condições em que 

vivem, bem como conhecer a sua opinião frente às questões ambientais. 

 

Para o reconhecimento do perfil socioeconômico e da percepção ambiental dos moradores 

que vivem no entorno da Lagoa do Vigário, foram realizadas entrevistas entre os meses de 

abril de 2011 e abril de 2013, nas áreas representadas na Figura 26. 

 

As entrevistas constituem uma técnica alternativa para se coletar dados não documentados 

sobre um determinado tema. Deve-se levar em consideração que a entrevista tem suas 

limitações; dependendo da técnica a ser adotada, os entrevistados podem não dar 
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informações de modo preciso ou o entrevistador pode avaliar ou julgar de forma distorcida 

a informação. 

 

Em contrapartida, a entrevista tem suas vantagens como meio de coleta de dados, pois 

possibilita que os resultados sejam analisados quantitativamente e qualitativamente, 

podendo ser utilizada com qualquer segmento da população (inclusive analfabetos) e se 

constitui como técnica eficiente para obtenção de dados referentes ao comportamento 

humano (PÁDUA, 2004). 

 

Figura 26: Mapa com a definição das áreas de aplicação dos formulários 

 

Na pesquisa foi utilizado o modelo de entrevista semi estruturada, que segundo a autora 

supracitada, é aquela realizada quando o pesquisador organiza um conjunto de questões 

sobre o tema que está sendo estudado mas permite, e às vezes até incentiva, que o 

entrevistado fale livremente sobre assuntos que vão surgindo como desdobramentos do 

tema principal.  
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Para Quaresma (2005) as entrevistas semi estruturadas combinam perguntas abertas e 

fechadas, onde o informante tem a possibilidade de discorrer sobre o tema proposto. O 

pesquisador deve seguir o conjunto de questões previamente definidas, mas ele o faz em 

um contexto semelhante ao de uma conversa informal. O entrevistador deve ficar atento 

para dirigir, no momento que achar oportuno, a discussão para o assunto que o interessa 

fazendo perguntas adicionais para elucidar questões que não ficaram claras ou ajudar a 

recompor o contexto da entrevista, caso o informante tenha “fugido” ao tema ou tenha 

dificuldades com ele. Esse tipo de entrevista é muito utilizado quando se deseja delimitar o 

volume das informações, obtendo assim um direcionamento maior para o tema, intervindo 

a fim de que os objetivos sejam alcançados.  

 

As entrevistas semi estruturadas foram aplicadas com a utilização de um formulário, que 

foi elaborado de acordo com o conhecimento do pesquisador sobre a população local, 

sobre as questões ambientais, e levando em consideração a região da área pesquisada. 

 

Diferente do questionário, onde o entrevistado preenche as respostas sem que haja 

necessariamente a presença do pesquisador, o formulário permite que qualquer seguimento 

da população possa responder aos questionamentos, uma vez que o pesquisador é quem 

preenche as respostas em contato direto com o entrevistado. Além disso, o pesquisador 

pode elucidar as perguntas de forma a facilitar o entendimento do entrevistado ajustando-as 

de acordo com a característica e conhecimento do mesmo. 

 

As variáveis inseridas nos formulários classificam-se como nominais,  que significa que as 

unidades estão divididas em classes ou categorias quanto à característica que representam, 

sem estabelecer qualquer relação de grandeza ou de ordem. São denominadas nominais 

porque duas categorias quaisquer se diferenciam apenas pelo nome (PIANA et. al, 2011). 

Neste contexto, as variáveis foram divididas em duas seções dentro de um mesmo 

formulário (Apêndice C), e foram assim divididas: perfil socioeconômico e percepção 

ambiental.  

 

Na primeira seção de perguntas, objetivou-se conhecer as características relacionadas ao 

perfil socioeconômico dos moradores, e foram assim distribuídas as perguntas: (a) tempo 

em que vivem no imóvel; (b) propriedade do imóvel; (c); número de cômodos que possui o 
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imóvel; (d) se o imóvel possui escritura; (e) número de moradores na residência; (f) nível 

de escolaridade do “chefe” de família; (g) renda familiar; e, (h) se a família possui auxílio 

financeiro do Governo.  

 

O objetivo da primeira seção é conhecer a “condições de vida” dos moradores, levando em 

consideração aspectos econômicos e sociais, e ainda informações sobre a legalidade dos 

imóveis onde residem. Estes conhecimentos associados às informações da segunda seção 

(percepção ambiental) poderão servir como base para a elaboração de um plano de 

gerenciamento.  

 

Na segunda seção de perguntas, buscou-se identificar a percepção ambiental dos 

moradores. O objetivo é verificar o posicionamento do morador quanto à proteção da 

Lagoa e a importância da mesma para suas vidas. As perguntas foram elaboradas levando 

em consideração o conhecimento dos entrevistados frente à questão ambiental, com 

alternativas específicas para cada questionamento: (a) avaliação do sistema de coleta de 

lixo; (b) avaliação a rede de abastecimento de água; (c) avaliação do sistema de coleta de 

esgoto; (d) avaliação da qualidade da água da lagoa; (e) escoadouro do banheiro ou 

sanitário; (f) se existe área de preservação ambiental no município; (g) grau de 

conhecimento sobre as áreas de preservação ambiental; (h) utilização da lagoa; (i) 

alagamentos em período de chuvas (j) incidência de vetores, insetos e animais; (k) se 

algum órgão público faz a limpeza/gestão da lagoa; (l) responsáveis pelos problemas 

locais; (m) se gostaria que a Lagoa se tornasse uma APA.   

 

No entendimento de Brandalise (2009) a percepção é interpretação que uma pessoa faz de 

uma mensagem e esta pode ser diferente, dependendo de quem a recebe, o que leva a crer 

que o nível de instrução e experiência influencia no modo como o estímulo é percebido e, 

consequentemente, nas atitudes e comportamento de consumo. A percepção ambiental 

pode ser considerada a forma que o indivíduo ou grupo social vê, compreende e se 

comunica com o ambiente (ROSA, et al., 2002). 

 

Demonstrativo Estatístico 

Amostragem  
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A amostragem é método que se emprega para a obtenção de uma amostra. Do ponto de 

vista estatístico, utilizou-se o método de amostragem intencional ou por julgamento, onde 

o pesquisador escolhe intencionalmente um grupo de elementos que comporão a amostra. 

O pesquisador se dirige a grupos de elementos dos quais deseja saber a opinião. Adotou-se 

este método pelo fato do pesquisador possuir conhecimentos técnicos sobre a região da 

pesquisa. 

 

Cálculo para dimensionamento da Amostra 

De acordo com Barbetta (2006), o cálculo do tamanho da amostra é obtido pela expressão:  �� ������� �
�
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De acordo com o Inquérito Civil Público nº 010 de 200117estima-se que 500 (quinhentas) 

famílias estejam ocupando áreas dentro da Faixa Marginal de Proteção - FMP. As 

delimitações da FMP estão fundamentadas no Código Florestal Brasileiro Lei nº 

12.651/2012, e, na Lei Estadual nº 650/1983 – Política Estadual de Defesa e Proteção das 

Bacias Fluviais e Lacustres do Rio de Janeiro. 

 

Para a amostragem, foram considerados os imóveis que estão dentro da FMP e mais 

próximos ao espelho d’água. Pelo resultado definido na equação, verifica-se a necessidade 

de entrevistar 141 moradores. Na oportunidade, foram aplicados 145 formulários. 

 

Análise dos Dados 

 

Para analisar os dados, foram utilizadas as respostas dos formulários aplicados com 

aplicação da estatística descritiva simples. Com o auxílio do software Microsoft Office 

Excel (2010), os dados foram organizados em planilhas eletrônicas e plotados graficamente 

para melhor representar os resultados. Utilizou-se ainda informações aleatórias fornecidas 

pelos entrevistados e inseridas no texto quando adequadas ao assunto. 

4.3.2. Diagnóstico da Lagoa do Vigário – Instrumentos da PNRH 

Para buscar informações sobre as atividades relacionadas à Lagoa do Vigário dentro do 

Plano de Recursos Hídricos, foi realizada uma entrevista semi estruturada com o Diretor 

Administrativo do Comitê do Baixo Paraíba do Sul (Apêndice II). 

 

Além disso, foi feito um levantamento de dados acerca da abrangência do Plano Estadual 

de Recursos Hídricos, no tocante a projetos ou incentivos que considerem em seus escopos 

a Lagoa do Vigário junto à Gerente Estadual de Recursos Hídricos do INEA. 

 

Para identificar a classe à qual o corpo hídrico pertence, procedimentos de outorga, 

cobrança e sistemas de informações, foram realizadas pesquisas na literatura, em 

���������������������������������������� �������������������
17Ação Civil Pública proposta pelo Ministério Público Estadual que está em fase de investigação (Inquérito). Comarca de 
Campos dos Goytacazes RJ. 
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documentos técnicos de ordem pública e relatórios. Além disso, foi realizada uma coleta de 

dados junto à Associação Pró-Gestão das Águas da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do 

Sul – AGEVAP, para verificar a utilização dos valores referentes à cobrança na região e se 

existem propostas para gestão da Lagoa do Vigário. 

 

De acordo com o artigo 9º da Lei 9.433, o enquadramento visa assegurar às águas 

qualidade compatível com os usos mais exigentes a que forem destinadas, e a diminuir os 

custos de combate à poluição das mesmas, mediante ações preventivas (BRASIL, 1997).  

 

Considerando que o enquadramento dos corpos hídricos está condicionado a etapas 

(diagnóstico, prognóstico, elaboração de alternativas, análise e deliberação do Comitê e do 

Conselho e implementação do programa de efetivação), e que o objetivo principal do 

trabalho não está associado diretamente com a análise da água do corpo hídrico, e sim com 

a sua gestão, buscou-se informações de dados sobre enquadramento preexistentes junto aos 

órgãos competentes. 

4.3.3. Identificação dos pontos de lançamento de efluente e tipos de usos 

Para melhor representar os pontos de identificação de lançamento de efluentes foram 

utilizadas as técnicas de geoprocessamento. De acordo com Rosa (2009) 

geoprocessamento é entendido como o conjunto de técnicas que permitem coletar, 

manipular, armazenar e tratar dados georreferenciados em um ambiente SIG (Sistema de 

Informações Geográficas), podendo realizar uso integrado dos mesmos. Essa ferramenta 

tem sido muito utilizada para determinar áreas com fins diversos e, posteriormente, atuar 

na tomada de decisão. 

 

Para Tretine e Freitas (2009), as geotecnologias são importantes para o estudo das 

dinâmicas espaciais urbanas, especialmente após o desenvolvimento de técnicas de 

mapeamento utilizando-se do avanço computacional. Assim, é possível verificar a 

compreensão dos espaços urbanos e sua continuada transformação, capazes de comparar 

com rapidez os dados espaciais. 
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Para identificar pontos de lançamentos de efluentes e tipos de usos no entorno da Lagoa do 

Vigário foram realizadas pesquisas de campo entre os meses de abril de 2011 a agosto de 

2014. 

 

Com a utilização de um GPS da marca Garmin etrex (Figura 27) foram identificados os 

pontos (coordenadas) onde havia lançamento de esgoto sanitário e/ou industrial 

proveniente dos imóveis do entorno, e ainda, pontos de captação de água irregulares e usos 

diversos. 

 

 

 
Figura 27: GPS utilizado para definir as coordenadas dos pontos de lançamentos de 
efluentes e tipos de usos 

 

Foram registradas imagens dos locais com a utilização de uma câmera fotográfica da 

marca Sony Cyber-shot (Figura 28). 

 

 
Figura 28: Câmera fotográfica utilizada para registrar as imagens 

 

Para a confecção dos mapas utilizou-se a base cartográfica do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística – IBGE do dano de 2007 para a elaboração dos mapas temáticos 

que melhor representam os dados coletados das atividades de campo. Tal representação 

poderá facilitar os gestores na tomada de decisão.  
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Para Robinson (1984) os mapas temáticos são diferentes dos mapas em geral. Enquanto 

mapas convencionais buscam representar a posição relacionada a uma variedade de 

diferentes características em um mapa, os mapas temáticos se concentram em representar 

as variações espaciais de uma única feição ou sua relação com outras. Nos temáticos o 

objetivo é a representação entre a forma e a estrutura da distribuição, que é a característica 

do todo e a inter-relação das feições. Para o autor, não existem restrições quanto se trata de 

mapas temáticos. 

 

Os dados foram inseridos no software Spring versão 5.1; Corel Draw Graphics Suite X7, e 

com o auxílio de algumas imagens, foi possível elaborar os mapas temáticos apresentados 

na pesquisa.  

 

Os mapas foram confeccionados utilizando-se escalas de 1:10.000 e/ou 1:9.000, pois 

apresentam um nível maior de detalhamento para o recorte espacial feito  da Lagoa do 

Vigário. Em alguns mapas, houve a necessidade de representar os arruamentos e a 

localização das edificações e terrenos. 

  

Na elaboração dos mapas foram utilizadas imagens de satélite do Google Earth, algumas 

imagens do Google Maps, e bases cartográficas de órgãos oficiais como do Instituto 

Estadual do Ambiente - INEA, Águas do Paraíba e Prefeitura Municipal de Campos dos 

Goytacazes RJ.   

 

O mapa da rede de esgoto foi elaborado a partir de dados da Concessionária Águas do 

Paraíba, e as áreas com acesso ou não a rede de esgoto foram representadas por 

demarcação/preenchimento poligonal. 
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5. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Os resultados estão divididos em duas partes. A primeira apresenta uma série de 

informações acerca das lagoas urbanas no Rio de Janeiro (Rodrigo de Freitas, Araruama e 

Sistema Lagunar de Jacarepaguá), com dados referentes a acidentes ocorridos, impactos 

recorrentes, responsáveis pela gestão, ações e projetos de recuperação e ou prevenção. Na 

segunda parte apresenta-se o Estudo de Caso. Nela é possível verificar os resultados de 

caracterização do perfil socioeconômico e da percepção ambiental dos moradores que 

vivem no entorno da Lagoa do Vigário, estudo de georeferenciamento com identificação 

dos usos consuntivos e não consuntivos, enfatizando os lançamentos de efluentes sanitários 

e industriais, além das ocupações irregulares. Também estão apresentados os resultados de 

caracterização do perfil socioeconômico dos moradores que vivem no entorno da Lagoa do 

Vigário e da percepção ambiental dos mesmos. Além disso, constam resultados da 

verificação da aplicabilidade dos instrumentos de gestão da Política Nacional de Recursos 

Hídricos para Lagoas Urbanas. Finalmente, são apresentadas propostas para adequação na 

gestão de recursos hídricos em lagoas urbanas, utilizando a Lagoa do Vigário como objeto 

de estudo. 

5.1.  Condições das Lagoas Urbanas  

Pereira (2000) afirma que, em que pesem os princípios, fundamentos e instrumentos 

previstos na Lei 9.433/97 e demais legislações referentes à gestão de recursos hídricos, a 

política pública de recursos hídricos no Brasil carece ainda de um referencial que lhe 

garanta racionalidade e conduza ao entendimento consensual de que esta política é um 

processo complexo e que engloba ao mesmo tempo caráter racional, ambiental, ético e 

cívico. A racionalidade política de recursos hídricos determina que a base de suas decisões 

deve ser assentada em estudos e pesquisas científicas, bem como em processos contínuos 

de monitoramento e avaliação, especialmente no que concerne às condições da 

disponibilidade do recurso hídrico e aos resultados e impactos dos programas, projetos e 

atos regulatórios oriundos da PNRH.  
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Não é diferente com as lagoas urbanas, que além de não possuírem uma legislação 

específica, acabam não sendo abarcadas pelas legislações propostas para gestão de recursos 

hídricos neste país. 

 

Para exemplificar as características dos ecossistemas lacustres urbanos, serão destacados a 

seguir modelos de lagoas urbanas que foram escolhidas considerando as semelhanças do 

ambiente no qual estão inseridas, com a Lagoa do Estudo de Caso. Estão sendo 

considerados neste panorama, os quesitos relacionados à caracterização das lagoas, os 

impactos ambientais, a situação atual do corpo hídrico e as propostas de gestão, para 

aquelas que possuem. 

 

Lagoa Rodrigo de Freitas 

 

A Lagoa Rodrigo de Freitas (Figura 29) está situada na zona sul da cidade do Rio de 

Janeiro entre as latitudes  22°57’22” a 22°58’09” S e longitudes 043°11’09” a 043°13’03” 

W,  próxima aos bairros Gávea, Jardim Botânico, Leblon, Ipanema e Copacabana. É 

circundada pelas avenidas Borges de Medeiros e Epitácio Pessoa e abriga parques, quadras 

de esportes, rinque de patinação, heliporto, pista para caminhadas, ciclovia, sendo um dos 

pontos turísticos da cidade e possuindo grande relevância paisagística. A Lagoa tem hoje 

pouca semelhança com o sistema aquático original. Seu espelho d’água possui 

aproximadamente 2,2 km², 7,8 km de perímetro, volume de aproximadamente 6.200.000 

m³ e profundidade média da ordem de 2,8 m (FEEMA, 2006). 
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Figura 29: Mapa de localização da Lagoa Rodrigo de Freitas�
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É regulamentada como uma Área de Proteção Permanente (APP) pela Lei Orgânica do 

Município do Rio de Janeiro, conforme Artigo 463, e tem seu espelho d’água tombado 

desde os anos 90, pelo Decreto Municipal nº 9.396, de 13 de junho, sendo também a mais 

urbanizada de todo o município (ALVES et al., 1998) representando imensurável valor 

social e turístico para a cidade (PEREIRA, 2009). Além disso, foi publicado no dia 01 de 

março do ano 2000, o Decreto nº 18.415 que estabelece parâmetros de uso para o espelho 

d’água da Lagoa Rodrigo de Freitas.  

 

Os impactos ambientais na Lagoa Rodrigo de Freitas são eventos recorrentes. Percebe-se 

que desde as décadas de 50 o fato vem ocorrendo, com destaque para a mortandade de 

peixes que aconteceu no ano1993 quando foram encontradas 300 toneladas de espécies 

mortas. Nos anos 2000, 2001 e 2002, morreram aproximadamente 282 toneladas de peixes  

(Figura 30) e a deterioração da qualidade da água pode ser proveniente do lançamento de 

efluentes, altas temperaturas e falta de renovação da água. 

 
 

 
Figura 30: Lagoa Rodrigo de Freitas com destaque para o volume de peixes que morreram 
no ano 2000 
Fonte: Antonio Scorza/AFP, 2000 

 

Foi apresentado pelo Poder Público um Plano de Contingências e Monitoramento tem o 

objetivo de descrever as medidas a serem tomadas pela RIO-ÁGUAS18 e seus parceiros. 

���������������������������������������� �������������������
18Fundação Instituto das Águas do Município do Rio de Janeiro (Rio-Águas) é o órgão técnico de referência no manejo 
de águas pluviais urbanas do município do Rio de Janeiro. 
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Inclui a realização de procedimentos que visam à retomada, o mais breve possível, do 

equilíbrio ambiental e atividades cotidianas. 

 

Este plano é um documento no qual estão definidas as responsabilidades para atender a 

eventos de anormalidade e emergência e contém informações detalhadas sobre as 

características da área envolvida. É um documento desenvolvido com o intuito de 

organizar, orientar, facilitar, agilizar e uniformizar as ações necessárias às respostas de 

controle e combate às ocorrências anormais. Prevê atividades em tempo real que mitigam 

os riscos ambientais para o sistema Lagunar e contribuem para a manutenção da qualidade 

do serviço (PCMLRF, 2012). 

 

Atualmente a Lagoa Rodrigo de Freitas vem sendo gerida por um subcomitê, instituído 

pelo Comitê da Baia de Guanabara.  A sub-região hidrográfica mede cerca de 32 km² e é 

formada pelo rio Rainha (4,50 km) pelo rio dos Macacos (5,5km) e pelo rio Cabeças 

(3,20km), em grande parte canalizados, que contribuem com a água doce para a Lagoa, de 

água salobra, cujo espelho d’água mede 2,2 km² (Subcomitê, 2014).  

 

Além de ser composto por uma coordenadoria (geral, vice-coordenador e coordenador 

secretário) foram criadas quatro câmaras técnicas: Câmara Técnica de Instrumentos e 

Gestão; Câmara Técnica de Institucional e Legal; Câmara Técnica de Análise de Projetos e 

Câmara Técnica de Educação Ambiental e Mobilização.  

 

Em 08 de janeiro de 2007 foi celebrado um Convênio de Cooperação entre o Estado do Rio 

de Janeiro e a Prefeitura do município do Rio de Janeiro para delegação de competências 

do Estado para a Prefeitura, relativas aos corpos hídricos localizados integralmente no 

território do município, publicado no Diário Oficial do Município do Rio de Janeiro dia 09 

de janeiro de 2007, anexo III. A Prefeitura assumiu, por meio da Fundação Rio-Águas, a 

competência para administrar, operar e manter os rios e a Lagoa Rodrigo de Freitas de 

domínio estadual. O Convênio indica ainda que tais competências deverão ser 

desenvolvidas na perspectiva da gestão integrada dos recursos hídricos por bacia 

hidrográfica, com a participação dos usuários e da sociedade civil através de foros 

institucionais (PGALRF, 2013). 
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No ano de 2012, foi inaugurado um Centro de Gestão Ambiental no entorno da Lagoa 

Rodrigo de Freitas, onde são monitorados os níveis de proteção das comunidades 

aquáticas, a qualidade da água, as condições meteorológicas do dia, a variação do nível da 

lagoa, o manejo das comportas existentes e os pontos de lançamento de efluentes. 

 

O monitoramento da qualidade da água na Lagoa Rodrigo de Freitas é executado pela 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente, por amostragens pontuais e também de forma 

contínua, por meio de sonda multiparamétrica instalada em uma boia flutuante no ponto 

central da lagoa. O diagnóstico da qualidade da água classifica a lagoa quanto à 

preservação da vida aquática, objetivando ações rápidas em cenários extremos. Os 

resultados de qualidade da água, bem como outros dados relevantes sobre a gestão do 

Sistema Lagoa Rodrigo de Freitas são divulgados em boletins diários disponíveis no site da 

prefeitura (www.rio.rj.gov.br/web/smac) e no Centro de Operações Rio (PCMLRF, 2013).  

 

Entre as intervenções mais importantes, tendo como objetivo a recuperação ambiental da 

Lagoa Rodrigo de Freitas, destacaram-se:  

- Implantação de galeria de cintura no entorno da Lagoa Rodrigo de Freitas com 

implantação de recalque em direção às elevatórias de esgotos do sistema formal e 

implantação de 3.900 metros de redes coletoras em sistema misto no entorno das 

comunidades irregularmente assentadas, formando quatro conjuntos: Sistema Fonte da 

Saudade, Sistema Hípica, Sistema Cantagalo e Sistema Caiçaras. Esta intervenção 

proporciona um conforto maior ao macro sistema de esgotos, na medida em que impede 

que ligações irregularmente feitas e lançadas em galerias de águas pluviais cheguem às 

águas da Lagoa, em dias em que não há ocorrência de chuvas intensas, fato que no Rio de 

Janeiro ocorre na maior parte do ano. Estas elevatórias remontam uma vazão de 50 

litros/segundo na sua capacidade máxima.  

- Recuperação de 69 apoios do Emissário Submarino de Esgotos de Ipanema. O poder 

público, buscando ampliar a abrangência do seu Plano de Ação para recuperação da Lagoa 

Rodrigo de Freitas, estabeleceu parceria com o Grupo EBX, empresa da iniciativa privada, 

de modo a alavancar recursos para implantação dos projetos finais de recuperação. Foi 

formalizada esta parceria, iniciada em 2009, e que já gerou expressivos resultados, dentre 

eles:  
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- Verificação das galerias de águas pluviais contribuintes para a Lagoa Rodrigo de Freitas, 

ao longo de toda a sua extensão, através de câmera implantada de robô comandado a 

distância, para detectar ligações irregulares de esgotos sanitários.  

-Execução de retirada de sólidos de diversas redes de esgotos sanitários.  

-Implantação e/ou substituição de redes coletoras de esgotos em logradouros de todas as 

sub-bacias contribuintes ao sistema do Emissário Submarino de Esgotos de Ipanema.  

- Implantação, na elevatória do Leblon, de Centro de Controle Operacional, dotado de 

centro de visitação ambiental. 

- Realização de estudos ambientais referentes à bacia hidrográfica contribuinte à Lagoa 

Rodrigo de Freitas. 

 

O sistema de esgotamento sanitário da região é separador absoluto. A Lagoa possui 

também uma galeria de cintura, construída em setembro de 2001, que garante uma 

proteção adicional contra acidentes na rede coletora de esgotos.  

 

A área apresenta também um grande apelo turístico e diversas opções de lazer para os 

moradores da cidade (Figura 31). Sua orla e seu espelho d’água são muito visitados por 

turistas e moradores, buscando atividades de entretenimento, lazer e prática de esportes 

(Rio-Tur/Prefeitura do Rio de Janeiro, 2008). 

 

 
Figura 31: Imagens de atividades de lazer e prática esporte na Lagoa Rodrigo de Freitas 
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Além disso, também é possível verificar atividade expansiva pela comunidade pesqueira, 

que é gerenciada pela Colônia de Pescadores ZR 13 – Núcleo Lagoa (Figura 32). Foi 

informado pelos pescadores (Sr. Carevaldo e Sr. João) que grande parte das espécies 

capturadas são tainhas, tilápias e robalo, peixes que possuem um nicho ecológico 

apropriado para este tipo de ambiente. Os peixes são vendidos na própria Colônia, que fica 

localizada dentro da área do “Parque dos Patins”.  

 
Figura 32: Imagem da sede da Colônia de Pescadores com destaque para os peixes 
capturados e os barcos utilizados na atividade 

 
Também foi possível observar a pesca para subsistência, como no caso do Sr. Paulo 

(Figura 33), que na ocasião, relatou que a pesca faz parte de sua atividade diária e 

complementa o sustento de sua família.  

 
Figura 33: Vista da Lagoa com destaque para o pescador e as espécies capturadas 
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Em entrevista semiestruturada, o Sr. Carlos Buarque Viveiros da Silva, Coordenador do 

SCSL LRF, Administrador, Graduado em Ciências Navais e Especialista em Gestão e 

Planejamento Ambiental, informou que acompanha as ações em prol da Lagoa há 13 anos, 

mas há três anos está como Coordenador do SCSL LRF. Relatou que é possível identificar, 

em alguns pontos, lançamento de resíduos sólidos, efluentes domiciliares e resíduos da 

construção civil. 

 

Informou ainda, que considera a água da lagoa muito ruim para uso sem tratamento e 

também para consumo dos peixes capturados no corpo hídrico. Relatou que existem alguns 

projetos implementados e entre eles estão: Gestão Ambiental do Sistema da Lagoa Rodrigo 

de Freitas, SMAC, PCRF - Monitoramento da LRF – SMAC; Ações do Subcomitê do 

Sistema Lagunar da Lagoa Rodrigo de Freitas; e um Projeto de Reabilitação Ambiental da 

Lagoa Rodrigo de Freitas e ligação da lagoa com o mar na embocadura do Jardim de Alah, 

mas este foi interrompido na quarta fase de execução. Não foram completados os estudos 

para a ligação da lagoa com o mar (interrompido o processo de análise do EIA/RIMA e do 

Licenciamento Ambiental no INEA). 

 

Quanto aos projetos para racionalização de uso, aumento da quantidade e melhoria da 

qualidade dos recursos hídricos disponíveis, existe o Projeto de Revitalização da Vertente 

sul da serra da Carioca (fase preliminar de retomada do projeto básico/pré-projeto em 

elaboração, com reestruturação da parte relativa a cada uma das bacias hidrográficas, 

atualização e estimativa de custos).  

 

Como descrito, a área de estudo configura um espaço de grande expressão na estrutura 

urbana (Figura 34) da cidade do Rio de Janeiro em termos econômicos e sociais, 

resultando em especial mobilização do poder público e sociedade em debater as demandas 

e soluções para garantia da sua boa qualidade ambiental (PGALRF, 2013). 
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  Figura 34: Vista panorâmica das ocupações no entorno da Lagoa Rodrigo de Freitas 

 

Foi informado pelo INEA, representado pela Dra Moema Versiane Acselrad19, que 

atualmente não há usos precedentes de outorga na Lagoa Rodrigo de Freitas.  

 

Lagoa de Araruama 

 

Considerada a maior lagoa hipersalina em estado permanente no mundo, a Lagoa de 
Araruama ( 

 

Figura 35) localiza-se entre as entre as latitudes 22°40’-22°57’ e longitudes 42°00’-42°23’. 

Possui 210 km², com profundidade média de 2,5m (OLIVEIRA et al., 2011). 

 

 
 

 

 

���������������������������������������� �������������������
19Gerente de Instrumentos de Gestão de Recursos Hídricos do Instituto Estadual do Ambiente do Rio de Janeiro. 
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Figura 35: Mapa de localização da  Lagoa de Araruama 

 

Apresenta como característica marcante alto teor de salinidade, que chega a ser o dobro da 

água do mar (ANDRÉ et al., 1981), possibilitando, assim, a extração de sal natural, 




